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RESUMO 

 

 

Introdução: Ambientes esportivos convencionais são espaços de estigma e preconceito 

sexual contra lésbicas, gays bissexuais e transexuais. Uma estratégia para que essa população 

pudesse praticar esportes de forma segura foi a criação de associações esportivas LGBT. 

Objetivo: analisar as práticas participativas em associações esportivas LGBT no âmbito da 

promoção da saúde e do capital social. Método: Foram feitas 13 entrevistas e 4 grupos focais 

com participantes ativos de associações esportivas LGBT. A pesquisa foi realizada entre junho 

e agosto de 2020 com participantes dessas associações de todas as regiões do Brasil. Além 

disso, foi feito um mapeamento e análise dos perfis das associações esportivas LGBT brasileiras 

que possuem perfis na rede social Instagram. Resultado: As associações mostraram ter um 

repertório de ação que vai além das práticas esportivas. Foram encontradas atividades voltadas 

para a vida social das pessoas que delas participam e ativismo político. Conclusão: As 

associações esportivas LGBT são capazes de aumentar o capital social das pessoas que 

participam delas, criando laços de amizade e confiança entre seus membros. Para mais, os 

participantes relataram a sensação de pertencer a um grupo e ter um local seguro para lazer sem 

medo de violências homofóbicas. Ou seja, elas promovem a seus membros a promoção da saúde 

física, emocional e social. 

 

Palavras-chave: Promoção a saúde. Associativismo. Minorias sexuais. Capital social. 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

Introduction: Conventional sports environments are spaces of stigma and sexual prejudice 

against lesbians, bisexual gays and transsexuals. One strategy for this population to be able to 

play sports safely was the creation of LGBT sports associations. Objective: to analyze 

participatory practices in LGBT sports associations in the field of health promotion. Method: 

13 interviews and 3 focus groups were conducted with active participants of LGBT sports 

associations. The survey was conducted between June and August 2020 with participants from 

these associations from all regions of Brazil. In addition, a mapping and analysis of the profiles 

of Brazilian LGBT sports associations that have profiles on the social network Instagram was 

carried out. Result: The associations showed to have a repertoire of action that goes beyond 

sports practices. Activities focused on the social life of the people who participate in them and 

political activism were found. Conclusion: LGBT sports associations are able to increase the 

social capital of the people who participate in them, creating bonds of friendship and trust 

among their members. Furthermore, participants reported the feeling of belonging to a group 

and having a safe place for leisure without fear of homophobic violence. That is, they promote 

their members the promotion of physical, emotional and social health. 

 

Keywords: Health promotion. Associations. Sexual minorities. Social capital. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

As minhas vivências enquanto homem gay, branco, de classe média, foram 

fundamentais na maneira de como pensar e elaborar esse estudo. Interpelado pelos meus estudos 

com associativismo e questões LGBT dentro do campo da Saúde Coletiva, e considerando a 

ausência de trabalhos publicados no Brasil sobre associações esportivas LGBT, o presente 

estudo vem para suprir essa demanda. 

Por décadas, as pessoas lésbicas, gays, bissexuais e transexuais (LGBT) foram 

consideradas doentes que precisavam de cura. Em 1952, o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM) classificou a homossexualidade como “distúrbio sociopático da 

personalidade”. Foi apenas em 1973, que a APA votou pela remoção da homossexualidade da 

categoria das doenças. Ainda assim, no ano seguinte foi feito um referendo no qual 37% dos 

mais de dez mil membros votaram pela reclassificação das homossexualidades como uma 

doença (DESCHAMPS; SINGER; BOYLAN, 2017). 

Estudo quantitativo realizado com 496 pessoas LGBT mostrou que a conexão dessas 

pessoas com a comunidade LGBT pode diminuir os riscos de sintomas de ansiedade, depressão 

e comportamentos suicidas. Embora o estudo mostre que essa conexão não consiga impedir a 

ansiedade relacionada com o estigma percebido, ela pode proteger contra o sentimento de 

desânimo comum entre as pessoas LGBT. Assim, a conexão com a comunidade LGBT pode 

atuar como um fator de proteção contra resultados ruins de saúde mental oriundos da 

estigmatização (KANIUKA et al., 2019).  

Embora as letras L, G, B e T sejam unidas na forma de um acrônimo, é preciso colocar 

que as populações que cada uma delas representam não são homogêneas. As pessoas LGBT são 

diversas, existindo diferentes raças, etnias, idades, condições econômicas e identidades (ARD; 

MAKADON, 2012). 

São poucas as pesquisas feitas sobre a saúde da população LGBT. Um estudo realizado 

nos Estados Unidos, buscando averiguar quantas pesquisas o National Institute Health (NIH) 

financiou sobre esse tema, mostrou que foram financiados apenas 628 estudos com essa 

população. Ao excluir desses estudos os que tinham como temática a aids e a saúde sexual, 

chega-se em 113 estudos, o que representa 0,1% de todos os estudos financiados pela NIH entre 

1989 e 2011 (COULTER et al., 2014). 
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O desenvolvimento de uma nova forma de pensar a saúde da população LGBT, não 

baseada apenas, mas sem perdê-las de vista, em demandas clínicas ou epidemiológicas, foi o 

elemento central que motivou o desenvolvimento dessa pesquisa no âmbito da Saúde Coletiva. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

No trabalho apresentado a seguir, não é de interesse de seu escopo estudar os 

benefícios do esporte enquanto prática corporal, tampouco procura investigar seus efeitos na 

fisiologia dos corpos de seus praticantes, mas sim entender as associações esportivas LGBT 

como espaços de participação e, a partir dos debates teóricos sobre essa temática, buscar afirmar 

esses espaços como promotores da saúde. 

É importante desde o início destacar que será utilizada a sigla LGBT1 para representar 

todas as minorias sexuais e de identidades de gênero2 existentes. Embora se entenda que ela 

não contemple de forma eficaz toda a diversidade que há nesse grupo de pessoas, ainda assim 

será utilizada por ter sido padronizada na II Conferência Nacional GLBT, sendo, desde então, 

grafada nos documentos oficiais, incluindo os do Ministério da Saúde (MS) e as principais 

produções acadêmicas sobre o assunto.  

É importante utilizar a sigla LGBT, considerada “oficial”,  pois respeita a pactuação e 

consenso desenvolvido pelo movimento LGBT em determinado momento (FEITOSA, 2017).  

O grande número de variações de siglas, com letras até mesmo dispensáveis, algumas 

indecifráveis para os leigos no assunto, pode levar a um efeito negativo, pois corre-se o risco 

de uma saturação e neutralização mútua dessas identidades (TREVISAN, 2018). 

O contexto histórico e social no qual este trabalho está sendo escrito, de muita reação 

contrária aos debates sobre as demandas e às próprias pessoas LGBT, a partir do discurso de 

grupos religiosos e laicos sobre a suposta ideologia de gênero3, fortalece a relevância dele. 

Dessa forma, estudos que envolvem a temática de diversidade sexual4 e de gênero sofrem uma 

série de questionamentos quanto a sua importância para o desenvolvimento da sociedade. 

É fato que os críticos desses estudos não conseguem entender como é possível, através 

deles, a elaboração de políticas públicas, sociais e de saúde que levem em consideração as 

diferentes perspectivas e estilos de vida dessas populações. Uma autoetnografia mostrando a 

 
1 Sigla para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis. 
2 “(...) posicionamento simbólico dentre as possibilidades de identificação e afirmação de feminilidades 

e masculinidades (PRADO; MACHADO, 2012, p. 142)”.  
3 Expressão utilizada por grupos laicos e religiosos com interesses morais que buscam distanciar as 

pautas LGBT e feministas das definições de políticas públicas. Tais grupos afirmam que pautas como a saúde 

reprodutiva das mulheres, educação sexual e legitimação de identidades não-heterossexuais fazem parte de um 

sistema para dominação ideológica. Com base nessas ideias, são feitas manifestações contrárias aos direitos das 

pessoas LGBT (MISKOLCI; CAMPANA, 2017). 
4 Envolve a ideia de que há variadas formas de identidades, práticas e desejos sexuais entre as pessoas. 

Esse termo tem sido criticado por militantes por incluir práticas por eles não toleradas (por exemplo, pedofilia) 

(PRADO; MACHADO, 2012). 
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dinâmica da prática de banheirões (SOUZA, 2012) ou um estudo sobre festas de orgias entre 

homens (BARRETO, 2016), estudos criticados pela mídia, por exemplo, podem ser ferramentas 

para se pensar métodos preventivos de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). Convém 

afirmar que políticas públicas pautadas na monogamia e abstinência sexual como formas 

seguras de evitar infecções falharam por todo o mundo (SAEZ; CARRASCOSA, 2016). 

Entretanto, fugindo da lógica preventivista, esse trabalho traz a perspectiva da 

promoção da saúde, isso é, de entender que os recursos sociais e pessoais são elementos que 

condicionam a saúde dos indivíduos e comunidades (WHO, 1986). Para tanto, utilizaremos as 

associações esportivas LGBT, buscando encontrar nelas práticas que promovam a saúde das 

pessoas que participam nelas. 

A participação das pessoas LGBT nessas associações esportivas não é exatamente uma 

novidade (FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009), tendo crescido nas últimas três décadas 

(PLACE; BEGGS, 2011). A homofobia e a estigmatização que as pessoas LGBT sofriam nos 

espaços convencionais de práticas esportivas foram a motivação para criação dessas 

associações (CAUDWELL, 2007; MATTHEWS; CHANNON, 2019). 

A abordagem que será dada para entender essas associações será a do associativismo 

e do capital social. Com isso, pretende-se dizer que as associações esportivas LGBT são, sob 

alguns aspectos, políticas e únicas – diferentes em forma de todos os outros tipos de 

organizações que defendem os direitos das pessoas LGBT.  

Já que os membros das associações esportivas se motivam a participarem delas por 

conta de construir amizades e interagir com os outros (PLACE; BEGGS, 2011), acredita-se que 

a socialização que acontece nesses espaços ajuda na promoção da saúde de seus membros. 

Com isso, a pergunta que guia essa pesquisa é: como as associações esportivas LGBT 

podem promover saúde a seus membros? Para responder esse questionamento, o objetivo geral 

desse trabalho é: analisar as práticas participativas em associações esportivas LGBT no âmbito 

da promoção da saúde. Os objetivos específicos propostos são: 

1) entender quais foram os motivos que levaram as pessoas a participarem das 

associações esportivas LGBT; 

2) identificar outras formas de participação desenvolvidas pelos participantes das 

associações esportivas LGBT; 

3) identificar práticas de promoção da saúde nas associações esportivas LGBT; 

No que tange ao desenvolvimento desse trabalho, o primeiro capítulo deter-se-á à 

abordagem dos principais conceitos e definições sobre gênero e diversidade sexual. O objetivo 
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central dessa etapa será colocar o preconceito e o estigma contra as pessoas LGBT como 

importantes influenciadores na vida delas, criando a necessidade de espaços singulares de 

sociabilidade. 

Como o debate principal desse trabalho gira em torno dos conceitos de participação e 

associativismo na promoção da saúde nas associações esportivas LGBT de Florianópolis, o 

segundo capítulo apresenta os instrumentos teóricos para essa empreitada. Inicialmente, será 

mostrado como as temáticas centrais desse estudo se entrelaçam, em particular no tocante à 

formação do grupo a ser estudado no contexto da democratização do país. Desde logo, 

afirmamos que não existe um conceito único sobre capital social e associativismo, variando 

conforme o autor utilizado. 

O terceiro capítulo é consagrado ao tema da promoção da saúde. Essa etapa irá 

estabelecer o diferencial dele para estar nos estudos da Saúde Coletiva e não da sociologia, 

política ou antropologia. Serão apresentados conceitos, características e a evolução histórica da 

discussão sobre promoção da saúde no Brasil e no mundo, ressaltando a importância da 

participação dentro dessa temática. 

O método a ser utilizado na pesquisa será explicitado no capítulo quatro. Nele será 

apresentada uma proposta de classificação e entendimento teórico das associações esportivas 

LGBT. Além disso, apontou-se o local do estudo, a população estudada e as técnicas utilizadas 

tanto para a coleta de dados quanto para chegar na amostra estudada. 

Por fim, apresentam-se três artigos resultantes dessa tese. O primeiro deles traça como 

foram mapeadas e analisadas as associações esportivas LGBT existentes no Brasil a partir de 

seus perfis na rede social Instagram. O segundo aborda como as associações esportivas LGBT 

podem ampliar o capital social de quem participa delas. No terceiro, é trazida a questão de como 

essas associações atuam no reconhecimento das pessoas LGBT. Nesse último, destacou-se 

como a ausência de participação dos membros nesses espaços durante o período de isolamento 

social causado pela pandemia de Covid-19. 
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3 GÊNERO E DIVERSIDADE SEXUAL 

 

3.1 O CAMPO DA SAÚDE NO CONTEXTO LGBT 

Diversos estudos foram feitos pela comunidade científica buscando saber as possíveis 

causas da homossexualidade5. Podemos citar alguns desses estudos mais famosos que 

consideram as diferenças na neuroanatomia e nas conexões cerebrais dos homossexuais quando 

comparados com os heterossexuais (BURKE; MANZOURI; SAVIC, 2017; LEVAY, 1991; 

LEVAY; HAMER, 1994), a interferência de hormônios durante a gravidez (MCFADDEN; 

CHAMPLIN, 2000), a relação da homossexualidade entre irmãos gêmeos monozigóticos 

(BAILEY; PILLARD, 1991), e, ainda, o suposto “gene gay”, o Xq28 (HAMER et al., 1993). 

Estudos que buscaram relacionar a homossexualidade com elementos biológicos se 

mostraram inconclusivos, de caráter controverso e estão longe de serem comprovados (ALVES; 

TSUNETO, 2013; BYNE, 1994; FRANKOWSKI, 2004; GIDDENS, 2012). Muitos desses 

estudos merecem críticas por citar e reiterar uma série de normas heterossexistas (PRADO; 

MACHADO, 2012), sexistas e culturalmente imperialistas, negando a natureza política, 

cultural e histórica da sexualidade (HEGARTY, 1997; THORNE; HEGARTY; HEPPER, 

2019). 

Um estudo conduzido para estudar genes associados à orientação sexual foi feito 

com 493.001 participantes dos Estados Unidos, Reino Unido e Suécia. De fato, foi demonstrado 

que o comportamento não-heterossexual pode ter influência genética, não por um gene, mas de 

forma poligênica, de tal forma que não existe um preditor específico. Ainda assim, tais genes 

explicaram, na pesquisa, apenas 1% das diferenças de atividade sexual entre os indivíduos 

estudados. Os próprios pesquisadores consideram que o restante pode ser resultante de fatores 

ambientais (GANNA et al., 2019). 

A literatura atual e a maioria dos estudiosos afirmam que a orientação sexual6 não é 

uma escolha (FRANKOWSKI, 2004) e também não é uma doença ou patologia. Tanto que, em 

1973, a Associação Americana de Psiquiatria (APA) reclassificou a homossexualidade como 

uma orientação ou expressão sexual e não um transtorno mental (APA, 1987).  A Associação 

Americana de Psicologia (AAP) adotou a mesma posição em 1975.  Em 1990, a Organização 

 
5 Refere-se à vivência, prática, desejo ou atração sexual entre indivíduos do mesmo sexo (PRADO; 

MACHADO, 2012). 
6 “(...) indica o direcionamento da atração física e/ou emocional para pessoas do mesmo sexo 

(homossexual), do sexo oposto (heterossexual) ou de ambos os sexos (bissexual)” (PRADO; MACHADO, 2012, 

p. 143). 
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Mundial de Saúde (OMS) retira a homossexualidade da condição de doença do Código 

Internacional de Doenças (CID). No Brasil, o Conselho Federal de Medicina (CFM), em 1985, 

antes mesmo da OMS, já tinha retirado a homossexualidade do rol de patologias (LUZ; CFM, 

2015). 

A Word Medical Association (WMA), em 2013, emitiu uma declaração na qual afirma 

que a homossexualidade não deve ser considerada pelos profissionais da saúde como uma 

doença, “(...) mas uma variação natural dentro da faixa da sexualidade humana” (WMA, 2017, 

p. 1 .tradução nossa). Sendo assim, as abordagens psiquiátricas e psicoterapêuticas não devem 

ser focadas na homossexualidade, mas nos conflitos que surgem entre ela e os preconceitos 

religiosos, sociais e que estão internalizados nos indivíduos. A mesma declaração considera 

violação ética a participação de médicos em qualquer etapa de métodos de “conversão” ou 

“reparação’ da homossexualidade (WMA, 2017). 

No que tange os supostos tratamentos de reversão às homossexualidades, as principais 

organizações de psiquiatria e psicologia se colocaram enfaticamente contrárias. A APA (2009), 

após uma grande revisão sitemática sobre o assunto, concluiu que esses tratamentos não são 

cientificamente validados, sendo respaldados apenas por crenças religiosas de que a 

homossexualidade é pecaminosa. 

Na mesma esteira, a British Psychological Society e o Royal College of Psychiatrists 

lideraram uma declaração conjunta descrevendo o tratamento de reversão da homossexualidade 

como antiética, não científica e potencialmente perigosa (BPS; RCP, 2017). No Brasil, o 

Conselho Federal de Psiciologia (CFP) possui a Resolução 001/99 que proíbe os tratamentos 

de reorientação sexual. 

 A questão da origem da homossexualidade foi abordada, pois, pretende-se, seguindo 

o pensamento de Gayle Rubin (2017), não entrar em uma visão essencialista sobre ela. Dessa 

forma, entende-se que é preciso pensar o sexo a partir de uma perspectiva que seja útil para 

entender as injustiças e as opressões oriundas dele. Por isso, coloca-se que o essencialismo, 

ideia de que o sexo é construído a partir do fisiológico e do psicológico de forma isolada dos 

contextos históricos e sociais, tem inibido essa forma de se pensar. 

Entender o sexo e a sexualidade para além do essencialismo, não se trata de descartar 

a importância do corpo e do psicológico nessas questões, mas de entender que só isso não 

determina todo o campo de seus conteúdos, experiências e processos institucionais ao quais 

estão inseridos, sendo produtos da atividade humana (RUBIN, 2017). Vale lembrar que a 
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própria ciência biológica se contradiz quanto às causas da homossexualidade, com estudos 

apontando causas genéticas e outros hormonais, como já foi citado. 

Na tentativa de buscar uma causa para a homossexualidade, partindo-se do 

questionamento de como alguém se torna homossexual, as ciências médicas acabaram por criar 

um conjunto de saberes que a entendia como uma patologia passível de ser diagnosticada, 

tratada e, se possível, evitada. Estudos desse tipo se baseiam na tese de que a heterossexualidade 

monogâmica é a sexualidade normal e que a partir dela pode-se julgar todas as outras  

(BORILLO, 2010). 

Desatacamos ainda que, conforme afirma Foucault (2015), o saber médico, no século 

XIX, de forma patologizante, criou o homossexual enquanto uma “espécie”, de tal forma que 

“Nada daquilo que ele é, no fim das contas, escapa a sua sexualidade. Ela está presente nele 

todo (...) (FOUCAULT, 2015, p. 48)”. 

Por fim, entendemos, conforme apontado por Trevisan (2018), que discutir as “causas” 

da homossexualidade, assunto de que obcecou diversos pesquisadores, é dispensável e 

equivocada.  Nesse trabalho, portanto, seguiremos o pensamento do autor, e entenderemos a 

homossexualidade como um fato consumado que não precisa de justificação causal. Dessa 

forma,  vamos nos ater “(...) às vivências pessoais como dados inegáveis da realidade” 

(TREVISAN, 2018, p. 29). 

 

3.2 A SEXUALIDADE E O SOCIAL 

 

Afora as questões das causas e tentativas de cura da homossexualidade, o que se tem 

certeza é que o preconceito e a estigmatização das pessoas LGBT interferem negativamente na 

vida dessas pessoas. Sendo esse um fenômeno com fortes características sociais. Dessa forma, 

é sumário concordar com autores e trabalhos acadêmicos que focam nas questões de sexo, 

gênero e sexualidade por essa perspectiva. 

Para isso, utilizaremos os conceitos de biopoder e de dispositivo da sexualidade 

conforme entendido por Foucault. Para o autor, o biopoder é um conjunto de diferentes técnicas 

para sujeitar os corpos e controlar as populações, sendo o dispositivo da sexualidade uma dessas 

técnicas mais importantes (FOUCAULT, 2015). 

Ao se falar de sujeição e controle, não se trata de uma simples censura sobre o sexo 

baseada em leis ou restrições. Na verdade, é bem ao contrário, nunca se falou tanto em sexo 

como na sociedade atual, mas para isso, o biopoder estabeleceu uma aparelhagem que produz 
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discursos sobre ele, os quais não são apenas morais, mas explicados a partir de uma 

racionalidade. Trata-se de uma forma de administração do sexo, um gerenciamento que o regule 

para fazê-lo funcionar dentro de um padrão considerado ideal. O sexo não é apenas julgado em 

tolerável ou condenável, mas é algo que deve ser administrado (FOUCAULT, 2015).  

Para isso, exigem-se procedimentos de gestão, controlando-o não apenas por uma 

proibição explícita, mas via discursos úteis e públicos. São controles sociais que filtram a 

sexualidade das pessoas, intensificando-se a consciência de um perigo sempre eminente de falar 

sobre sexo, mesmo havendo uma incitação regulada e polimorfa ao seu discurso. Necessita-se 

relatórios, diagnósticos, terapêuticas, meios de proteção e prevenção (FOUCAULT, 2015). 

O autor indaga que é através do discurso sobre o sexo, baseado na lógica de se ter 

corpos úteis, excluiu-se as formas de sexualidade insubmissas à economia e não reprodutivas. 

A partir disso, relacionou-se a irregularidade sexual, os desviantes, enfim, toda prática sexual 

fora da centralidade da monogamia heterossexual, às doenças mentais ou a atos que mereciam 

a condenação judicial. O isolamento, a intensificação e a consolidação das sexualidades 

periféricas fazem com que as relações de poder se multipliquem e penetrem nas condutas sociais 

(FOUCAULT, 2015). 

Por isso, na perspectiva foucaultiana, os atos sexuais não reprodutivos foram 

considerados pecaminosos por muito tempo. Entretanto, foi a partir do século XVII que 

passaram a ser entendidos como verdadeiras ameaças à sociedade. Assim, as pessoas com tais 

práticas eram medicamentosamente tratadas (TAYLOR, 2018). 

Para Foucault (2015), controlar o sexo das pessoas era importante, pois com ela era 

possível acessar “(...) a vida do corpo e das espécies”. Isso fez com que a sexualidade, entendida 

como uma tecnologia capaz de disciplinar os corpos e regular a população, fosse cada vez mais 

estudada.  

O sexo está no centro dos problemas políticos e econômicos, por isso mesmo conhecer 

o uso que os indivíduos fazem dele é essencial para o Estado. Para isso, o biopoder supervisiona 

o indivíduo através de uma série de intervenções e controles regulatórios (FOUCAULT, 2015).  

Embora não se constitua como o elemento mais rígido nas relações de poder, é o 

principal, é o que possui maior instrumentalidade. Ou seja, que é utilizado no maior número de 

artifícios para os mais variados métodos de domínio. Para ele, a sexualidade é operacionalizada 

por meios modernos de poder e deve ser pensada a partir das técnicas utilizadas para tal 

(FOUCAULT, 2015). 
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Podemos entender o regime cultural heterocentrado a partir de uma perspectiva 

foulcautiana de poder. Portanto, não se trata de um poder que esteja verticalizado ou organizado 

de forma hierarquizada, que planeja sistematicamente o ódio contra homossexuais. É um regime 

de práticas e discursos cotidianos que simplesmente funciona, é exercido e repetido diversas 

vezes, criando a realidade excludente (SAEZ; CARRASCOSA, 2016). 

 

3.3 ESTIGMA, PRECONCEITO E A HOMOFOBIA 

 

A sociedade define atributos às pessoas e o ambiente social vai defini-los como alguns 

que são comuns e normais e outros que são estranhos. Os atributos considerados estranhos 

tornam alguns indivíduos diferentes dos outros, ditos normais ao ponto de esses serem 

considerados pessoas menos desejáveis, estragadas ou diminuídas. Ou seja, o estigma é “(...) 

usado como referência a um atributo profundamente depreciativo (...)” (GOFFMAN, 2015, p. 

15).  

Conforme apontado por Borillo (2010), a homofobia é um fenômeno complexo, por 

isso o correto seria utilizar os termos “gayfobia”,” lesbofobia”,” transfobia” e “bifobia”, isso 

porque a discriminação se dá de maneira diferente de acordo com as especificidades de cada 

grupo. As lésbicas, por exemplo, vão sofrer duplamente, isso porque soma-se o desdém de 

serem mulheres como o de serem homossexuais. Entretanto, da mesma forma que o autor, por 

economia de linguagem, utilizaremos a palavra “homofobia” para representar todos esses 

fenômenos. 

O termo homofobia surge, na década de 1960, no Estados Unidos, quando a 

homossexualidade ainda era considerada uma doença clínica. Seu propósito foi o de designar 

as atitudes discriminatórias que os profissionais da área de saúde mental tinham contra os 

homossexuais. Assim, chamou a atenção da sociedade no problema do preconceito e estigma 

que as minorias sexuais sofriam na época (HEREK, 2004). 

Dessa forma, a homofobia enquanto um qualificador surge em um momento histórico 

em que não se havia um termo específico para nomear as diferentes formas de hostilidade e 

discriminação que os homossexuais estavam sofrendo. O termo se popularizou e também, 

devido a suas limitações, evoluiu (LYONGA, 2019). 

A homofobia surge pela atribuição depreciativa que se dá à identidade sexual de um 

grupo que não segue aquilo que é posto como norma natural (BORILLO, 2010). Esse atributo 

que coloca o indivíduo na categoria de estranho é que pode ser chamado de estigma e quem o 
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carrega de estigmatizado. Ele afasta a atenção a outros atributos da pessoa e também é o que 

confirma a normalidade das outras pessoas (GOFFMAN, 2015). 

Vale lembrar que os homossexuais são considerados pela norma social como 

estranhos. Muitas designações são utilizadas para caracterizá-los como inferiores ou anormais, 

ridicularizando-os e jogando-os fora da concepção daquilo que é comum aos humanos 

(BORILLO, 2010). A sociedade comumente tem construído teorias que visem explicar e 

confirmar a inferioridade daqueles estigmatizados (GOFFMAN, 2015).  

Existem três tipos de estigmas. Um deles refere-se a abominações corporais, 

comportando as pessoas que possuem alguma deformidade física evidente. Outros é o estigma 

de caráter individual, no qual se enquadram os homossexuais, desempregados, suicidas e, entre 

outros, pessoas de comportamento político radical. Por fim, há os considerados estigmas tribais, 

de raça, nação e religião. Embora de natureza diferente, todos eles têm em comum o fato de que 

são características que não deveriam atuar como impedimento para uma vida cotidiana normal, 

entretanto os traços estigmatizados os afastam dessa possibilidade (GOFFMAN, 2015). 

Na presença de normais, os estigmatizados possuem auto-ódio e auto-depreciação. 

Possuem um comportamento violento ou tímido (GOFFMAN, 2015). Muitos estudos sobre as 

pessoas estigmatizadas são referentes ao tipo de vida coletiva que elas estabelecem. Uma dessas 

formas, são os clubes e redes de ajuda mútua, existindo das mais variadas formas, para os 

divorciados, obesos, velhos e homossexuais. Essas formas de associações “(...) fornecem a seus 

membros uma doutrina completa e quase que um estilo de vida (...)” (GOFFMAN, 2015, p. 

31)7.  

O preconceito é um fenômeno psicossociológico, isso significa dizer que a homofobia 

possui duas dimensões, uma que é psicológica e outra que é social. A dimensão psicológica 

relaciona-se com o conjunto de valores assumidos como corretos pelos indivíduos que impedem 

a vivência da homossexualidade como legítima. A dimensão social, por sua vez, é a que 

aumenta o esforço psíquico individual para consolidar como legítima e menos subordinada a 

vivência da identidade homossexual (PRADO; MACHADO, 2012). 

 
7
 Em relação ao pensamento de Goffman, é preciso fazer uma crítica de quando ele escreve que as 

pessoas estigmatizadas tentam corrigir “a base objetiva de seu defeito” e que para isso um “(...) homossexual faz 

psicoterapia (...) (GOFFMAN, 2015, p. 18) como uma pessoa fisicamente deformada se submete a cirurgia 

plástica. Ainda que o autor não tenha colocado a que tipo de psicoterapia está falando, é extremamente importante 

reafirmamos que as bases cientificas não dão suporte para o tratamento da homossexualidade, ao contrário, 

repudiam qualquer prática do tipo (APA, 2009; BPS; RCP, 2017).  
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Há um processo mental de subjetivação, o qual faz com que o indivíduo discriminado 

aceite a natureza essencial de sua natureza, aceitando a condição inferior imposta pelo 

dominante. Dessa forma, a homofobia é caracterizada, diferentemente de outras formas de 

preconceito, pelo fato de visar ao indivíduo isolado e não àqueles já caracterizados como grupo 

ou minoria, sendo mais suscetível a uma aversão de si mesmos, podendo levá-los ao suicídio 

(BORILLO, 2010) 

Existe um sistema hierárquico para avaliar os atos sexuais. Os heterossexuais casados 

e com filhos estão no alto desse sistema, sendo recompensados de diferentes formas, que vão 

desde o reconhecimento de sua saúde mental, passando pela respeitabilidade e legalidade, 

contando com o apoio institucional (RUBIN, 2017). 

Ao descermos esse sistema hierárquico, nas partes mais baixas dele, onde estão os 

comportamentos sexuais considerados inferiores, os indivíduos que ali estão, são considerados 

doentes mentais. Carecem de credibilidade social, são marginalizados, sofrem restrições físicas 

e econômicas, não conseguindo contar como o apoio institucional. As lésbicas e os gays 

monogâmicos estão bem rebaixados nessa hierarquia, mas ainda estão no limite da 

respeitabilidade, enquanto no extremo inferior estão as transexuais, travestis, fetichistas e 

profissionais do sexo (RUBIN, 2017).  

Dessa forma, a homofobia depende da ordem sexual, que é chamada de sexismo, tendo 

sua origem na naturalização entre as diferenças do masculino e do feminino, sendo o último 

considerado subordinado ao primeiro. Relacionado a isso, está o heterossexismo, que é a ideia 

da heterossexualidade como padrão e a crença na hierarquia sexual (BORILLO, 2010). 

É o estigma extremo que mantém esse status hierárquico. As pessoas que se encontram 

na camada inferior dessa hierarquia são tachadas pela igreja como pecadores, e pela psiquiatria 

e psicologia como pessoas com inferioridade mental e emocional. Isso se deve ao entendimento 

de que a variedade erótica é perigosa, ameaça as pessoas, as crianças, as famílias e até a 

segurança nacional (RUBIN, 2017).  

Vale, nesse momento, trazer o pensamento de Hocquenghem (2009) de que o desejo 

homossexual, ou pela homossexualidade, poderia desestruturar as opressões e desigualdades, 

por isso mesmo há uma paranoia e pânico em relação a ele, o que faz com que seja eliminado 

socialmente, desde a infância, por uma série de mecanismos familiares e educativos. 

No pensamento de Butler (2012), as normas de gênero produzem ideais de homens e 

mulheres que são impossíveis de serem atingidos, pois são baseados em padrões exagerados de 
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masculinidade e feminilidade. Embora sejam impostos, esses padrões nem sempre são eficazes, 

e é justamente sua ineficácia que os move no sentido de aumentar sua atuação (BUTLER, 2012). 

Em muitos contextos, ser chamado de homofóbico é um ataque a reputação da pessoa 

ou uma instituição, pois a caracteriza como quem tem atitudes discriminatórias. Assim, o termo 

é recusado até pelos próprios homofóbicos. Mesmo quem defende a restrição de direitos dos 

homossexuais, rejeitam a caracterização dessas suas ações como sendo de homofobia 

(LYONGA, 2019). 

Após uma revisão integrativa da literatura, Lyonga (2019, p. 9, tradução nossa) sugere 

que a homofobia deve ser vista como sete tons de sombras, o que a autora chamou de a 

“estrutura dos sete tons da homofobia”. São elas: homofobia radical (apelo à violência ou 

atitudes extremas contra homossexuais), homofobia proibicionista (sistemas regulatórios, 

normativos e de valores que proíbem ou condenam a homossexualidade, sem incentivar a 

violência), homofobia negativa (recusa em reconhecer a existência da homossexualidade), 

homofobia para evitar (evitam contato com homossexuais ou a temática da homossexualidade), 

homofobia de morbidade (homossexualidade é enquadrada como uma doença psicológica, um 

defeito biológico ou uma aflição espiritual), homofobia morna (não é contra a 

homossexualidade, mas é contrário que os homossexuais tenham os mesmos direitos dos 

heterossexuais) e velada (formas disfarçadas de preconceito contra gays e lésbicas, usando um 

a justificativa frágil ou mal elaborada). Deve-se considerar que alguns contextos particulares 

podem não demonstrar esses tons. 

A autora alerta que, embora alguns tipos de homofobia sejam obviamente mais graves 

que outras, não é adequado hierarquizar os seus diferentes tons, pois dependem do contexto 

social em questão e deve-se considerar que não são mutuamente exclusivos, mas podem se 

somar criando um amplo espectro de atitudes homofóbicas ao qual o indivíduo é vítima. Dessa 

forma, somente quem suporta um tom é capaz de julgar sua gravidade (LYONGA, 2019). 

 

3.4 AS CONSEQUÊNCIAS DA HOMOFOBIA 

 

Chama muito a atenção também as taxas de suicídios, bem como suas tentativas e 

ideações, serem muito maiores nas pessoas LGBT, quando comparada com o restante da 

população (HAAS et al., 2010; IRWIN et al., 2014; JOHNSON et al., 2013; KING et al., 2008). 

Estudos mostrando estas taxas maiores para suicídios entre as pessoas LGBT não são recentes, 

eles existem por mais de quatro décadas (HAAS et al., 2010). 
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Pode-se afirmar que os casos de suicídios entre na população LGBT estão intimamente 

relacionados com a cultura homofóbica existente na sociedade (SILVA; BARBOSA, 2014). O 

preconceito e a discriminação relacionados aos estigmas experimentados pelas pessoas LGBT 

constituem eventos cronicamente estressantes que podem levar a resultados negativos na saúde, 

afetando o bem-estar dessas pessoas (KELLEHER, 2009).  

No caso de pessoas transexuais, vale destacar ainda que a depressão, histórico de 

tratamento do abuso de substâncias, história de sexo forçado, discriminação baseada no gênero 

e vitimização baseada no gênero foram independentemente associados à tentativa de suicídio 

(CLEMENTS-NOLLE; MARX; KATZ, 2006). 

Experiências de comportamentos autodestrutivos, além do suicídio, o abuso de álcool 

e outras drogas lícitas e ilícitas, também foram encontrados em maiores taxas nas pessoas 

LGBT, sendo a homofobia a responsável por isso, pois atua para punir em nível individual, 

exigindo que os jovens LGBT administrem a posição de serem anormais, sujas e nojentas, 

devido a sua orientação sexual e identidade de gênero (MCDERMOTT; ROEN; 

SCOURFIELD, 2008). 

Pesquisa realizada no Brasil também mostrou significância estatística entre orientação 

sexual e ideação e tentativa de suicídio entre jovens de 12 e 20 anos, sendo que as pessoas 

bissexuais, as lésbicas não assumidas e os gays não assumidos possuem riscos maiores de se 

matarem (TEIXEIRA-FILHO; RONDINI, 2012).  

Universitários relatam que casos de homofobia foram as piores experiências que eles 

vivenciaram na escola. Relatos descreveram principalmente vitimização verbal e situações de 

isolamento social, duraram por anos durante a permanência dessas pessoas na escola, levando 

a sintomas clinicamente de depressão e de Transtorno de Estresse Pós-Traumático 

(ALBUQUERQUE; WILLIAMS, 2015). 

Como se não bastasse toda a homofobia que as pessoas LGBT enfrentam na sociedade, 

quando vão procurar serviços de saúde precisam enfrentar um sistema heteronormativos e 

excludente que torna suas demandas em saúde invisíveis (TESSER-JUNIOR; KOVALESKI, 

2018).  

Não são recentes e nem desconhecidas as denúncias de tratamentos discriminatórios 

que sofre a população LGBT por parte de profissionais de saúde, sob a forma de homofobia 

(HEREK, 1990). Essas barreiras de acesso à saúde incluem preconceitos, má-comunicação e 
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falta de conhecimento entre os profissionais sobre necessidades específicas de saúde LGBT, 

resultando, portanto, em má provisão de cuidados (BONVICINI, 2003).  

O próprio Ministério da Saúde (MS) reconhece que a orientação sexual e a identidade 

de gênero são situações complexas e constituem importantes fatores de vulnerabilidade para a 

saúde. Esses agravos se devem ao estigma, ao processo discriminatório e de exclusão social 

decorrentes de práticas sociais específicas da população LGBT (BRASIL, 2013). 

É bem verdade que estudos recentes têm identificado melhores condições econômicas 

dos homossexuais quando comparado aos heterossexuais. No Brasil, o IBGE (2012), por 

exemplo, considerando o Censo de 2010, constatou que 1,4% dos casais do mesmo sexo 

ganhavam mais de vinte salários mínimos, enquanto para os casais de sexo diferente era de 

apenas 0,34% nessas condições. Complementando os dados, observou-se também que o 

número de casais homossexuais ganhando menos de meio salário-mínimo era de 3,4%, 

porcentagem consideravelmente menor do que os de heterossexuais que emplacavam 9,2% 

nesse quesito. 

Resultados que mostram o poder econômico dos homossexuais também foram as 

conclusões de um estudo realizado nos Estados Unidos. Com dados coletados entre 2013 e 

2015, os economistas Carpenter e Eppink (2017) documentaram que as mulheres auto 

identificadas lésbicas e os homens auto identificados gays ganham mais que as pessoas 

heterossexuais. Nesse caso, destaque deve ser dado aos homens gays que tiveram uma média 

salarial 10% maior do que os homens heterossexuais, diferença considerada muito significante 

pelos pesquisadores. Em contrapartida, há que se mostrar que a mesma pesquisa mostrou que 

as pessoas auto identificadas como bissexuais são as que possuem a mais baixa média salarial 

entre as orientações sexuais estudadas. 

 

3.5 REDES SOCIAIS E SOCIABILIDADE DAS PESSOAS LGBT 

 

Guiddens e Sutton (2016, p. 199) pensando em uma definição prática para o termo 

redes, as definem como “Conjunto de vínculos informais e/ou formais que conectam as pessoas 

entre si, seja em formas de organização mais livres ou na vida social”. Para os autores, portanto, 

essa é a forma como os sociólogos nomeiam às conexões existentes entre as pessoas e os grupos 

sociais. 

O acesso a uma rede abre uma série de outras conexões, seja com outras pessoas, outros 

grupos sociais ou organizações. As redes são úteis para quem faz parte delas, proporcionando 
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vantagens econômicas, contatos e acesso a determinadas pessoas. Vale destacar que nem toda 

rede vai se configurar em um grupo social (GIDDENS; SUTTON, 2016). 

As ideias de George Simmel ocupam lugar importante nos estudos sobre as dinâmicas 

das formas sociabilidade e formação de redes. Para o autor, (...) a própria sociedade, em geral, 

significa a interação entre indivíduos (SIMMEL, 2006, p. 59)”. Sendo que essa interação surge 

a partir de impulsos e finalidades, dos quais os portadores individuais formam uma unidade 

(SIMMEL, 2006). 

As redes sociais são formadas com base nas semelhanças entre as pessoas. Quanto 

mais parecidas as pessoas forem, maior é o laço social formado entre elas. Da mesma forma 

que os laços entre indivíduos não semelhantes também se dissolvem em uma taxa mais alta.  

Isso significa dizer que as redes sociais tendem a ser homogêneas quanto a características 

sociodemográficas, comportamentais e intrapessoais de seus membros (MCPHERSON; 

SMITH-LOVIN; COOK, 2001). 

Esse caráter homogêneo que estrutura das redes sociais limita as informações que as 

pessoas recebem, diminuindo as possibilidades de tomadas de decisões, interações e 

experiências pessoais. A homogeneidade que caracteriza os membros de uma rede se dá pela 

raça e etnia, sexo, religião, educação, ocupação, comportamentos e valores intrapessoais. Na 

maioria das sociedades, a raça e etnia são os fatores que geram os maiores distanciamento entre 

as redes (MCPHERSON; SMITH-LOVIN; COOK, 2001). 

No Brasil, a mobilização e conquista do espaço público por pessoas LGBT foi o 

resultado de um longo processo de desenvolvimento de redes homoeróticas e homossociais nas 

capitais brasileiras, principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro, a partir do final do século 

XIX (GREEN, 2019).  

É preciso apontar que existe um desequilíbrio de informações sobre o histórico da 

sociabilidade de gays e lésbicas na literatura. Nesse aspecto, os materiais sobre a 

homossexualidade feminina são mais escassos porque historicamente as mulheres foram 

relegadas à esfera privada, por conta disso foram impedidas de criar uma comunidade mais 

pública. Soma-se a isso também o fato que a sexualidade feminina foi apagada pela ordem 

patriarcal (MARSIAJ, 2010). 

A classe social interfere de maneira significativa nas possibilidades de estabelecimento   

de   relações   homoafetivas e   de   redes homossociais, condições essas que são essenciais para 

que gays e lésbicas formem redes de sociabilidade.  Isso porque nas classes mais populares é 

muito difícil a independência econômica de um indivíduo de sua família. Também porque as 
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condições de moradia e de vida, com grande proximidade e controle da família, dificultam os 

relacionamentos homossexuais (MARSIAJ, 2010). 

No Brasil, a famosa dissertação de José Fábio Barbosa da Silva, de 1958, que ficou 

esquecida por muitos anos, pode servir de data natalícia, de trabalho inicial, para os estudos nos 

quais os homossexuais não são vistos como um problema. O autor se preocupou com a 

sociabilidade dos homossexuais na cidade de São Paulo. Até então os trabalhos sobre a temática 

produzidos no país se alinhavam com o  discurso discriminatório baseados na literatura médica 

e na antropologia forense (FRY, 2005). 

O citado estudo de Barbosa da Silva, já colocava como importante a formação de redes 

de sociabilidade entre os homossexuais, que excluídos do grupo majoritário, encontravam no 

grupo minoritário compreensão e semelhanças, fazendo-os encarar de outra forma 

entendimento de si mesmos enquanto homossexuais, mantidos, assim, cada vez mais no grupo 

(BARBOSA DA SILVA, 2005). 

 

4 ASSOCIAR-SE: DIREITO CIDADÃO DAS PESSOAS LGBT 

 

Neste capítulo, busca-se assegurar que as principais linhas desse estudo não fiquem 

desagregadas umas das outras na tessitura teórica que o forma. Para isso, será concentrado em 

uma série de argumentos que visam alinhar as associações esportivas LGBT com temáticas 

referentes à democracia e participação, ligando, posteriormente, com as práticas de promoção 

da saúde. 

Portanto, o passo seguinte consiste em apontar como o objeto a ser estudado só foi 

possível no Brasil após a redemocratização. Contudo, essa análise não pode ser completamente 

formulada dentro de uma perspectiva unicamente conceitual. É preciso entender os nuances 

históricos e sociais que mobilizaram e possibilitaram a formação desses grupos, o que preparará 

o caminho para uma melhor análise do estudo nos próximos capítulos.  

Isso, por sua vez, nos coloca em frente de como as questões dos direitos das pessoas 

LGBT foram tratadas no Brasil, principalmente durante o período da ditadura militar. Para 

mostrar como o entrelaçamento desses contextos são fundamentais, citamos Lopes (2015) 

afirmando que a luta pelos direitos das pessoas LGBT e a luta pela democracia se confundem 

na história do país. 

A homossexualidade por si só não era expressamente considerada crime durante a 

ditadura militar, entretanto, era entendida como uma ameaça à ordem social vigente, sendo 
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combatida por dispositivos legais e contravencionais, tais como “ato obsceno em público”, 

“vadiagem” e “violação da moral e dos bons costumes”. É fato que a ditadura não inaugurou o 

conservadorismo e o preconceito no Brasil, mas construiu um aparato repressivo, com anuência 

do Estado, na condição de políticas públicas, que perseguia as pessoas LGBT. Essas políticas 

legitimaram a violência contra homossexuais e travestis, os discursos de estigmatização e o 

impedimento de certos corpos de transitar em espaços públicos (QUINALHA, 2018). 

Em Florianópolis, local desse estudo, por exemplo, os locais de sociabilidade lésbica 

eram considerados perigosos na época da ditadura militar. Mas isso não acontecia apenas por 

serem lésbicas, mas por serem mulheres fora do espaço doméstico e a noite, o que configuraria 

um desrespeito às normas morais vigentes na época (LENZI; SILVA, 2019). 

Ainda nessa época, com a desculpa de combate à vadiagem e ao tráfico de drogas, os 

ambientes de sociabilidade dos homossexuais eram constantemente alvos de batidas policiais 

(SIMÕES; FACCHINI, 2009). Nas palavras de Green e Quinalha (2015, p. 22): “Para os gays 

e as lésbicas a repressão abafou as possibilidades de imaginar novos modos de vida, formas de 

expressar o desejo e os afetos, bem como movimentos indenitários”. 

Durante a ditadura, a imprensa alternativa do movimento homossexual foi censurada, 

pois divulgava a homossexualidade como algo normal, atualizada e que estava começando ser 

mais aceita em países desenvolvidos (RODRIGUES, 2015). Em 1979, foi aberto um inquérito 

policial contra os editores do O Lampião, importante jornal de comunicação dos homossexuais, 

por contrariarem “a lei e os bons costumes”. Os editores foram vítimas de perseguições e 

humilhações (FRY; MACRAE, 1985). 

Antes do movimento LGBT se organizar, teve que ser criada uma rede de 

sociabilidade. Entretanto, as primeiras associações LGBT formadas no Brasil foram 

questionadas por não terem um viés político e de contestação da ordem social vigente. O 

primeiro grupo do movimento homossexual que surge com uma proposta politizadora foi o 

Somos, em 1978, no contexto do surgimento de movimentos sociais e na luta contra a ditadura 

(FACCHINI; SANTANA, 2018). 

Nessa nova forma de se se assumir enquanto ativista, se autodenominar “bicha” veio 

como uma forma de autoafirmação, que buscava eliminar as conotações negativas da palavra, 

surgindo uma bicha mais militante e politizada. Surge um movimento que começaria a 

questionar os padrões machistas, tanto da sociedade em geral quanto dentro do próprio meio 

LGBT. As mulheres lésbicas, com ideias vindas do feminismo, foram o tom de voz mais alto 

para questionar esse comportamento (FRY; MACRAE, 1985). 
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É importante assinalar aqui como a epidemia da aids, na década de 1990, foi 

importante para a constituição de associações LGBT. A infecção, apesar das sérias 

consequências de saúde pública, fez com que, principalmente, os gays fossem notados ao redor 

do mundo (TREVISAN, 2018). Para controlar a epidemia, diversas conexões entre o Estado e 

as associações surgiram (SIMÕES; FACCHINI, 2009). 

Mesmo que as pessoas LGBT tenham sido atores importantes para a redemocratização 

do Brasil, parte da esquerda compartilhava com pensamentos homofóbicos, marginalizando 

militantes homossexuais, embora não se compare com a forma pela qual  a direita tratava dessas 

questões (GREEN; QUINALHA, 2015), mesmo assim havia pessoas na esquerda que 

compartilhavam “com gosto” de algumas ideias homofóbicas da direita (TREVISAN, 2018, p. 

314). O próprio jornal O Lampião fez muitas matérias sobre a homofobia na esquerda 

(MORETTI-PIRES; TESSER-JÚNIOR; KOVALESKI, 2018). 

O movimento LGBT tem grande oposição religiosa. Trouxe à tona que a religião 

sempre influenciou as decisões políticas no Brasil, colocando em questionamento a laicidade 

do Estado como disposta na Constituição da República. As lutas por reconhecimento da 

população LGBT está sempre em colisão com os valores religiosos. Projetos como o “Estatuto 

da Família” (PL 6883/2013) e o decreto legislativo 234/2011 que propõe a “cura gay”. 

Correntes conservadoras colocam as pautas LGBT como inimigas da família e que possuem o 

objetivo de destruir os valores cristãos da sociedade (DUARTE; SANTANA, 2018). 

Acreditando que as considerações acima são importantes, é imperativo ressaltar que 

associações esportivas LGBT provavelmente não existiriam fora de uma cultura democrática, 

tanto por estarem ligadas a pautas de minorias políticas, quanto por se tratar de um agrupamento 

de pessoas com objetivos e semelhanças em comum, algo que também não era visto com bons 

olhos em períodos não democráticos. É bom lembrar que a livre associação é um direito 

suprimido em sociedades não democráticas. 

Dessa forma, pretende-se neste capítulo apontar as matrizes teóricas básicas que têm 

alimentado a produção sobre democracia, participação e associativismo, considerando a 

relevância para se pensar o tema desse trabalho. Isto significa que do universo dos estudos sobre 

essas temáticas, muito mais amplo, estaremos nos limitando àqueles que dão importância a 

participação como um fenômeno não limitado às institucionalizações das práticas 

participativas, como veremos mais adiante. 

Além disso, utilizaremos essa discussão para responder a três grandes questões que 

podem aparecer como lacunas ou como problemas não resolvidos em relação ao objeto deste 
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estudo. São elas: 1) O próprio uso do termo associações esportivas LGBT: afinal, o que são 

essas associações? 2) O que as qualificam como associações ou uma forma de prática 

participativa? 3) O que as difere de outros diferentes grupos de LGBT que se reúnem para 

praticar esportes? Essas perguntas talvez não sejam respondidas diretamente nessa etapa do 

trabalho, mas serão úteis para pensar o método que utilizaremos para estudar os grupos 

esportivos como associações. 

 

4.1 TOCQUEVILLE: UM CLÁSSICO ESTUDIOSO DAS ASSOCIAÇÕES 

 

O francês Aléxis de Tocqueville é um autor que muito trabalhou com o tema da 

democracia. Dada sua importância na Ciência Política e suas contribuições específicas sobre as 

associações, faremos uma breve reconstrução de sua análise, destacando nela a parte relativa à 

importância que o autor confere às associações para a manutenção de estruturas democráticas 

mais justas. 

A abordagem de Tocqueville estrutura-se do que se chama de democracia-liberal. 

Observando os Estados Unidos, por volta de 1830, Tocqueville constatou que o país continha 

uma enorme variedade de associações, não apenas aquelas institucionalizadas ou na forma de 

comunas, condados e cidades, mas uma série delas que se desenvolveram simplesmente pelas 

vontades individuais das pessoas. Afirmava que a liberdade de associação é garantia 

fundamental contra a dominação das ideias das maiorias sobre as das minorias. 

Nesse sentido, em seus estudos, ele elaborou um pensamento sobre os riscos da tirania 

da maioria. Embora não tenha sido formulado originalmente por Tocqueville, mas teve destaque 

ao ser discutido em suas obras, tal conceito está relacionado ao fato de que o autor considerava 

perigosa a máxima de que a opinião da maioria deveria prevalecer de forma única sobre as 

demais e que, caso isso acontecesse, o resultado seria a opressão das minorias e o silenciamento 

das opiniões divergentes daquelas dominantes. 

Diante disso, Tocqueville (2014) coloca que as associações têm dois objetivos 

principais. O primeiro é que os cidadãos que constituem um grupo minoritário podem se reunir 

para constar seu número e enfrentar a lógica moral da maioria. O segundo é o de se reunir para 

descobrir os argumentos mais importantes para convencer a maioria em relação a suas 

demandas. Assim, uma das formas que os grupos que compões as minorias possuem para 

enfrentar a tirania da maioria são as associações, pelas quais eles podem se unir, organizar suas 

pautas e lutar por perspectivas em comum.  
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Para o autor, uma associação “(...) consiste apenas na adesão pública que certo número 

de indivíduos dá a determinadas doutrinas e no compromisso que contraem de contribuir de 

uma certa maneira para fazê-la prevalecer (TOCQUEVILLE, 2014a, p. 220)”. Coloca ainda 

que nos países democráticos a “(...) a ciência da associação é a ciência mãe (TOCQUEVILLE, 

2014b, p. 135)”, sem a qual todas as outras não progrediriam.  

O autor assinalava que nas sociedades democráticas todas as pessoas são 

independentes e fracas de tal maneira que precisam se unir a seus semelhantes para conseguirem 

algo. Complementa que somente a ação recíproca entre os homens é que os fazem prosperarem, 

entretanto essa reciprocidade é praticamente ausente nas sociedades, sendo necessário cria-la 

artificialmente, justamente para isso que as associações são fundamentais (TOCQUEVILLE, 

2014b). Segundo ele:  

“Para que os homens permaneçam ou se tornem civilizados, é necessário que entre 

eles a arte de se associar se desenvolva e se aperfeiçoe na mesma proporção que a 

igualdade de condições cresce (TOCQUEVILLE, 2014b, p. 136)”.  
 

Tocqueville fala de liberdade e igualdade, por isso mesmo fala de democracia. Na 

tirania da maioria Tocqueville também está preocupado que campos de estudo, como o das 

artes, a filosofia e das ciências sem aplicação prática imediata corresse o risco de não se 

desenvolverem. Para se evitar essa situação é necessária a descentralização administrativa e a 

livre organização de associações que tenham como interesse a defesa da cidadania (QUIRINO, 

2006). 

Warren (2001) argumenta que Tocqueville se baseou em um modelo bipolar simplista 

para explicar as relações existentes na sociedade, dividindo-a em duas esferas: uma 

caracterizada pelos poderes coercitivos, legais e administrativos do Estado e outra que engloba 

as perspectivas sociais e econômicas. Nesse modelo há um baixo entendimento sobre as 

qualidades estruturais do mercado. Além disso, ele obriga a dividir todas as associações não 

estatais como “voluntárias”.  

Por fim, é importante ressaltarmos que concordamos com a crítica de que Tocqueville 

é um autor com tendências conservadoras moderadas, pois era cético quanto às mudanças, 

criticava as políticas de massa, defendia o Estado de direito, a propriedade privada  e a 

moderação das reformas (CARDOSO, 2015). 
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4.2 DEFININDO PARTICIPAÇÃO E ASSOCIATIVISMO 

 

Como em todo campo da ciência, a todo o momento um autor cria um conceito sobre 

determinado tema ou uma nova categoria para outros já existentes, sempre os colocando como 

complementação necessária para suprir as lacunas teóricas já existentes. Entende-se que não se 

trata de posições erradas ou equivocadas, mas mais ou menos adequadas a cada grupo a ser 

estudado. Nesse sentido, a preocupação com a questão que teremos será basicamente: por que 

as pessoas se associam? Como analisar nosso objeto de estudo?  

Com essas perguntas estabelecidas, a proposta de análise do associativismo, a ser 

apresentada nessa etapa do trabalho, inclui as associações como um grande campo dentro do 

qual se desenrolam ações que influenciam não apenas na vida política das pessoas, mas também 

social. O capítulo será focado em uma abordagem teórica que nos auxilie a entender as 

associações esportivas LGBT dentro de um contexto sociopolítico.  

Para isso, é considerado importante o debate existente sobre a institucionalização das 

associações. Faremos isso partindo do princípio de que nosso objeto de estudo está fora desse 

grupo, ou seja, são associações que não tem participação em estruturas estatais e provavelmente 

não possuam meios formais de ingresso. É assumido, dessa forma, o risco de cometer equívocos 

ao buscarmos agrupá-los dentro de uma forma de associativismo. 

De maneira geral, quando se fala de participação e associativismo envolvendo o campo 

da saúde, o maior aporte de estudos está relacionado com os Conselhos e Conferências de 

Saúde, porque foram construídos a partir das Leis Orgânicas e graças a elas desenvolveu-se um 

intenso debate sobre a participação instituída. 

Tal fato, como em outros processos de institucionalização, é decorrente da abertura do 

Estado para a participação da sociedade civil e pelo incentivo, tanto político quanto legal, à 

participação no controle e gestão de programas sociais e políticas públicas  (LÜCHMANN; 

SOUSA, 2005). 

Pensando o associativismo no Brasil atual, Gohn (2014) coloca que resultado da 

participação institucionalizada tem características que podem ser negativas. Para a autora, 

houve perdas de autonomia dos grupos participantes e o estabelecimento de estrutura de 

controle de cima para baixo, ou seja, do Estado para a sociedade. A participação de movimentos 

sociais, antes, na década de 1980, voltadas para a contestação da sociedade, passou a ser 

dirigida, a partir dos anos de 1990, para cumprir parâmetros - resultados e prazos - de parcerias 

feitas com os setores público e privado (GOHN, 2014).  
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As associações passaram a ser reguladas por normas do poder público estatal, na qual 

os ativistas passaram a se preocupar com as metas a serem alcançadas nos projetos sociais que 

estão participando, deixando de militar em causas políticas e sindicais (GOHN, 2014). Nas 

palavras da autora:  

Criou-se uma gramática em que mobilizar deixou de ter como objetivo o 

desenvolvimento de uma consciência crítica ou protesto nas ruas. Mobilizar passou a 

ser sinônimo de arregimentar e organizar a população para participar de programas e 

projetos sociais. O militante foi se transformando no ativista organizador das 

clientelas usuárias dos serviços sociais (GOHN, 2014, p. 59). 

 

O início das associações, ainda enquanto movimento, são informais. É o aumento de 

suas funções no decorrer do tempo que cria a necessidade de formalização, embora existam 

aquelas, mais dentro do plano das ideias, que seguem por anos sem o processo de formalização 

(GOHN, 2000). 

É preciso destacar que, em termos de método, há uma dificuldade em estudar o 

associativismo quando se utiliza como base os registros oficiais, pois tal fato exclui diversos 

grupos informais, que não precisam de registros formais para fazer parte (LÜCHMANN, 2016). 

Na mesma perspectiva de raciocínio, em um estudo que objetivava compreender 

melhor como se dava a participação na cidade de São Paulo, Avritzer et al (2004, p. 15) utilizou 

como critério para definir participação a (...) frequência de atividades coletivas realizadas pelo 

indivíduo”, no último ano. Tal critério, para os autores, redimensiona o conceito de 

participação, antes limitado à participação em algum tipo de associação formal. Isso se justifica, 

pois, muitas associações no Brasil não possuem um procedimento formal para se ingressar nela. 

Os autores complementam que, estudos sobre participação que não consideram esse fato podem 

estar inadequados quanto ao método. 

Na cidade de São Paulo, por exemplo, em cada dez participantes sete estão em 

entidades que não possuem vínculos formais com regras de adesão. As associações religiosas, 

as mais numerosas no Brasil, não possuem essa formalidade. Nas associações civis não 

religiosas, metade dos participantes afirmou não terem vínculos formais. A não-formalidade 

nesses espaços caracteriza um caráter organizativo e de participação civil e social. Isso mostra 

um quadro complexo e de diversidade na cultura associativa e na participação (AVRITZER; 

RECAMÁN; VENTURI, 2004).  

Dessa forma, as práticas participativas podem se dar de diferentes formas com ações e 

discurso variados. Dentre elas, podemos citas as descritas por Della Porta (2003): escrever um 

jornal; aderir a um boicote; autor reduzir impostos ou rendas; ocupar edifícios, bloquear o 
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trânsito, assinar uma petição, participar de uma greve, tomar partes em uma manifestação, 

danificar bens materiais, utilizar a violência contra as pessoas. 

Ainda as práticas participativas podem se dar pelo voto, militância em um partido 

político, a participação em manifestações, a contribuição para certa agremiação política, a 

discussão de acontecimentos políticos, apoio a determinado candidato em uma campanha 

eleitoral, a pressão exercida sobre um dirigente político, a difusão de informações políticas, 

entre outras (SANI, 2010). 

Portanto, a participação pode se dar por várias maneiras distintas e pode acontecer 

tanto de forma institucionalizada, formal ou informal. Para Avritzer et al (2004), o fato da 

associação não ter vínculo formal com seus membros, não significa que ela seja menos atuante 

ou menos legítima na vida social e política do indivíduo e da comunidade. 

Quanto aos diversos tipos de participação, é preciso considerar que “(...) independente 

das formas com que pode revestir, a participação significa fazer parte, tomar parte, ser parte de 

um ato ou processo, de uma atividade pública e de ações coletivas (TEIXEIRA, 1997, p. 187)”. 

Ainda há que se considerar que as associações não explicitamente políticas - tais como 

associações culturais, recreativas e religiosas - podem ser consideradas veículos subsidiários de 

participação, exercendo, desse modo, influência na vida política (SANI, 2010). 

As associações informais, no plano individual, fazem mudanças importantes na vida 

das pessoas, possuindo a capacidade de intervir em diversos pontos específicos de quem 

participa nelas, tais como, melhora na relação com o outro, a solidariedade ao próximo, as 

mudanças na personalidade, sentir-se mais feliz e conhecer melhor seus direitos (RICCI, 2004). 

Quanto a contribuições que as associações podem dar à democracia, Fung (2003) 

indica que há no mínimo seis delas: 1) através do valor intrínseco das associações na vida; 2) 

promovendo virtudes cívicas e ensinando habilidades políticas; 3) oferecendo resistência ao 

poder e a verificação do governo; 4) melhorando a qualidade e a igualdade de representação; 5) 

facilitando a deliberação pública; 6) criando oportunidades para cidadãos e grupos participarem 

diretamente na governança8.Essas contribuições não se aplicam a todas as associações da 

mesma forma, cada uma contribui à sua maneira, sendo que cada tipo de associação vai ser mais 

adequado para uma ou outra forma de sustentar a democracia (FUNG, 2003). 

 
8 Versão original em inglês: “(...) through the intrinsicvalue of associativelife, 

fosteringcivicvirtuesandteachingpolitical skills, offeringresistancetopowerandcheckinggovernment, improving the 

qualityandequality of representation, facilitatingpublicdeliberation, andcreatingopportunities for 

citizensandgroupstoparticipatedirectly in governance. (FUNG, 2003, p.515) 
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Em relação à importância das associações em um sistema democrático, não é fora de 

o propósito trazer o debate sobre poliarquia9 conforme entendido por Dahl (2012). Como 

nenhum regime pode ser formalmente democrático, a sociedade poliárquica seria a mais 

próxima de uma democracia plena. Tal consideração é importante, pois a poliarquia se distingue 

em sete instituições que devem existir e, entre elas, a autonomia associativa, ou seja, o direito 

dos cidadãos de formar associações ou organizações relativamente independentes (DAHL, 

2012). 

Luchmann (2014) reconhece a dificuldade que existe para se definir o conceito de 

associação. Diante disso, a autora sugere três perspectivas analíticas que podem ajudar a 

resolver esse problema. São elas: a do Capital Social, dos Movimentos Sociais e da Sociedade 

Civil. Tais conceitos são apontados pela autora como fatores centrais nas concepções teóricas 

que estabelecem as relações entre o associativismo e os processos de aperfeiçoamento da 

democracia. A perspectiva teórica proposta por Luchmann (2014) que utilizaremos nesse estudo 

é a do Capital Social.  

Para a autora, esse tipo de associação tem destaque nas interações face a face. 

Classificando-as como “(...) organizações voluntárias, autônomas e sem fins lucrativos, que 

promovem a coordenação e cooperação para benefício mútuo”(LÜCHMANN, 2014, p. 169). 

Os impactos democráticos delas são: “(...) promoção de virtudes democráticas no plano 

individual e social; confiança, solidariedade e espírito cívico; ênfase na cooperação 

(LÜCHMANN, 2014, p. 169). 

A escolha de refletir acerca do capital social nesse texto não se trata de estabelecer 

uma ordem de prioridade entre os três elementos que caracterizam o associativismo segundo 

Lüchmann. Longe disso. Entendemos que estes constituem uma constelação de fatores 

relacionados entre eles e com outros elementos, que podem gerar pesos interpretativos 

diferentes de acordo com o que se pretende analisar. Entendemos também que os elementos 

acima elencados não podem ser circunscritos dentro de uma linha de raciocínio que os separa. 

Entretanto, a escolha do capital social se deve ao fato de existir um número pertinente de 

publicações sobre o tema dentro da Saúde Coletiva, além de possibilitar melhor a análise sobre 

o objeto de nosso estudo, as associações esportivas LGBT. 

 
9 As instituições da poliarquia são: 1) Funcionários eleitos; 2) Eleições livres e justas; 3) Sufrágio 

inclusivo; 4) Direito a concorrer em cargos eletivos; 5) Liberdade de expressão; 6) Informação alternativa; 7) 

Autonomia associativa (DAHL, 2012, p. 350). 
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Portanto, a escolha não é casual, o debate possui densidade na Saúde Coletiva por 

várias motivações. Entre elas destaca-se que o capital social altera o desempenho das 

organizações públicas de saúde  (FRANCO; HERNAEZ, 2013). Pode ainda dar uma abordagem 

não-individualizada para as pesquisas em epidemiologia, podendo explicar porque as 

desigualdades em saúde se manifestam (PATTUSSI et al., 2006). 

Sabe-se que o Capital Social tem duas grandes correntes. Uma ligada ao pensamento 

de Pierre Bourdieu (1998), conectada com uma compreensão classista. Capital social, nesta 

acepção, designa a condição social que aumenta a habilidade de um ator avançar em seus 

interesses a partir do acúmulo das várias formas de capital. Outra, desenvolvida por Robert 

Putnam, afirma que, se a região tem um bom funcionamento do sistema econômico e um alto 

nível de integração política, esses são os resultados do sucesso da região na acumulação do 

capital social entre seus membros. Esta última é a leitura que alimenta as análises de Capital 

Social adotada por Lüchmann (2014) para propor sua perspectiva teórica sobre as associações. 

De qualquer modo, no contexto desse trabalho, incluímos o pensamento sobre capital 

social de Bourdieu (1998), pois reconhecemos que a abordagem dele oferece linhas produtivas 

para análise de nosso tema. No pensamento de Bourdieu (1998), o capital social também atua 

de uma forma “negativa”, pois é ele que garante que os grupos sociais mais ricos mantenham 

seus privilégios, enquanto os mais pobres ficam à mercê de forças das quais não possuem 

controle.  

Além disso, Bourdieu é um dos poucos sociólogos importantes que se preocupou com 

o fenômeno esportivo. Para Bourdieu, a cultura, incluindo o esporte, é um meio para a 

reprodução da estrutura das classes das sociedades capitalistas. Nesse sentido, o campo das 

práticas esportivas é o lugar da luta para a definição do corpo legítimo, sendo a relação dele 

como o indivíduo um aspecto fundamental do habitus, que varia entre as classes sociais 

(BRACHT, 2005).  

Nesse ponto da discussão, entretanto, considere a pesquisa clássica feita por Robert 

Putnam com os governos locais na Itália durante a década de 1970. O autor interessou-se em 

buscar compreender como as instituições podem influenciar o comportamento político, 

concluindo que engajamento cívico e solidariedade social influenciam a qualidade de vida tanto 

pública quanto privada da comunidade (PUTNAN, 2006). 

A experiência italiana da década de 70, estudada por Putnam em Comunidade e 

Democracia, mostra que o sucesso das instituições está amplamente relacionado com a vida 

cívica na localidade. Locais com maior engajamento cívico e solidariedade social mostraram 
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um maior êxito em suas instituições. Para o autor, esses fatores foram decisivos para a qualidade 

de vida, pública e privada, presentes na Itália (PUTNAM, 1996). 

O autor identifica que os fatores socioculturais, juntamente com o projeto institucional 

e os fatores socioeconômicos, é uma das correntes que explicam o desempenho das instituições. 

Dessa forma, a cultura política explica os diferentes sistemas políticos existentes, nas quais, 

Putnam (2006, p. 27) acrescenta, utilizando a perspectiva tocquevilleana, que as associações 

“(...) reforçam os hábitos do coração que são essenciais às instituições democráticas estáveis e 

eficazes”. 

Putnam (2006) reveste-se de particular interesse no estudo de capital social ao tentar 

explicar porque alguns governos democráticos são melhores que outros e quais as condições 

necessárias para o desenvolvimento de instituições representativas fortes e uma próspera 

economia. Ao analisar como as instituições são capazes de influenciar o comportamento 

político, Putnam busca mostrar a importância que a “comunidade cívica” tem no 

desenvolvimento de instituições eficientes. 

Ao refletir sobre as transformações sociais ocorridas nos Estados Unidos e a 

diminuição do capital social norte-americano, Putnam (1995), em Bowling Alone enuncia que 

o capital social, o engajamento cívico e as conexões sociais afetam a vida privada das pessoas. 

Para ele, capital social é dado pelas características da organização social, ou seja, as formas de 

rede, normas e confiança social da população, sendo a qualidade da vida pública influenciada 

por esses fatores. 

Dessa forma, é importante que o Estado elabore políticas públicas que potencializem 

o capital social da população, pois deficiências dele contribuem para muitos males sociais, 

econômicos e políticos (PUTNAM, 2006). É preciso expor aqui, no que tange ao 

associativismo, que Putnam (1995), entende que a participação em associações torna mais 

confiantes os cidadãos.  Para ele, “(...) confiança social e engajamento cívico estão fortemente 

correlacionados: quanto maior a densidade de participação em associações, mais confiante seus 

cidadãos (PUTNAM, 1995, p. 72, tradução nossa)10. 

O capital social também tem sido estudado dentro das organizações e empresas. Em 

um artigo de referência, Nahapiet e Ghoshal (1998) abordam como o capital social pode ser um 

facilitador de vantagens organizacionais, conforme a capacidade delas para criar e compartilhar 

 
10Versão em inglês:  Across the 35 countries in thissurvey, social trustandcivicengagement are 

stronglycorrelated; the greater the density of associationalmembership in a society, the more trusting its citizens. 

Trustandengagement are twofacets of the sameunderlyingfactor--social capital (PUTNAM, 1995, p. 72). 
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conhecimentos. Para os autores, o capital social facilita a criação de capital intelectual. É a 

densidade dele que faz com que as organizações se destaquem uma em relação as outra. 

A importância dessa abordagem é que ela mostra que o capital social tem potencial 

para aumentar a eficiência das ações e criar valor. Isso acontece porque o alcance de objetivos, 

pessoais ou de grupos, dependem de conexões, confiança, acordos e colaborações, isto é, fatores 

que dependem de interações sociais significativas (DUNNE, 2020). 

Ainda quanto os efeitos do capital social nas organizações, um estudo feito em 148 

hospitais da Dinamarca mostrou que nível de capital social de seus funcionários influenciava 

na qualidade do cuidado relatada pelos pacientes. Níveis mais altos de capital social nos 

hospitais estavam associados à maior satisfação relatada pelos pacientes e ao envolvimento do 

paciente internado e agudo no tratamento. O estudo conclui que uma pequena mudança que 

aumente o capital social do setor hospitalar teria um grande impacto positivo na experiência 

assistencial dos pacientes, em nível populacional (CLARK et al., 2021). 

A literatura sobre capital social aborda principalmente seus aspectos positivos, mas é 

preciso colocar que existem pontos negativos. Nesse sentido, Portes (1998) enfatiza quatro 

consequências menos desejáveis do capital social: exclusão de estranhos, excesso de 

reclamações sobre os membros do grupo, restrições à liberdade individual e normas de 

nivelamento para baixo. 

O primeiro aspecto negativo aponta que os laços criados entre pessoas de um grupo 

impedem a entrada de novos membros nele. O segundo indica o aumento da demanda e 

solicitações do grupo a um membro que experimenta o sucesso (empréstimos, por exemplo).  

O terceiro mostra que os mesmos laços que permitem que as crianças brinquem seguras nas 

ruas e que os vizinhos se cuidem uns aos outros, também são os que aumentam o controle social 

sobre os membros da comunidade.  O quarto indica que histórias de sucesso individuais 

comprometem a coesão do grupo. Esse último aspecto negativo se dá principalmente em grupos 

que questionam a sociedade dominante, uma vez que na lógica daqueles que participam deles 

a possibilidade de sucesso individual não existe (PORTES, 1998). 

No que tange as questões de saúde, como um determinante psicossocial, o capital 

social pode influenciar atitudes e comportamentos e, assim, pode ter a capacidade alterar as 

condições de saúde das pessoas. Deve-se notar que o capital social por si só não é um fator 

protetor contra doenças ou fatores de risco, mas ele influencia positivamente ou negativamente 

diversos desfechos em saúde (ZAHEDI et al., 2021). Isso porque as normas e atitudes dos 

grupos influenciam o comportamento individual das pessoas, as redes sociais aumentam o 
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acesso aos serviços de atenção à saúde e mecanismos psicossociais aumentam a autoestima das 

pessoas (NIEMINEN et al., 2013; ZAHEDI et al., 2021).  

Nesse ponto, um estudo feito na Finlândia com mais de oito mil adultos, cujo objetivo 

era explorar a associação entre diferentes dimensões do capital social e comportamentos 

relacionados à saúde, mostrou que a participação social e as redes estiveram associadas a todos 

os comportamentos de saúde, sendo que indivíduos com maiores níveis de capital social se 

engajaram mais em ter hábitos saudáveis, principalmente em atividades físicas e esportes 

(NIEMINEN et al., 2013). 

O estudo mostrou ainda que apoio social foi positivamente associado ao consumo de 

hortaliças e à duração do sono, altos níveis de confiança estiveram associados ao não tabagismo 

e altos níveis de participação estiveram associados ao bem-estar psicológico. A pesquisa aponta 

também que o capital social   pode afetar a sensação de bem-estar por meio de mecanismos 

psicossociais, com resultados a longo prazo (NIEMINEN et al., 2013). 

No mesmo sentido, uma pesquisa feita na Holanda com mais de sessenta mil 

entrevistados mostrou que o capital social existente nos bairros está positivamente associado à 

saúde, podendo ser considerado um importante determinante social da saúde dos indivíduos. O 

trabalho mostrou que bairros rurais tinham mais capital social do que os urbanos, sendo que 

82% das pessoas em áreas rurais relatam em autoavaliação saúde boa ou muito boa, enquanto 

apenas 79% das pessoas em áreas urbanas relatam se sentir saudáveis (MOHNEN et al., 2011). 

Na mesma linha, uma pesquisa feita com mais de seis mil pessoas em cinco regiões 

urbanas da Bélgica, França, Hungria, Holanda e Reino Unido mostrou que diferentes 

operacionalizações da rede social e da coesão social estiveram associadas a diversos desfechos 

de saúde, sustentando uma ligação entre alto capital social e melhor saúde. Os indivíduos no 

quartil mais alto das redes sociais ou coesão social apresentaram aproximadamente 33% mais 

de chances de ter uma boa saúde autoavaliada e 30% menos de chances de estarem com 

sobrepeso do que os indivíduos no quartil mais baixo (MACKENBACH et al., 2016). 

Quanto ao capital social, é importante considerar ainda que ele também pode estimular 

hábitos insalubres (ZAHEDI et al., 2021). Nesse segmento, tomamos como exemplo um estudo 

realizado na Romênia, o qual mostrou que adolescentes que relataram uma proporção 

significativa de fumantes entre os colegas de classe tiveram chances aumentadas em nove vezes 

de fumar quando comparados com adolescentes que estudavam em classes com baixa proporção 

de fumantes (ALBERT-LŐRINCZ et al., 2019). 
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Apesar de estar se tornando um conceito que, gradualmente, vem ganhando espaço e 

reconhecimento dentro da saúde, conhecemos muito pouco sobre os efeitos do capital social e 

do associativismo na saúde dos brasileiros, muito menos sua efetividade para construir políticas 

públicas e resultados mensuráveis. A Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde 

(2011) aponta, por exemplo, que há carência de estudos com a população brasileira que 

relacionam os agravos em saúde com as redes sociais e comunitárias. Daí resulta que suas 

potencialidades ainda podem ser mais exploradas dentro da Saúde Coletiva, incluindo na 

temática pesquisada nesse trabalho. 

 

4.3 ASSOCIAÇÕES ESPORTIVAS LGBT 

 

Definiremos associações esportivas LGBT como aquelas organizadas por e para as 

pessoas LGBT praticarem esportes (MOCK; MISENER; HAVITZ, 2019). Elas não são uma 

novidade na literatura internacional (FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009; PLACE; BEGGS, 

2011). Na França, por exemplo, o chamado movimento esportivo gay e lésbico surge ainda na 

década de 1980, dentro do contexto de liberalização política e ascensão de uma subcultura gay 

(FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009). 

Pode se dizer que, nos Estados Unidos, as associações esportivas LGBT são as maiores 

organizações comunitárias destinadas a esse público (PRONGER, 2000). Essas organizações 

cresceram muito nas últimas décadas, algumas, como, por exemplo, a Associação de Esportes 

Metropolitanos de Chicago (CMSA), chega a ter perto de quatro mil membros ativos (PLACE; 

BEGGS, 2011).  

É importante destacar que Camargo (2016) critica o uso do termo “esporte LGBT”. 

Para o autor, o uso dessa expressão é um equívoco, uma vez que as modalidades esportivas 

praticadas não sofrem alterações ou modificações em suas formas enquanto esporte em si. O 

que se muda são as performances dos corpos que os praticam. 

Essa performance pode ser englobada nas chamadas “práticas esportivas dissonantes”, 

que são “(..) manifestações atléticas que não se enquadrariam nos moldes de reprodutibilidade 

técnica dos gestos corporais do universo esportivo convencional e que, mesmo assim, obtêm 

resultados (CAMARGO, 2016, p. 1339).  

Essas associações surgiram, pois, seus membros se sentiam excluídas dos espaços de 

práticas esportivas convencionais, marcados pela homofobia (MATTHEWS; CHANNON, 

2019).  Dessa forma, a estruturação desses espaços não pode ser separada das experiências de 
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estigmatização sofridas pelas pessoas LGBT dentro dos espaços esportivos convencionais 

(CAUDWELL, 2007), os quais contribuem para a manutenção da ordem hierárquica de gênero 

na sociedade (JARVIS, 2007). 

Em espaços esportivos convencionais, pessoas LGBT sofrem mais bullying do que as 

heterossexuais. Além disso, os homens gays relatam abandonar os esportes com mais 

frequência por conta do medo de ser intimidado ou discriminado, bem como sofrem maior 

pressão familiar para se adequarem aos esportes considerados masculinos (BAIOCCO et al., 

2018). Uma pesquisa realizada em 28 países europeus, mostrou que 42% das pessoas LGBT 

evitavam clubes esportivos por medo de agressões homofóbicas (FRA, 2014).  

Na Noruega, 18 atletas LGBT assumidos e não assumidos praticantes de esportes a 

nível intermediário e de elite em 13 modalidades diferentes relataram que para garantir um 

acordo simbólico de que a homossexualidade é inexistente e não desejada no contexto esportivo 

diferentes formas de expressões de homofobia são aceitas, tais como, piadas e assédios morais 

(ENG, 2008). 

No entanto, é preciso destacar que há uma queda da homofobia masculina em diversos 

espaços dedicados aos esportes (ANDERSON, 2011).  

Embora a estrutura e os eventos esportivos já existentes na sociedade possam sugerir 

a inutilidade desses espaços, é preciso destacar que  especificidade dessas associações está no 

fato de que elas são movimentos comunitários que visam, através do esporte e eventos 

relacionados a ele, tornar visível e defender as pessoas marginalizadas por conta de sua 

orientação sexual e identidade de gênero (LIOTARD; FEREZ, 2005). Esses espaços 

questionam o heterossexismo e sexismo existente nos espaços esportivos habituais (FÉREZ; 

ELLING; LIOTARD, 2009).  

A simples existência desses espaços exclusivos indica que as equipes esportivas 

convencionais não conseguem ofertar as condições necessárias para o público LGBT se 

sentirem acolhidos nelas. Intimidade e nudez são ocorrências cotidianas em espaços esportivos, 

diminuindo ainda mais a tolerância ao direito dos atletas homossexuais de abrirem e exporem 

a sua sexualidade da mesma forma que os heterossexuais (ENG, 2008). 

Vale destacar que os ambientes LGBT são mais inclusivos que a sociedade em geral, 

e que esse caráter também se espalha para as pessoas LGBT (VOROBJOVAS-PINTA, 2018).  

Entretanto, é preciso deixar evidente que nem toda pessoa LGBT quer fugir dos espaços 

heteronormativos (VOROBJOVAS-PINTA; HARDY, 2016). 
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Quanto à motivação que leva as pessoas a participarem dessas associações, um estudo 

com 1151 membros da comunidade LGBT de Chicago participantes de uma associação 

esportiva LGBT concluiu que os fatores sociais foram os mais influentes na determinação da 

participação nesses espaços, havendo pouca diferença na motivação entre homens e mulheres. 

O estudo concluiu que os três maiores fatores de motivação foram “construir amizades com os 

outros”, “interagir com os outros” e “conhecer pessoas novas e diferentes” (PLACE; BEGGS, 

2011). 

No mesmo sentido, um estudo realizado com homens gays participantes de uma 

associação esportiva LGBT, na Inglaterra, constatou que esse espaço oferecia um refúgio social 

longe das demandas heteronormativas da sociedade, forjando novas pontes de inclusão na 

sociedade (GASTON; DIXON, 2019). 

As criações de associações esportivas LGBT também contribuem fornecendo opções 

de socialização além daquelas já disponíveis no núcleo da comunidade LGBT, marcadas 

basicamente por bares/clubes gays e por movimentos de causas políticas (FEREZ; ELLING; 

BEUKENKAMP, 2006). 

Pensando em um modelo multinível  para entender a participação em associações 

esportivas LGBT, podemos dividir em três níveis de compreensão: 1) fatores macro (normas 

culturais, práticas institucionalizadas); 2) meso (comportamentos de líder, cultura 

organizacional, apoio de grupo); 3) micro (identidade sexual, identidades salientes, sexo) 

(CUNNINGHAM, 2012). 

Ressalta-se que a literatura sobre as relações entre associações esportivas LGBT, 

homofobia e política é plural, abrigando diferentes perspectivas que retratam, sob marcos 

conceitual distintos, determinado qualidades e problemas. Dessa forma, convém, aqui, chamar 

a atenção para algumas críticas em relação as associações esportivas LGBT. 

Por serem formados principalmente por homens, brancos e com alta escolaridade, elas 

reiteram o privilégio burguês (DAVIDSON, 2013). Sob certos aspectos, contribuem para a 

manutenção de relações hierárquicas entre as identidades de gênero e orientação sexual, mesmo 

dentro da comunidade LGBT (DRURY, 2011). Ao mesmo tempo que criticam a homofobia 

existente na sociedade, elas reiteram alguns dos seus aspecto, principalmente por não questionar 

os padrões normativos dos corpos de quem as frequenta (CAUDWELL, 2007). 

No entanto, é de fundamental importância entender que as associações esportivas 

LGBT atuam para a renovação do “repertório de ação” dos movimentos sociais, configurando-

se em uma “(...) subcultura de entretenimento politizada, operando assim uma redefinição da 
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política (...)” aonde, através do esporte, as pessoas LGBT podem “(...) negociar seu acesso a 

existência social (...)”(FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009, p. 84 ,tradução nossa).  

Por fim, para a nossa abordagem, tomamos e delimitamos aspectos para pensar as 

associações esportivas LGBT conforme questionamento feito por Férez, Elling e Liotard 

(2009):  

O movimento esportivo gay e lésbico deveria reduzir a noção de movimento social a 

uma definição estritamente política do ativismo (...) que promove os direitos 

humanos? Ou não deveríamos (...) ir em direção a uma definição cultural colocando a 

defesa do sujeito e os processos de subjetivação no coração dos novos movimentos 

sociais? (FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009, p. 85, tradução nossa)11 

 

Tais clubes esportivos e competições nacionais e internacionais como os Jogos Gays 

foram estudados em certa medida internacionalmente, mas no que diz respeito aos contextos 

nacionais locais, há necessidade de mais conhecimento. 

 

5 PROMOÇÃO DA SAÚDE ATRAVÉS DAS PRÁTICAS ESPORTIVAS 

 

5.1CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS E BREVE EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

 

O termo promoção da saúde12 foi elaborado pela primeira vez por Sigeirist (1946), ao 

elaborar as quatro tarefas essenciais da medicina: promoção da saúde, prevenção de doenças, 

recuperação dos enfermos e reabilitação. Sendo a promoção da saúde composta pelas 

perspectivas da educação e da estruturação de ações em saúde (BUSS, 2003).  

Em 1965, Leavell & Clark utilizaram o conceito de promoção de saúde para elaborar 

o modelo da história natural da doença. Entretanto ele ficou inadequado para as doenças 

crônicas não-transmissíveis, pois estava centrado nos indivíduos, com pouco enfoque nas 

famílias e comunidades (BUSS, 2003). 

O Relatório de Lalonde (1974) - A New Perspective on the Health of Canadians- é 

considerado o primeiro documento a tratar sobre a Promoção da saúde. Nele é proposto um 

novo conceito para a saúde, que enfatiza a importância de se pensar a saúde além do campo 

 
11 Versão original em francês:  Faut-ilalors, s’agissantdumouvementsportif gay et lesbienréduirelanotion 

de mouvement social à une définitionstrictement politique dumilitantisme gay et 

lesbienpromouvantlesdroitshumains ? Ou ne faudrait-ilpasplutôt, ensuivantTouraine (2005), allervers une 

définitionculturellemettantladéfensedusujet et lesprocessus de subjectivationaucœurdes nouveaux 

mouvementssociaux?(FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009, p. 85). 
12 Embora a literatura consultada, muitas vezes, utilizou-se dos termos “promoção de saúde”, “promoção 

em saúde” ou “promoção à saúde”, optou-se por padronizar em “promoção da saúde”, seguindo as recomendações 

dos Descritores em Ciências da Saúde: DeCS(2019). 
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biológico, estando dividido em e quatro elementos: biologia, ambiente, estilo de vida e 

organização da assistência sanitária. O relatório coloca que o indivíduo é responsável em mudar 

seus comportamentos para melhorar a sua saúde.  

Outro documento importante sobre a promoção da saúde é a Carta de Ottawa, oriundo 

da 1o Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde (CIPS), que aconteceu no Canadá 

em 1986. Define a promoção da saúde como sendo: (...) o nome dado ao processo de 

capacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo 

uma maior participação no controle deste processo(WHO, 1986). 

Por essa perspectiva, a saúde é vista como um conceito positivo, que além dos recursos 

físicos, também está relacionado aos recursos sociais e pessoais dos indivíduos e comunidades. 

Dessa forma, promover saúde não é uma ação exclusiva do setor da saúde, também não é apenas 

fomentar estilos de vida saudáveis, mas vai ao sentido de se alcançar um “bem-estar 

global”(WHO, 1986). 

O documento estabelece ainda os pré-requisitos para a saúde, sendo eles: a paz, 

habitação, educação, alimentação, renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, justiça 

social e equidade. Pode-se dizer, portanto, que promover saúde depende fatores políticos, 

econômicos, sociais, culturais, ambientais, comportamentais e biológicos(WHO, 1986). 

Uma vez que para se promover saúde é preciso ir além do individual e do biológico, o 

documento estabelece cinco campos de ações para se atuar na promoção da saúde: construção 

de políticas públicas saudáveis, criação de ambientes favoráveis, reforço a ação comunitária, 

desenvolvimento de habilidades pessoais e reorientação dos serviços de saúde(WHO, 1986). 

Após a 1o CIPS, outras oito acorreram ao redor do mundo, das quais, as três primeiras 

tiveram como temas principais, respectivamente, os três primeiros campos de ações para a 

promoção da saúde estabelecidos na Carta de Ottawa. As outras quatro, devido à reconfiguração 

da sociedade em um mundo globalizado, tiveram temáticas conforme as novas necessidades de 

saúde das populações mundiais. 

Construir políticas públicas saudáveis, tema principal da 2o CIPS (1988), que ocorreu 

na cidade de Adelaide (Austrália), significa colocar a saúde como prioridade na agenda política 

e social de todos os níveis e setores da sociedade, entendendo que escolhas saudáveis são as 

melhores para a população. Isso incluiu diferentes abordagens que que vão desde legislação, 

mudanças organizacionais e financiamento(WHO, 1986, 1988). 

A criação de ambientes favoráveis, tema principal da 3o CIPS (1991), que ocorreu na 

cidade de Sundsvall (Suécia), significa criar espaços saudáveis entendendo que a sociedade é 
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complexa e que a saúde se relaciona com os ambientes onde as pessoas vivem seus cotidianos. 

Assim, ter um ambiente saudável vai além de cuidar dos recursos naturais, é também adequar 

os ambientes de trabalho, vida e lazer para que eles sejam mais seguros(WHO, 1986, 1991). 

O reforço a ação comunitária, tema principal da 4a CIPS (1997), que ocorreu na cidade 

de Jacarta (Indonésia), significa colocar nas comunidades a capacidade delas, por meio de 

recursos humanos e materiais, de definirem seus próprios destinos. Isso se faz com a 

intensificação do apoio social e reforço da participação popular nos assuntos da saúde e seus 

aprendizados (WHO, 1986, 1997). 

Embora não tenha tido uma conferência internacional com essa temática específica, a 

Carta de Ottawa entende que desenvolver habilidades pessoais e sociais é capacitar indivíduos 

de uma comunidade para as diferentes fases de sua existência, seja sobre doenças crônicas e 

causas externas. É importante isso para que ela possa exercer maior controle sua saúde e meio-

ambiente, estando apta a tomar as melhores escolha(WHO, 1986). 

A reorientação dos serviços de saúde, por sua vez, significa compartilhar com toda a 

comunidade, de indivíduos a profissionais de saúde, a responsabilidade por um sistema que 

consiga atingir um elevado nível de saúde na população. Portanto, isso só é possível com a 

interlocução entre o setor saúde, o social, o político e o econômico (WHO, 1986). 

 

A saúde é construída e vivida pelas pessoas dentro daquilo que fazem no seu dia-a-

dia: onde elas aprendem, trabalham, divertem-se e amam. A saúde é construída pelo 

cuidado de cada um consigo mesmo e com os outros, pela capacidade de tomar 

decisões e de ter controle sobre as circunstâncias da própria vida, e pela luta para que 

a sociedade ofereça condições que permitam a obtenção da saúde por todos os seus 

membros(WHO, 1986, p. 3). 

 

Como está sendo visto, as noções que envolvem o conceito de promoção da saúde, 

embora compartilhem de diversas singularidades, são dinâmicas ao longo do tempo. As 

mudanças que as populações do mundo sofrem ano após ano gera a necessidade de elas estarem 

sempre se renovando e se atualizando para as mais novas configurações das expectativas para 

uma sociedade saudável. As próximas conferências internacionais buscam se adequar à essas 

novas demandas, seja pelas iniquidades em saúde ainda não resolvidas ou pelos novos padrões 

de consumo. 

A 5o CIPS ocorreu na Cidade do México (México), no ano 2000, seu tema foi 

“Promoção da saúde: rumo à maior equidade”, gerando como documento final a Declaração do 

México, a qual coloca que a busca pelo mais alto nível de saúde possível é um elemento positivo 
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para o aproveitamento da vida, reconhecendo que a promoção da saúde e desenvolvimento 

social devam ser prioridades para os governos mundiais(WHO, 2000). 

A 6o CIPS aconteceu em Bangkok (Tailândia), em 2005, sua temática principal, devido 

ao diferente contexto da 1o CIPS, foi “Os determinantes de saúde no mundo globalizado”. A 

conferência concluiu que a promoção da saúde feita com equidade, deve ser prioridade nos 

projetos de desenvolvimento global e nacional. 

Seu documento final, a Carta de Bangkok, foi dirigida para indivíduos, grupos e 

organizações (governos e políticos, sociedade civil, setor privado; organizações internacionais 

e comunidade da saúde pública)que são os atores fundamentais na saúde das populações(WHO, 

2005).  

Dentro de um contexto globalizado, de novas tecnologias e de rápidas mudanças 

sociais, a promoção da saúde deve ser guiada pela ação política, participação e advocacia 

sustentável. O progresso para um mundo mais saudável requer forte ação política, ampla 

participação e advocacia sustentável. A promoção da saúde possui estabelecido repertório de 

estratégias comprovadamente eficazes que precisam ser integralmente utilizados(WHO, 2005). 

Para isso é estabelecido cinco ações requeridas:  

1) advogar pela saúde com base nos direitos humanos e na solidariedade;  

2) investir em políticas sustentáveis, ações e infraestrutura para atuar nos 

determinantes da saúde;  

3) Desenvolver capacidades para desenvolvimento de políticas, liderança, prática de 

promoção da saúde, transferência de conhecimento, pesquisa e conhecimentos básicos 

de saúde;  

4) Regular e legislar para assegurar um alto nível de proteção de agravos e criar 

oportunidades iguais de saúde e bem-estar para todas as pessoas;  

5) Construir parcerias e alianças com organizações públicas, privadas, não 

governamentais e sociedade civil com o objetivo de criar ações sustentáveis (WHO, 

2005, p. 3) 

 

A 7o CIPS se deu em Nairóbi (Quênia), em 2009, teve como tema a “Promovendo a 

saúde e o desenvolvimento: quebrar as lacunas de implementação”, seu documento final foi o 

“Nairóbi chamada à ação”. Estabeleceu-se o conceito de alfabetização em saúde, o qual tem 

como base a participação, interação e crítica para capacitar as pessoas, ou seja, não se trata 

apenas difundir informações sobre a saúde em panfletos ou materiais educativos, mas de 

compreender que a capacitação passa por determinantes sociais, culturais, políticos e  

econômicos, com o intuito de formar lideranças(WHO, 2009). 

A 8o Conferência Global de Promoção da Saúde (CGPS) foi realizada na cidade de 

Helsinque (Finlândia), em 2013, seu documento final foi a “Declaração de Helsinque sobre 
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saúde em todas as políticas”13. Ela reafirma a saúde como um direito humano fundamental, 

sendo a equidade sua expressão de justiça social. Foi colocado que a saúde é afetada pela 

evolução demográfica, rápida urbanização e globalização. Mesmo que muitas doenças tenham 

desaparecido com a melhora da qualidade de vida das populações, ainda assim há doenças 

relacionadas a pobreza em países não desenvolvidos(WHO, 2013).  

É preciso considerar que a saúde das populações também é afetada pelo marketing 

desenfreado e consumo insustentável. Dessa forma, a promoção da saúde é vista, mais uma vez, 

como uma responsabilidade de todos os setores, entretanto, essa conferência atentou para como 

vidas saudáveis contrariam interesses de mercado e econômicos(WHO, 2013). 

A 9o CGPS ocorreu em Xangai (China), em 2016, trinta anos após a Carta de Ottawa 

(1986), sua carta final foi a “Shanghai Declaration on promotinghealth in the 2030 Agenda for 

SustainableDevelopment”. Essa conferência concluiu que a saúde das pessoas não pode mais 

ser separada da saúde do planeta e que o crescimento econômico por si só não garante a 

melhoria da saúde de uma população. Iniquidades em saúde são inaceitáveis em muitos setores 

e regiões, precisando de uma ação coletiva global para seu enfrentamento. Deve-se priorizar a 

boa governança, a ação local através de cidades e comunidades, e o empoderamento das 

pessoas, promovendo a alfabetização em saúde(WHO, 2016). 

Pode-se dizer, após análise da CIPS e das CGPS, que houve grandes mudanças no 

conceito de promoção da saúde ao passar dos anos. Se, no começo de sua formulação, era mais 

próximo apenas do entendimento de um nível de prevenção da medicina preventiva, pode-se 

dizer que ele foi sendo reformulado até estar associado um “(...) 'conjunto de valores': vida, 

saúde, solidariedade, equidade, democracia, cidadania, desenvolvimento, participação e 

parceria, entre outros (BUSS, 2003, p. 17)”.Assim, a responsabilidade pela saúde, seus 

problemas e soluções, é compartilhada por toda a sociedade em todos os seus níveis (BUSS, 

2003). 

 

5.2 PROMOÇÃO DA SAÚDE NO CONTEXTO BRASILEIRO 

 

No Brasil, a lógica da promoção da saúde foi incorporada pelo Movimento da Reforma 

Sanitária (MRS)(BRASIL, 2010), nascido na década de 1970, é um termo que se refere a 

profissionais e outros intelectuais que entendiam que as transformações na área da saúde 

 
13 Não confundir com a Declaração de Helsinque que trata sobre a questão ética em pesquisas na área 

da saúde.  
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deveriam ir para além daquelas feitas nos serviços de saúde, mas que exigia mudanças 

profundas em outros setores da sociedade que possam trazer melhorias na qualidade de vida 

das pessoas. 

O marco principal desse processo foi a 8a Conferência Nacional de Saúde, que 

aconteceu em 1986. Nela foi elaborado o conceito ampliado de saúde, no qual a saúde é vista 

de forma mais abrangente, incluindo fatores como, por exemplo, alimentação, moradia, lazer, 

habitação, educação, emprego, além do acesso aos próprios serviços de saúde (BRASIL, 1986). 

A 8a CNS colocou ainda que a saúde não é um conceito abstrato, sendo definido no 

contexto-histórico da sociedade em um dado momento de seu desenvolvimento. Ainda afirma 

que é responsabilidade do Estado garantir a promoção, proteção e recuperação da saúde da 

população (BRASIL, 1986). 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 incluiu algumas propostas da 8a CNS 

(BRASIL, 2010), destaca-se aqui o Artigo 196 que trata a saúde é “direito de todos e dever do 

Estado”, devendo estar garantida mediante políticas sociais e econômicas (BRASIL, 1988). 

Entretanto, a grande influência da 8a CNS deu-se na concretização da Lei 8.80 de 1990, que 

criou o Sistema Único de Saúde (SUS), tendo como referência o conceito ampliado de 

saúde(BRASIL, 1990). 

No que tange especificamente à promoção da saúde é elaborada a Política Nacional de 

Promoção da Saúde (PNPS)(BRASIL, 2010), a qual tem como  objetivo “(...) promover a 

qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde (...) relacionados aos “(...) modos 

de viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a bens e 

serviços essenciais” (BRASIL, 2010, p. 17). 

 

5.3 PROMOÇÃO DA SAÚDE E O EMPODERAMENTO 

 

Empowerment é uma palavra da língua inglesa que não tem uma tradução exata para 

o português. A tradução livre do verbo empower teria o sentido de “(...) habilitar, tornar hábil, 

apto, prover de conhecimentos (...)”, de certa forma, seria uma espécie de capacitação do 

indivíduo ou de uma comunidade (STOTZ; ARAUJO, 2004, p. 19). 

A falta de controle que as pessoas têm sobre os seus destinos, se apresenta como um 

fator de risco amplo para diversas doenças. Nesse sentido, o empoderamento é um importante 

fator para a promoção da saúde (WALLERSTEIN, 1992).  Assim, o empoderamento é 
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justamente o processo de transformação dessa sensação de impotência que os indivíduos tem 

internalizados em relação ao controle de suas vidas (LABONTÉ, 1996). 

Essa impotência ou falta de controle sobre a vida, Rowlands (1998) chama de opressão 

internalizada, a qual se dá pela aceitação das normas, regras e relações dominantes, vistas como 

normais e legítimas. Portanto, a questão do empoderamento passa também pelas 

interseccionalidades, ou seja, pensando esse conceito a partir de Butler (1997), os modos pelos 

quais as diferenças sociais (raça, classe, gênero, deficiências e identidades) se somam na forma 

pela qual as pessoas se veem e são vistas no meio social. 

Diante disso, o empoderamento é o “(...) processo pelo qual um indivíduo adquire a 

capacidade de autodeterminação, isto é, de viver a vida que ele ou ela tem razão para valorizar 

(...) (KABEER, 1999, p. 436, tradução nossa)14. Essa capacidade de exercer as opções que 

melhor considere para suas vidas incorpora três dimensões inter-relacionadas: recursos 

(materiais, humanos e sociais); agência (entendido como as razões para o processo de tomada 

de decisão) e as realizações (os resultados do bem-estar) (KABEER, 1999). 

No mesmo sentido, para Costa (2000, p. 7), empoderamento é a forma pela qual “(...) 

as pessoas, as organizações, as comunidades tomam controle de seus próprios assuntos, de sua 

própria vida, de seu destino, tomam consciência da sua habilidade e competência para produzir 

e criar e gerir”. 

Nas questões LGBT, (...) empoderar significa resistir e lutar. Significa estabelecer 

relações com diferentes sujeitos tendo como alvo a conquista de direitos e a mudança nos 

padrões de representação social (TAQUES, 2006, p. 83). 

Sendo assim, o empoderamento pode ser uma estratégia para melhorar a situação e a 

posição dos grupos que estão mais  vulneráveis na sociedade: crianças, pacientes crônicos, 

idosos, adolescentes em situação de risco, comunidades pobres e pessoa que sofrem 

discriminações por gênero, racial ou étnica (STOTZ; ARAUJO, 2004). 

É a partir do empoderamento que a promoção da saúde possibilita às pessoas um 

aprendizado que os torne capazes de viver as diferentes etapas de suas vidas enfrentando as 

eventuais dificuldades que possam acontecer (CARVALHO; GASTALDO, 2008). Coloca a 

ênfase na autonomia na tomada de decisões da comunidade, autoconfiança local, democracia 

direta e aprendizado social (FRIEDMANN, 1992). 

 
14"processbywhichan individual acquires the capacity for self-determination, thatis, of living the 

lifethatsheorhehasreasontovalue" 

https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/self-determination
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Com isso, o conceito de empoderamento está nas ferramentas de estratégias-chave do 

movimento de promoção da saúde, pois tem a capacidade de agir em alguns dos determinantes 

sociais do processo saúde-doença, indicando formas de intervenções coletivas e ligando a 

subjetividade individual com as questões de saúde pública (CARVALHO; GASTALDO, 

2008).  

Os parâmetros para os resultados do empoderamento são: a construção de uma 

autoimagem e autoconfiança positiva, o desenvolvimento da habilidade de pensar criticamente, 

a construção da coesão de grupo e a promoção da tomada de decisão e a ação (YOUNG, 2007)15 

Entretanto, o resultado do empoderamento não é universal. Se por um lado, pode, de 

fato, garantir crescimento, autonomia e melhora de vida de indivíduos e grupos, melhorando 

tanto suas questões materiais e transformando-os em pessoas mais críticas. Por outro, pode 

apenas fazer a simples integração dos excluídos da sociedade. O que vai distinguir os resultados 

do empoderamento é a natureza, o caráter e o sentido da instituição que o promove (GOHN, 

2008). Vale acrescentar que são as pessoas que fazem os resultados do empoderamento a si 

mesmas, cabendo aos agentes externos (família, grupos, instituições e etc.) o papel de 

facilitador e estimulador do processo (ANTUNES, 2002).  

No que tange ao esporte, apesar do crescente investimento neste tipo de trabalho, há 

falta de pesquisa sobre o impacto da prática esportiva no empoderamento das pessoas 

(COALTER, 2000). Além disso, os resultados desses estudos ignoram o desenvolvimento de 

capital social e o fortalecimento dos grupos, ambos importantes para o empoderamento das 

pessoas (PARTINGTON; TOTTEN, 2012). 

 

5.4 O ESPORTE ENQUANTO DIMENSÃO DA PROMOÇÃO DE SAÚDE 

 

Na sociedade atual, uma quantidade cada vez maior de pessoas busca os benefícios do 

esporte, sejam aqueles prometidos pela lógica do discurso saudável ou pelas as interações 

sociais que existem nesses espaços.  

Nas seções seguintes, pretende-se uma aproximação teórica de como o esporte se 

vincula a diversos fenômenos da vida cotidiana e do aspecto social das pessoas. Nas seções 

 
15

Los parámetros de empoderamientoson: laconstrucción de una autoimagen y autoconfianza positiva, 

eldesarrollo de lahabilidad para pensar críticamente, laconstrucción de lacohesión de grupo y lapromoción de la 

toma de decisiones y laacción". 
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anteriores, já apontamos alguns conceitos e definições sobre participação e associativismo, mas 

devemos agora nos deter em como esses conceitos se aproximam das atividades esportivas. 

Para prosseguir, é preciso fazer alguns apontamentos sobre qual entendimento será 

adotado sobre o esporte nesse estudo. Em primeiro lugar, é preciso salientar que se trata do 

chamado esporte moderno. Com este termo estamos nos referindo, conforme Helal (1990) 

colocou, a uma atividade que é secularizada e racionalizada. Em segundo lugar, é preciso 

também entender o esporte enquanto um importante fenômeno social. 

A secularização é o processo pelo qual as realidades que pertencem ao domínio do 

sagrado, do religioso ou do mágico passam a pertencer ao domínio profano através de uma 

explicação racional ou cientifica de seus acontecimentos. O esporte moderno, portanto, surge, 

na Inglaterra16, logo após a Revolução Industrial, de forma laica, profana e sem nenhum vínculo 

com o divino (HELAL, 1990). 

O declínio dos jogos populares, normalmente ligado as festividades, tanto de colheita 

como religiosas, começa por volta do ano 1800. Nesta época, esse tipo de esporte passou a ser 

entendido como uma ameaça à ordem pública e foi reprimido. Desse ponto, o esporte passa a 

ser criteriosamente regulamentado, passando aos poucos a assumir as configurações do esporte 

moderno (BRACHT, 2005). 

Quanto ao termo racionalização do esporte, significa que ele passou a ser controlado 

por regras bem definidas, as quais eliminam as margens possíveis ao desenvolvimento de 

pensamentos místicos e de atitudes imprevisíveis. Esse fenômeno, não exclusivo do esporte, é 

uma característica da sociedade industrial, na qual a lógica técnica e o raciocínio científico 

predomina sobre o místico, tradicional ou religioso (HELAL, 1990). 

Outra tendência do esporte moderno é a especialização. Mesmo que isso não seja uma 

característica nova no esporte, os atuais avanços científicos aumentaram consideravelmente as 

técnicas de melhoria de desempenho dos atletas (HELAL, 1990). O esporte moderno assume 

características básicas que podem ser resumidas em: competição, rendimento físico-técnico, 

recorde, racionalização e cientificação (BRACHT, 2005).  

Como pode-se perceber, existe um sentido fundamental nas características do esporte 

moderno e a sociedade atual. Ele se tornou uma maneira de lidar com o tempo, espaço e o corpo, 

refletindo e estimulando aspectos da vida cotidiana dentro do sistema capitalista.  

 
16 Quando se diz que a maioria dos esportes modernos foram inventados pelos ingleses, nos referimos ao fato de 

que eles que criaram regras e as oficializaram (HELAL, 1990). 
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O princípio de chances iguais do esporte é levada como um princípio da sociedade 

capitalista em geral, negando a fundamental desigualdade de chances entre as pessoas 

(BRACHT, 2005) e legitimando o discurso da meritocracia (HELAL, 1990). 

 

5.5 AS TRÊS DIMENSÕES DO ESPORTE MODERNO 

 

Para Manoel Tubino (2011), o esporte pode ser compreendido através de três 

dimensões: a) o esporte-educação, b) o esporte-participação ou esporte popular, c) o esporte-

performance ou de rendimento. Por se tratarem de uma série de expressões sociais específicas, 

esses é o escopo pelo qual o esporte, enquanto instituição social, deve ser analisado, devendo 

ser identificado como manifestações condicionadas diretamente umas com a outras (TUBINO, 

2011) . 

Muitas vezes o esporte-educação é equivocadamente entendido como uma vertente do 

esporte-performance. Entretanto, o primeiro só pode ser considerado como tal, se tiver um 

conteúdo educativo voltado para a formação de pessoas no sentido de instruí-las para o 

exercício da cidadania17. Para isso, investe-se no desenvolvimento de personalidades e no 

processo de emancipação (TUBINO, 2011). 

Por sua vez, o esporte-performance ou de rendimento, praticado pelos atletas 

profissionais, tem como propósitos os novos êxitos esportivos e a competição. É a dimensão 

social do esporte que tem sua importância fundamentada nos efeitos que executa na sociedade, 

mas que não necessariamente estejam comprometidos com os preceitos democráticos. Por 

parte, esses efeitos na sociedade se dão pela organização complexa de seus eventos e pelos 

grandes investimentos financeiros da iniciativa privada (TUBINO, 2011).  

O esporte enquanto atividade de lazer não é homogêneo, pois também é derivado do 

esporte de rendimento ou espetáculo e possui muitas semelhanças. Embora se destaque quanto 

as questões formais e quanto ao sentimento interno das ações. Utiliza-se o termo esporte-

espetáculo quase que como sinônimo de esporte-performance, devido a transformação do 

esporte em mercadoria pelos meios de comunicação (BRACHT, 2005). 

A coleta de dados sobre o financiamento esportivo no Brasil, entre 2004 a 2008, 

mostrou que a maior quantia investida pelo governo federal priorizou o esporte de alto 

 
17 Para desenvolver essa ideia, Tubino (2011) usa o conceito de cidadania formulado por Hirschman (1990), a qual 

é manifestada em três dimensões: a) cidadania-política, com a participação no exercício do poder; b) a cidadania 

civil, com o direito dos homens; c) a cidadania social, expressa em elementos essenciais à vida de uma pessoas 

civilizada, tais como, entre outros, a saúde, educação, segurança e bem estar. 
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rendimento (ALMEIDA; MARCHI, 2010). É ele que fornece o modelo de atividade para o 

esporte enquanto atividade de lazer. As organizações esportivas que patrocinam o esporte-

espetáculo fazem pressão para que aconteça a regulação de práticas esportivas alternativas 

(BRACHT, 2005). 

Mesmo estando mais caracterizado como um meio de negócio, o esporte-performance 

possui aspectos positivos que precisam ser considerados. Seus eventos, por exemplo, propiciam 

um grande intercâmbio cultural. Além disso, proporciona a necessidade de recursos humanos 

qualificados, tanto para aumentar a performance dos atletas quanto para sustentar a indústria e 

o consumo que gira atrás dele. Ainda há que se considerar a influência, por meio do efeito-

imitação, que ele exerce no esporte popular (TUBINO, 2011). 

Tanto o esporte-performance quanto o esporte-participação podem, mesmo que de 

forma distinta, serem circunscritos no âmbito do lazer. Tanto pela produção e consumo de um 

produto no tempo livre, quanto a prática no período livre. O esporte–performance, para quem a 

prática é trabalho, e o esporte-lazer para quem prática é não-trabalho (BRACHT, 2005).  

Existe uma crítica da instituição burguesa ao esporte, sendo caracterizado como: a) um 

sistema de ação coisificado e em conformidade com o trabalho; b) um instrumento de repressão 

das necessidades; c) um fenômeno de manipulação e adaptação, sendo que tal adaptação dar-

se-ia, por sua vez, pelas funções de compensação, socialização e integração cumpridas pelo 

esporte (BRACHT, 2005). 

O esporte tem um efeito estabilizador do sistema capitalista como um todo. Desvia a 

atenção de assuntos importantes; atenua as questões sociais, permitindo aceitar as condições de 

vida; desvia a agressividade potencial das suas origens sociais para as ações esportivas; dirigem 

as frustrações advindas do trabalho alienado e das condições de vida para o agir agressivo nas 

práticas esportivas e não para as suas causas ; dilui as energias necessárias para as 

transformações sociais (BRACHT, 2005). 

O esporte também tem efeito estabilizador no processo de repressão sexual. O atleta 

dispende energia sexual no esporte e disciplina seus impulsos. No esporte o interesse sexual em 

relação ao corpo é coisificado e alienado, transformado em normas abstratas de rendimento. A 

competividade estimulada pelo esporte e a adaptação às normas, são elementos de estabilidade 

e reprodução do sistema capitalista. O esporte de rendimento gera um nacionalismo exacerbado. 

O grande interesse das pessoas pelo esporte pode levar a um desinteresse político (BRACHT, 

2005).  
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O esporte-participação é a dimensão social do esporte atrelada ao prazer lúdico e que 

tem como finalidade o bem-estar social de seus participantes. É praticado em momentos de 

tempo livre e fora das obrigações da vida diária. Seu valor está social está relacionado com a 

participação e as parcerias desenvolvidas. Dessa forma, se destaca como a dimensão social do 

esporte que mais está relacionada com os caminhos democráticos (TUBINO, 2011). 

É justamente essa interação entre a participação e as parcerias que fortalece os grupos 

e as comunidades, tornando as pessoas mais ativas em seus meios e com maior percepção de 

suas obrigações sociais. Vale salientar que os programas de esporte popular mais efetivos são 

aqueles que surgem livremente e espontaneamente, nos quais os protagonistas também são os 

idealizadores, organizadores e os participantes das práticas esportivas (TUBINO, 2011).  

Em relação as experiências em organizações esportivas, elas foram, juntamente com 

as culturais, durante a década de 1960, importantes para a população negra sul-africana. Durante 

o período de supressão política, foi a partir da participação nesses espaços que as pessoas 

aprenderam a se organizar, escolher lideranças e preparar pautas para reuniões. Essa experiência 

foi essencial para que adquirissem experiências que foi posteriormente útil na construção dos 

movimentos sindicais democráticos (BUHLUNGU, 2002).  

Enquanto o esporte-performance permite apenas a participação daquelas pessoas que 

são consideradas talentos esportivos, por outro lado, o esporte- participação permite a todos que 

desejarem obter prazer e benefícios que o esporte pode propiciar (TUBINO, 2011).  
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6 MÉTODO 

 

Neste capítulo será feita uma proposta para se pesquisar as associações esportivas 

LGBT. Primeiramente, com base na teoria explicitada anteriormente, busca-se estabelecer 

critérios que definam essas associações. Isso será útil para um afunilamento nos grupos de 

pessoas LGBT que praticam esportes até chegarmos naqueles que serão caracterizados como 

uma associação. 

Nas próximas etapas, desenvolveremos com mais detalhes as técnicas de pesquisa 

utilizadas. Vale destacar que a pandemia de covid-19 interferiu diretamente na elaboração dessa 

tese. Inicialmente, pretendia-se realizar entrevistas e grupos focais presenciais com membros 

de associações esportivas LGBT. Além disso, a proposta inicial contemplava uma a observação 

participante do pesquisador em uma das associações esportivas do município de Florianópolis 

(SC). Entretanto, as regras de distanciamento social impostas para conter o avanço da pandemia 

impossibilitaram que a pesquisa ocorresse como o planejado no início. 

Dessa forma, foi optado em manter as entrevistas e grupos focais, no entanto elas 

foram feitas de forma on-line. A vantagem disso foi que o campo do estudo foi ampliado. Os 

participantes da pesquisa extrapolaram os limites de apenas uma cidade. LGBT participantes 

de associações esportivas de diversas cidades, estados e regiões do país foram entrevistadas 

nessa pesquisa. 

 

1.1. OBJETO: COMO ENTENDER TEORICAMENTE 

 

Como já apontado anteriormente, o entendimento analítico que utilizaremos para as 

associações esportivas LGBT será o da perspectiva do Capital Social conforme descrito por 

Lüchmann (2014). Partindo da definição elaborada pela autora, estabelecemos cinco critérios 

que utilizaremos para determinar se um grupo de pessoas LGBT que praticam esportes pode ou 

não ser considerado uma associação esportiva LGBT em nosso trabalho. São eles: 1) ser uma 

organização; 2) ser autônoma;3) controlada por seus membros; 4) sem fins lucrativos; 5) 

participantes são voluntários. 

O Instituto Brasileiro de Pesquisas e Estatísticas (IBGE) para a pesquisa sobre as 

Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos no Brasil (FASFIL) classificou-as 

como aquelas que atendessem a todas as cinco seguintes características, das quais utilizaremos 
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de seus conceitos para estabelecer os critérios de nosso objeto. Os conceitos do IBGE (2016) 

foram: 

1) Privadas, não integrantes, portanto, do aparelho de Estado; 

2) Sem fins lucrativos, isto é, organizações que não distribuem eventuais 

excedentes entre os proprietários ou diretores e que não possuem como razão 

primeira de existência a geração de lucros – podendo até gerá-los, desde que 

aplicados nas atividades-fins; 

3) Institucionalizadas, isto é, legalmente constituídas; 

4) Autoadministradas ou capazes de gerenciar suas próprias atividades;  

5) Voluntárias, na medida em que podem ser constituídas livremente por 

qualquer grupo de pessoas, isto é, a atividade de associação ou de fundação 

da entidade é livremente decidida pelos sócios ou fundadores(IBGE, 2016). 

 

Ainda, entenderemos como organização a descrição apontada por Giddens (2012, p. 

555), que são “(...) um grupo com membros identificáveis que se envolvem em ações coletivas 

concertadas para chegar a um propósito comum”, normalmente criada quando seus membros 

não conseguem sozinho realizar os objetivos dela, as quais possuem regras, regulamentações e 

procedimentos explícitos. 

Pela classificação de Scherer-Warren (2004), nosso objeto de estudo estaria dentro da 

categoria geral de “Associação cultural, esportiva e de lazer” com recorte temático em 

“Associações desportivas, recreativas, hobby, lazer e entretenimento. Em outra classificação, 

proposta por Avritzer (2004), que considera o forte associativismo religioso no Brasil, as 

associações esportivas LGBT seriam classificadas como informal, por não serem formalizadas, 

e civis, por não serem religiosas. 

 

6.1 PANDEMIA DE COVID-19 E AS ADAPTAÇÕES NA PESQUISA 

 

Em 11 de fevereiro de 2020, a declaração pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

da pandemia da doença coronavírus 2019 (COVID-19), doença decorrente da síndrome 

respiratória aguda grave do coronavírus 2 (SARS-CoV-2), pegou o mundo de forma inesperada, 

desafiando toda a sociedade e mudando o estilo de vida em vários aspectos (CONWAY 

MORRIS; TONG, 2022; SURESH et al., 2022). 

Logo de início, os cientistas e as autoridades médicas já reconheciam vírus da COVID-

19 como altamente contagiante e com um período latente (ainda transmissível) longo (SURESH 

et al., 2022). Desde os primeiros casos relatados na cidade de Wuhan, na China, em dezembro 

de 2019, foram necessárias apenas um período de doze semanas para a disseminação global da 

doença (BEER; PÉREZ, 2022). Além disso, a doença emergiu com uma notável alta morbidade 

e mortalidade entre os infectados (BEER; PÉREZ, 2022; CONWAY MORRIS; TONG, 2022). 
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Assim, seus impactos na saúde pública foram extensos e devastadores, tendo causado a morte 

de milhões de pessoas pelo mundo18.  

Diante desse quadro, para evitar a rápida disseminação da doença, diversas medidas 

sanitárias foram propostas por autoridades médicas e colocadas em vigor por instâncias 

governamentais, tanto a nível mundial quanto localmente. Entre elas, às restrições de contato 

social, o chamado distanciamento social, foi um método utilizado para manter o vírus afastado 

das pessoas (WOC-COLBURN; GODINEZ, 2022). 

Assim, a vida de grande parte da população mundial, incluindo a brasileira, foi alterada 

por mudanças repentinas e radicais, causadas pelas estratégias de quarentena. As pessoas 

experimentaram o confinamento, interromperam rotinas, mudaram as formas de se relacionar e 

alteraram as suas atividades habituais e cotidianas (DELGADO, 2022). Encontros e eventos 

presenciais foram proibidos. Escolas e comércios não essenciais foram fechados. Trabalhadores 

passaram a exercer as atividades laborais de suas próprias casas. Os cenários do emprego, 

educação, lazer e esportes foram rapidamente alterados. 

Diante disso, o método do presente estudo precisou ser alterado. De início, pretendia-

se fazer a triangulação de métodos utilizando a entrevista, os grupos focais e a observação 

participante. Todas essas etapas seriam feitas de forma presencial em associações esportivas 

LGBT da grande Florianópolis-SC.  

Nesse decorrer da pesquisa, precisamos fazer as entrevistas e os grupos focais de forma 

on-line. A observação participante não pode ser realizada, uma vez que demandava a ida do 

pesquisador a campo, o que, em nosso caso, seria em contato presencial com outras pessoas. 

Além disso, as atividades presenciais das associações estavam interrompidas no estado de Santa 

Catarina. 

 

 

 

 

 
18 Até a escrita final dessa tese, o Relatório de Atualização Epidemiológica Semanal de COVID-19, 

organizado pela OMS, na sua edição 52, informa que até o dia 5 de agosto de 2021, o número acumulado de casos 

de COVID-19 ultrapassou globalmente 200 milhões e que o número de mortes acumulada era de aproximadamente 

4.285.421 (WHO, 2021). Quanto aos números da COVID-19 no Brasil, o consórcio de veículos da imprensa 

mostrava que no dia 13 de agosto de 2021 o país contava com mais de 20 milhões de casos e 567.914 mortes 

(REIS; SORANO, 2021). 
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6.2TÉCNICAS DE COLETA DE DADO 

 

6.2.1 Mapeamento das associações e análise de imagens divulgadas 

 

Manuel Castells (2009) aponta que a sociedade ocidental tem passado por mudanças 

significativas em diversos âmbitos da vida social, entre as quais as tecnologias informacionais 

é uma das mais importantes, principalmente nas transformações do capitalismo após a década 

de 1980. Adicionando-se a isso, a popularização da internet fez com que o mundo se configura-

se em uma sociedade em rede. 

A partir desses pontos, Castells (2009) considera que essas transformações na 

sociedade foram radicais com implicações diretas na forma com as pessoas são e estão na 

sociedade. Isso porque essas transformações não ficaram restritas a poucos aspectos da vida das 

pessoas, mas se tornou o palco, o epicentro, para a interação entre elas. 

Na mesma perspectiva, Hine (2008) afirma que a cultura digital está tão amplamente 

inserida na vida das pessoas que fica difícil, ou, no mínimo, artificial, separar as dimensões 

online das offline uma vez que elas se co-produzem e se co-afetam. Na mesma linha, Van Djick 

(2019) afirma que as plataformas de interações sociais online ocupam espaços de atividades 

sociais, culturais e profissionais que antes eram restritas as interações presenciais. Segundo 

Edgar Gomes Crùz (2016), a comunicação mediada por smartphones banalizou o uso da 

imagem e fotografias no mundo contemporâneo, modificando as práticas, discursos e 

oportunidades próprias das relações sociais atuais. 

Diante disso, Karsten Rasmussen (2017) e Simon Lindgren (2017) apontam que as 

transformações nas relações sociais a partir da difusão e capilaridade da Internet no cotidiano, 

demandam formas diferentes de coleta, análise e interpretação das informações produzidas nos 

métodos tradicionais empregados nas pesquisas em Ciências Sociais.   

Considerando a importância das redes sociais nas interações entre as pessoas na 

atualidade, utilizamos o Instagram para mapear as associações esportivas LGBT existentes no 

Brasil e analisar as imagens publicadas por elas em seus perfis oficiais.  

Para isso, os dados coletados nessa etapa do estudo sustentam-se em duas diligências 

metodológicas: um mapeamento das associações esportivas LGBT e uma análise dos temas das 

postagens que compartilhadas por elas em seus feeds na rede social Instagram.  

Optou-se por essa rede por ela ser a quinta maior do mundo em termos de usuários e 

por ter maior popularidade entre os mais jovens, sendo uma plataforma de compartilhamento 
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de fotos e vídeos (TANKOVSKA, 2021). Além disso, o Instagram possui larga adesão das 

instituições esportivas, atletas e torcedores (IBOPE REPUCOM, 2020). 

No Brasil, em 2021, a base de usuários do Instagram chega perto de 83,3 milhões de 

usuários. Quanto a faixa etária, mais de 60% dos usuários tinham menos de 35 anos, sendo que 

as faixas que mais utilizavam a plataforma eram a de 25 a 34 anos (31,1%), seguida pela de 18 

a 24 anos (24,1%) (DEGENHARD, 2021; NAVARRO, 2021). 

Para a coleta de dados, foram utilizadas as seguintes estratégias:  

1) Entrou-se em um dos perfis oficiais do Instagram de uma das associações, 

considerada pelos pesquisadores como a mais conhecida;  

2) A partir dos usuários seguidos pelo perfil escolhido, foram localizadas outras 

associações esportivas LGBT e coletados os dados sobre elas (incluindo o número de 

seguidores), os quais foram colocados em uma planilha digital;  

3) Das associações encontradas, selecionou-se a que tinha mais seguidores para repetir 

os passos que foram feitos com o perfil da primeira associação;  

4) Os passos foram repetidos até o saturamento dos dados, isso é, até não aparecer 

novas associações. 

Ou seja, para chegar a saturação dos dados, no esgotamento das associações 

encontradas, utilizou-se uma espécie de bola de neve. Como ponto de partida, utilizou-se o 

perfil oficial do grupo Unicorns de São Paulo (SP). Essa escolha se justifica pela razão desse 

grupo ser o que mais está presente na mídia e de organizar um dos maiores eventos esportivos 

LGBT da América Latina. Dessa forma, partiu-se do pressuposto que o grupo teria o maior 

número de seguidores nas redes sociais, fato que foi confirmado ao final do levantamento. A 

coleta de dados se deu entre os dias 15 e 20 de janeiro de 2020. Com nova checagem em junho 

de 2021 para ver mudança de cenário, o que não houve. 

O perfil do Unicorns no primeiro dia da pesquisa contava com mais de 18 mil 

seguidores, ao mesmo tempo que seguia um pouco mais de 450 perfis. Diante dessa diferença 

numérica entre “seguidores” e “seguindo”, optou-se por verificar apenas os perfis que a 

associação seguia. 

A busca por associações esportivas LGBT no perfil do Unicorns terminou com 37 

encontradas, das quais os Beescats do Rio de Janeiro (RJ) era a com o maior número de 

seguidores. Portanto, a próxima etapa da pesquisa se deu verificando os perfis seguidos pelo 

Beescats. Essas etapas foram repetidas por seis vezes até o esgotamento dos dados, onde não 
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foram localizadas associações diferentes daquelas já encontradas nos outros perfis. A figura a 

seguir ilustra as etapas de como as associações foram mapeadas. 

 

 

                 Figura 1 Diagrama do mapeamento das associações 

 

É importante destacar que na descrição dos usuários nas redes sociais foram buscadas 

por palavras, tais como: “LGBT”, “LGBTQ+”, “diversidade”, “preconceito”, “orgulho” ou 

qualquer outra frase ou símbolo, por exemplo, a bandeira do arco-íris, que desse a entender a 

proposta inclusiva da associação. Essa etapa surgiu para diferenciá-las de outras associações 

esportivas que apareciam como “seguindo” pelos Unicorns, mas que não se classificavam como 

direcionadas para o público LGBT. Ocorrência que foi percebida também com os outros perfis. 

Durante a pesquisa, não foram encontradas associações com perfis fechados, todos eram 

públicos. 

Foi produzida uma tabela no Excel com todas as associações esportivas encontradas 

no Instagram contendo a cidade, o estado, a descrição, o número de publicações, o número de 
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seguidores, o número de perfis que a associação segue, data da primeira publicação, data da 

última publicação, modalidade de esportes praticados, patrocinadores e o repertório temático 

publicado no feeds do usuário.  

Após essa etapa foram excluídos os perfis com menos de três fotos publicadas e sem 

stories e aqueles nos quais a última publicação foi do ano de 2018 para baixo. Nesse momento 

é importante explicar que o Instagram permite que o usuário publique em dois espaços 

principais. O primeiro, no qual os dados dessa pesquisa foram coletados, é o chamado “feed”, 

espaço na rede social onde ficam as postagens principais publicadas pelo usuário. O segundo, 

chamado de “stories”, objetiva-se a postagens mais informais que se excluem automaticamente 

após um dia, embora possam ser mantidas permanentemente caso os usuários optem por isso. 

As fotos publicadas no Instagram são os próprios usuários que compartilham. Dessa forma, 

tem-se uma espontaneidade das publicações.  

As temáticas das fotos publicadas foram divididas em quatro categorias: 1) a atividades 

intrínsecas ao esporte, aquelas vinculadas a prática esportiva por si só; 2) eventos sociais, 

publicações com os membros reunidos em atividades fora do contexto esportivo; 3) político, 

publicações que abordavam temas políticos e de ativismo; 4) temas da saúde; publicações 

diretamente relacionadas com campanhas de saúde (Fig. 1). Essas categorias foram divididas 

em subcategorias conforme exposta na Tabela 1.  

 

Tabela 1 - Categoria, definição, subcategoria e exemplo das imagens analisadas. 

Categoria Definição Subcategorias Exemplo 

Intrínseca ao esporte Postagens 

relacionadas com 

a prática de 

esportes. 

Foto dos membros com 

uniformes; participação em 

campeonatos; fotos com troféus 

e medalhas; fotos dos treinos; 

propaganda de jogos que 

acontecerão e campeonatos; foto 

apresentando os membros dos 

times; logo da associação; 

convite para que as pessoas 

participem do time; 

patrocinador. 

 

 

Social Postagens de 

atividades dos 

membros das 

associações em 

espaços não 

esportivos. 

Confraternizações em bares, 

restaurantes e em casas das 

pessoas; festas organizadas pelos 

times; festa de aniversário de 

membros ou da própria. 
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Política Postagens sobre 

questões políticas 

e ativistas. 

1- Polítcas de minorias: 

Racial; time com a 

bandeira LGBT; 

reafirmando o orgulho 

LGBT; história do 

movimento LGBT; 

visibilidade trans, 

bissexual, lésbica e 

gay. 

 

2- Política voltadas para 

inclusão: antifascista; 

#elenão; postagem 

sobre algum político;  

 

 

Saúde Postagens 

relacionadas com 

temas da área da 

saúde. 

Setembro amarelo; outubro rosa; 

novembro azul; defesa do SUS; 

doação de sangue; infecções 

sexualmente transmissíveis 

(ISTs).  

 

Fonte das imagens: ALLIGAYTORS ESPORTE CLUBE. Instagram: @alligaytorsfc. Disponível em: 

https://www.instagram.com/alligaytorsfc/. Acesso em: 20.jun.2021. 

 

Quanto a critérios éticos da pesquisa, conforme Kozinets (2014), a análise de 

mensagens, comentários, fotos, vídeos e outros documentos arquivados de forma pública na 

internet não configura pesquisa social com seres humanos. Nesse ponto, é importante destacar 

que para esse mapeamento não houve interação ou intervenção do pesquisador com os membros 

das associações ou com os perfis delas na rede social. 

 

6.2.2 Entrevista 

 

A entrevista é uma das técnicas mais usadas na pesquisa qualitativa (GASKELL, 2015; 

MINAYO, 2010). Ela pode ser definida como um encontro para conversar e trocar informações 

entre o entrevistador/pesquisador e uma outra pessoa ou um grupo de pessoas (SAMPIERI; 

COLLADO; LUCIO, 2013). Ela permite ao pesquisador o aprofundamento em busca de 

respostas mais detalhadas, sendo particularmente a melhor abordagem para se entender 

sentimentos e atitudes de uma outra pessoa como também os sentidos subjetivos dados a 

eventos e conceitos (GRAY, 2012). 

Pretende-se fazer entrevistas com homens gays que participam de associações 

esportivas LGBT, tanto na qualidade de membros, membros fundadores e lideranças das 

https://www.instagram.com/alligaytorsfc/
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associações. Para isso, serão elaborados três roteiros de entrevistas diferentes, um para cada 

categoria de entrevistados (ver apêndices A). 

A modalidade de entrevista a ser utilizada será a semiestruturada, conforme entendida 

por Gray (2012). Essa modalidade consiste em um roteiro aberto de perguntas e não 

padronizado. O entrevistador possui uma lista de questões e perguntas a serem feitas, mas não 

necessariamente precisa usar todas elas. É permitido ao entrevistador alterar a ordem da 

pesquisa, considerando o direcionamento que a entrevista vai ganhando. Além disso, caso, no 

decorrer da pesquisa, surjam novas questões a serem verificadas, perguntas podem ser 

elaboradas e feitas na hora (GRAY, 2012). 

O importante na pesquisa semiestruturada é que o pesquisador consiga fazer o 

entrevistado aprofundar suas respostas nos tópicos considerados mais pertinentes para a 

pesquisa. Dessa forma, deve-se estar entendido que a pesquisa pode se traçar por caminhos que 

não estavam previstos anteriormente (GRAY, 2012). 

Para se garantir a validade do roteiro, isso é, se ele mede o que se pretende medir, é 

preciso que “(...) o conteúdo das perguntas se concentre diretamente nos objetivos da pesquisa 

(...)” e “(...) tiradas da literatura e de testagem com respondentes (...)” (GRAY, 2012, p. 304). 

Quanto a confiabilidade, ou seja, “(...) medir de forma consistente o que se pretende medir (...) 

(GRAY, 2012, p. 304), é importante, mesmo que se mude a ordem ou novas perguntas surjam, 

que se faça as mesmas perguntas para cada respondente. Além disso, é importante que se de o 

mesmo tempo para todos os entrevistados. 

Foram realizadas 13 entrevistas qualitativas com questionário semiestruturado com 13 

pessoas que se auto identificaram como minorias sexuais e se envolveram em associações 

esportivas LGBT. Os participantes foram recrutados entre junho e julho de 2020. Os critérios 

para inclusão dos participantes foram: mais de 18 anos de idade; auto identificado como LGBT; 

membro ativo de alguma associação esportiva LGBT. Os participantes foram incluídos na 

coleta de dados, independentemente do nível de escolaridade, sexo, etnia ou idade. 

A estratégia de recrutamento contou primeiramente com um mapeamento das 

associações esportivas LGBT existentes no Brasil na rede social Instagram. Nessa etapa, foram 

localizadas 104 associações desse tipo. Foram convidadas 60 associações, sendo que: 32 não 

responderam ao convite; 5 aceitaram, mas, por razões diversas (principalmente, dificuldade de 

conexão da internet), não aconteceram; 13 aceitaram e foram feitas as entrevistas com os 

membros. Como houve saturação dos dados, os convites não foram estendidos a todas as 

associações localizadas no mapeamento. 
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Os convites foram feitos buscando contemplar as cinco grandes regiões do Brasil. 

Foram as próprias associações que escolheram e indicaram quem de seus participantes seria 

entrevistado na pesquisa. Todos os participantes indicados foram incluídos na coleta de dados, 

independentemente do nível de escolaridade, sexo, gênero, orientação sexual, etnia ou idade. 

No escrito do convite enviado, o contexto e o objetivo da pesquisa foram descritos, incluindo 

também o link de acesso a Plataforma Brasil com a aprovação no Comitê de Ética. 

As entrevistas se deram de forma online utilizando a plataforma Google Meets. Todas 

elas foram gravadas com a autorização do participante. A transcrição foi feita na íntegra 

tomando o cuidado para que as informações de identificação dos participantes fossem retiradas. 

A média de duração de cada entrevista foi de 45 minutos. Também foi realizado um 

questionário sociodemográfico dos participantes, tendo sido disponibilizado na plataforma 

Google Forms. 

 

6.2.3 Grupo Focal Online 

 

Para Minayo (2010, p. 269), o grupo focal se constitui “(...) num tipo de entrevista ou 

conversa em grupos pequenos e homogêneos”, pode complementar a observação participante e 

as entrevistas semiestruturadas, sendo útil para a formação de opinião coletiva e formação de 

consensos. Para Barbour (2007), mais do que uma entrevista em grupo, é uma forma de analisar 

a interação entre os participantes. 

Nesse sentido, portanto, o foco ou objeto da análise desse tipo de investigação é 

justamente a interação dentro do grupo, tanto que os comentários e questionamentos do 

moderador possuem a função de fazer os participantes influenciarem uns aos outros, sendo 

particularmente apropriado para explicar como os participantes consideram uma experiência, 

uma ideia ou um evento a partir de como as pessoas pensam, sentem ou agem (OLIVEIRA; 

FREITAS, 2012). 

No que tange os grupos focais online, Abreu (2009)  os define como muito semelhantes 

aos grupos focais presenciais, com a diferença de que eles são realizados em um ambiente 

virtual, sem a presença física dos participantes. Hughes e Lang (2004), colocam como vantagem 

de se fazer grupos focais online a maior interação dos participantes. 

Foram feitos quatro grupos focais online síncronos com áudio e vídeo. O tamanho de 

cada um foi de quatro a oito participantes, conforme recomenda por Morgam et al (2011) para 

a execução de grupos focais online. A duração foi entre uma hora e uma hora e meia.  
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Os voluntários que se apresentaram foram divididos conforme a identidade de gênero 

e orientação sexual, configurando os quatro grupos seguintes: G1, mulheres trans (n=09); G2, 

homens trans (n=5); G3, pessoas LGB 1 (n=6); G4, pessoas LGB 2 (n=7). Essa divisão por 

identidade de gênero e orientação sexual foi feita para manter a homogeneidade dos 

participantes que, de acordo com Krueger e Casey (2015), é essencial para a boa realização de 

grupos focais. 

O planejamento das etapas para a realização dos grupos focais foi feito de acordo com 

as indicações de Oliveira e Freitas (2012). Segundo essa estratégia de organização, cada grupo 

focal deverá ser feito com um moderador e um observador (moderador assistente), esse último 

não deverá intervir nas sessões, a não ser quando solicitado pelo moderador. O nível de 

envolvimento do moderador será do tipo baixa, essa abordagem dá vantagem para a avaliação 

dos interesses dos participantes e diminui a reprodução de viés do pesquisador.  

O conteúdo dos tópicos da discussão foi cuidadosamente predeterminado e 

sequenciado. Entretanto, cuidou-se para não seguir esses tópicos de modo rígido, pois isso é 

considerado uma abordagem inapropriada para o grupo focal. O ideal é que os tópicos do roteiro 

se pareçam espontâneos para os participantes (OLIVEIRA; FREITAS, 2012), sendo que os 

tópicos devem ser curtos e com poucas perguntas (BARBOUR, 2007). Após cada grupo focal, 

foi feito um relatório, no qual foram incluídos principalmente os dados data, duração, 

atitude/comportamento dos participantes, observações do moderador e observador 

(OLIVEIRA; FREITAS, 2012).  

Após a elaboração do conteúdo abordado nos grupos focais, foi feito um teste-piloto 

do roteiro da seguinte forma: 1) os tópicos foram revisados, considerando a lógica e sequência, 

por outros entendedores de grupo focal; 2) algumas pessoas do público-alvo que não 

participaram dos grupos focais fizeram comentários sobre o vocabulário e a estrutura dos 

tópicos; 3) foi feito um teste-piloto de validação, que, como ocorreu de forma adequada, foi 

utilizado na pesquisa. 

O recrutamento se deu exclusivamente pelas redes sociais Instagram e WhatsApp, a 

partir de um convite divulgado e compartilhado de forma pública.  Os participantes em 

potencial entraram em contato com os pesquisadores mostrando interesse espontâneo em 

colaborar com a pesquisa. Após o primeiro contato, foram trocadas mensagens eletrônicas para 

combinar a data e o horário dos grupos focais online. 

Os critérios de inclusão compreenderam serem maiores de dezoito anos, serem 

declaradamente LGBT e ter a disponibilidade e a motivação para participar dos grupos focais 
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online na data e no horário mais conveniente para a maioria dos participantes e os 

pesquisadores. Os critérios de exclusão foram as dificuldades de acesso à internet que não 

permitiram aos interessados utilizar o sistema de webconferência disponibilizado pelos 

pesquisadores.   

Os grupos focais aconteceram via online. Todos os grupos foram conduzidos em torno 

das mesmas questões norteadoras desenvolvidas e validadas no formato de um roteiro 

semiestruturado. A duração de cada grupo focal online foi de aproximadamente 90 minutos. 

Não foram utilizadas ferramentas de troca de mensagens durante a realização dos grupos focais.  

Os grupos focais online foram acompanhados por dois pesquisadores. Um deles ficou 

responsável pela moderação, ou seja, mediando a participação de todos, limitando o predomínio 

de algum participante e restringindo a conversa ao tema da pesquisa. Ao mesmo tempo, o outro 

pesquisador, sem interação com o grupo, teve a função de relator e responsável por questões 

técnicas do grupo focal online, tais como, controlar qualidade da gravação e entrar em contato 

com algum participante que, por acaso, ficasse sem conexão ou saísse da reunião online sem 

avisar. 

Nesse sentido, informamos que em nenhum momento durante as realizações dos 

grupos focais tivemos problemas técnicos de conexão ou com aparelhos eletrônicos que 

impedissem os participantes de continuar na pesquisa. Destaca-se que ambos os pesquisadores 

não fizeram quaisquer tipos de julgamentos durante as realizações dos grupos. 

Os grupos focais foram capturados em áudio e vídeo utilizando um programa 

específico para isso. Todos os participantes mantiveram as câmeras ligadas durante a realização 

dos grupos, mesmo quando não estavam falando. É importante destacar que as gravações foram 

mantidas em um disco rígido externo físico e não foram colocados em um ambiente virtual (na 

nuvem), ficando de posse apenas do pesquisador principal. 

No dia seguinte a realização de cada grupo focal, todas as falas foram transcritas na 

íntegra pelo pesquisador principal. Também foram analisadas as imagens gravadas, buscando 

observar as diferentes reações dos participantes no decorrer dos grupos focais. Após a 

realização de cada um dos grupos focais, os pesquisadores se reuniram online para uma 

discussão entre eles, levantando suas observações e primeiras impressões sobre os dados 

levantados. 

Com o objetivo de construir uma melhor compreensão dos participantes, foi 

encaminhado um link onde eles responderam questões relativas aos seus dados 
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sociodemográficos. As questões incluíram gênero, raça, educação e renda. Todos os 

participantes responderam ao questionário, apresentado nos resultados dessa tese. 

 

6.3 ANÁLISE DE DADOS DAS ENTREVISTAS E GRUPOS FOCAIS 

  

Para a análise de dados foi utilizada a Análise Temática (AT) conforme proposta por 

Braun e Clarke (2006) e seguindo as orientações de Souza (2019). A AT é “(...) um método 

para identificar, analisar e relatar padrões (temas) dentro dos dados (BRAUN; CLARKE, 2006, 

p. 79), servindo para descrevê-los e organizá-los em detalhes. 

Os procedimentos da AT são semelhantes a outros adotados na pesquisa qualitativa 

nos quais busca-se por padrões, tanto de homogeneidade interna quanto de heterogeneidade 

externa entre as categorias/temas. É uma forma de fazer análise de forma prática e com ampla 

aplicabilidade, tanto para formas dedutivas ou teóricas (SOUZA, 2019). Essa técnica é dívida 

em seis fases: 

Fase 1 – Familiarização dos dados: É o contato prévios com os dados nos momentos 

de coleta dos dados, transcrição e sua revisão.  

Fase 2 - Gerando códigos iniciais: É a produção de códigos iniciais a partir dos dados 

coletados. Nessa etapa, os dados são organizados de forma que ganhem significados. 

Fase 3 - Buscando temas: É quando os códigos são classificados em temas em 

potencial. O pesquisador observa que códigos diferentes podem estar dentro de uma mesma 

temática.  

Fase 4 - Revisando os temas: É feito o refinamento dos temas, que significa observar 

que um grupo de temas podem ser unidos de maneira que representem apenas um.  

Fase 5 - Definindo e nomeando os temas: É a etapa que se dá nome aos temas e se 

observa a existência de subtemas.  

Fase 6 - Produzindo o relatório: É a escrita final do relatório na forma de artigo 

cientifico (BRAUN; CLARKE, 2006; SOUZA, 2019). 

 

6.4 QUESTÕES ÉTICAS 

 

A pesquisa foi realizada após ao encaminhamento e autorização do Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP), seguindo os critérios estabelecidos na Resolução Nº 466/2012 do Conselho 
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Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde. O Certificado de Apresentação para 

Apreciação Ética (CAAE) de aprovação foi 24963919.4.0000.0121 (ver Anexo A). 

Os sujeitos da pesquisa receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (ver apêndice B). Entretanto, como a participação foi online, o TCLE e as pontos deles 

foram explicadas para os participantes nos inícios das entrevistas e grupos focais. Além disso, 

quando os participantes responderam o questionário socioeconômico eles preencheram uma 

lacuna na pesquisa de que estavam cientes das condições da pesquisa. 

A participação foi absolutamente livre. Os dados obtidos estão guardados em sigilo e 

utilizados somente para fins de estudo, estando em posse apenas do pesquisador. Será garantido 

o anonimato e confidencialidade dos dados obtidos. Todos os participantes eram maiores de 

idade.  

Os dados coletados estão sendo armazenados conforme o Ofício Circular Nº 

2/2021/CONEP/SECNS/MS, que trata sobre as orientações para procedimentos em pesquisas 

em ambiente virtual. Assim, informamos que os dados estão armazenados em um dispositivo 

eletrônico local e que não há o armazenamento deles em qualquer plataforma virtual, ambiente 

compartilhado ou "nuvem". 
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7 RESULTADOS 

 

Como consta no Regimento do Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública da 

Universidade Federal de Santa Catarina, os resultados e discussão das teses devem ser 

apresentados em dois artigos científicos: 

- ARTIGO 1: Caracterização das associações esportivas LGBT no Brasil: um 

mapeamento feito a partir de uma rede social online. 

- ARTIGO 2: Capital Social, Saúde e Associações Esportivas LGBT. 

Entretanto, além desses artigos, foi considerado oportuno trabalhar com os efeitos da 

pandemia de COVID-19 no grupo estudado. Embora essa temática não tenha entrado como um 

dos objetivos do trabalho, ela apareceu constantemente nas entrevistas e, principalmente, nos 

grupos focais. Vale destacar que as coletas de dados foram realizadas entre abril e julho de 

2020, momentos em que as medidas de restrição do contato social foram as mais rígidas. Diante 

disso, foi elaborado um terceiro artigo que trata das questões que envolveram os membros de 

associações esportivas LGBT e a pandemia de COVID-19: 

- ARTIGO 3 – Os impactos da pandemia de COVID-19 entre participantes de 

associações esportivas LGBT. 
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7.1 ARTIGO 1 

 

CARACTERIZAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES ESPORTIVAS LGBT NO BRASIL: UM 

MAPEAMENTO FEITO A PARTIR DE REDES SOCIAIS ONLINE. 

 

RESUMO 

Introdução: Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros (LGBT) são indivíduos mais 

propensos a terem experiências negativas nos ambientes convencionais de esporte. Diante 

disso, associações esportivas LGBT foram criadas para que seus membros encontrassem um 

espaço de lazer seguro e acolhedor para prática esportiva. Objetivo: O objetivo do nosso estudo 

foi mapear e caracterizar as associações esportivas LGBT que existem no Brasil dentro da rede 

social Instagram e analisar os conteúdos publicados por elas em seus perfis oficiais. Método: 

Foi feito um mapeamento das associações esportivas LGBT com perfil na rede social e análise 

temática das imagens publicadas. Resultados: Foram mapeados 103 perfis de associações 

esportivas LGBT, dos quais 90 deles foram analisados. A maioria das associações está 

localizada nas capitais e regiões metropolitanas das Regiões Sul e Sudeste. Em relação a 

temática das análises postadas, os dados mostraram que as publicações das associações se 

focavam em atividades das associações pertinentes ao esporte, a eventos sociais e ativismo 

político. Conclusão: As associações esportivas LGBT possuem um repertório de ação mais 

amplo que a prática esportiva. Elas são espaços de socialização, formação de vínculos pessoais 

e contribuem para a promoção da saúde de seus membros. 

 

Palavras-chave: Capital Social. Associativismo. LGBT. Promoção da saúde. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Quanto a importância das associações em geral, Robert Putnam é um autor seminal 

utilizado para compreender a importância delas dentro de uma sociedade democrática. O autor 

mostra que as conexões sociais e o engajamento cívico afetam a vida privada das pessoas. Para 

ele, a participação em associações aumenta a confiança dos cidadãos, sendo que locais com 

maior engajamento cívico e solidariedade social mostram um maior êxito em suas instituições 

(PUTNAM, 1995, 2006).   

Nesse estudo caracterizamos as associações esportivas LGBT conforme proposto por 

Luchmann (2014), em relação ao que a autora nomeou de associações face a face, que são “(...) 

organizações voluntárias, autônomas e sem fins lucrativos, que promovem a coordenação e 

cooperação para benefício mútuo”(LÜCHMANN, 2014, p. 169), as quais levam aos seguintes 

efeitos democráticos “(...) promoção de virtudes democráticas no plano individual e social; 

confiança, solidariedade e espírito cívico; ênfase na cooperação (LÜCHMANN, 2014, p. 169). 
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Uma primeira informação relevante para caracterizar as associações esportivas LGBT 

brasileiras diz respeito a sua formalização. Para essa pesquisa, não nos preocupamos com se 

elas estavam ou não regularizadas em cartório ou qualquer forma de institucionalização. 

Seguimos a perspectiva de Avritzer, Recamán e Venturi (2004) de que o fato de uma associação 

não estar devidamente regulamentada e institucionalizada não significa que deixa de ter 

impactos na sociedade e na vida de seus membros. 

No que se refere as associações esportivas LGBT, elas não se configuram enquanto 

um fenômeno novo no mundo. Na França, por exemplo, elas existem desde a década de 1980 

(FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009). Enquanto nos Estados Unidos elas são as maiores 

instituições comunitárias destinadas ao público LGBT (PRONGER, 2000), sendo que algumas 

delas possuem milhares de membros (PLACE; BEGGS, 2011). 

O surgimento delas se dão pela exclusão e preconceito  que as pessoas LGBT sofrem 

nos espaços convencionais de prática esportivas (MATTHEWS; CHANNON, 2019). As 

pesquisas tradicionalmente descobriram que a homofobia é uma característica definidora das 

experiências de pessoas LGBT em ambientes esportivos  (SYMONS et al., 2010). O bullying 

homofóbico e a exposição frequente à linguagem homofóbica é comum nesses espaços, com 

esportistas de minorias sexuais descritos como se sentindo excluídos do restante do grupo 

(BAIOCCO et al., 2018; DENISON et al., 2021). 

Pesquisadores também documentaram os efeitos prejudiciais da homofobia nos 

espaços esportivos, onde atletas LGBT experimentaram uma série de pressões sociais e 

problemas psicológicos, incluindo depressão, diminuição no desempenho acadêmico e abuso 

de substâncias (ANDERSON; MAGRATH; BULLINGHAM, 2016; SYMONS; 

O’SULLIVAN; POLMAN, 2017). Nesse contexto homofóbico do esporte, muitas pessoas 

LGBT acabam sendo excluídas ou permanecem nesses espaços escondendo sua orientação 

sexual na tentativa de evitar preconceito e rejeição, caracterizando-se como um espaço hostil 

para esse público (CALZO et al., 2014; KNOESTER; ALLISON, 2021).  

Portanto, os maus tratos que os LGBT sofrem no espaço esportivo faz com que eles 

tenham níveis mais baixos de envolvimento esportivo quando comparado com os 

heterossexuais (KNOESTER; ALLISON, 2021). Isso impede que as pessoas LGBT tenham 

acesso ao esporte e aos benefícios que eles trazem para a promoção a saúde, tanto do ponto de 

vista físico quanto no do social (INSTITUTE OF MEDICINE, 2011) 

Nesse artigo entenderemos como pessoas LGBT todas aquelas caracterizadas como 

Minorias Sexuais e de Gênero, segundo os Descritores em Saúde: “(...) orientação sexual ou 
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identidade de gênero e o desenvolvimento reprodutivo são considerados fora das normas 

culturais, sociais ou fisiológicas”. Fazem partes dessa população, por exemplo, lésbicas, gays, 

bissexuais, transexuais, queer, intersexuais e assexuais (DECS, 2017). 

Diante do exposto, este artigo tem o objetivo de mapear e caracterizar as associações 

esportivas LGBT que existem no Brasil dentro da rede social Instagram e analisar os conteúdos 

publicados por elas em seus perfis oficiais. 

 

MÉTODO 

Os dados apresentados neste artigo sustentam-se em duas diligências metodológicas: 

um mapeamento das associações esportivas LGBT e uma análise dos temas das postagens que 

compartilhadas por elas em seus feeds na rede social Instagram. Optou-se por essa rede por ela 

ser a quinta maior do mundo em termos de usuários e por ter maior popularidade entre os mais 

jovens, sendo uma plataforma de compartilhamento de fotos e vídeos (TANKOVSKA, 2021). 

Além disso, o Instagram possui larga adesão das instituições esportivas, atletas e torcedores 

(IBOPE REPUCOM, 2020). 

No Brasil, em 2021, a base de usuários do Instagram chega perto de 83,3 milhões de 

usuários. Quanto a faixa etária, mais de 60% dos usuários tinham menos de 35 anos, sendo que 

as faixas que mais utilizavam a plataforma eram a de 25 a 34 anos (31,1%), seguida pela de 18 

a 24 anos (24,1%) (DEGENHARD, 2021; NAVARRO, 2021). 

Para a coleta de dados, foram utilizadas as seguintes estratégias: 1) entrou-se em um 

dos perfis oficiais do Instagram de uma das associações, considerada pelos pesquisadores como 

a mais conhecida; 2) a partir dos usuários seguidos pelo perfil escolhido, foram localizadas 

outras associações esportivas LGBT e coletados os dados sobre elas (incluindo o número de 

seguidores), os quais foram colocados em uma planilha digital; 3) das associações encontradas, 

selecionou-se a que tinha mais seguidores para repetir os passos que foram feitos com o perfil 

da primeira associação; 4) os passos foram repetidos até o saturamento dos dados, isso é, até 

não aparecer novas associações. 

Como ponto de partida, utilizou-se o perfil oficial do grupo Unicorns de São Paulo 

(SP). Essa escolha se justifica pela razão desse grupo ser o que mais está presente na mídia e 

de organizar um dos maiores eventos esportivos LGBT da América Latina. Dessa forma, partiu-

se do pressuposto que o grupo teria o maior número de seguidores nas redes sociais, fato que 

foi confirmado ao final do levantamento. A coleta de dados se deu entre os dias 15 e 20 de 
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janeiro de 2020. Com nova checagem em junho de 2021 para ver mudança de cenário, o que 

não houve. 

O perfil do Unicorns no primeiro dia da pesquisa contava com mais de 18 mil 

seguidores, ao mesmo tempo que seguia um pouco mais de 450 perfis. Diante dessa diferença 

numérica entre “seguidores” e “seguindo”, optou-se por verificar apenas os perfis que a 

associação seguia. 

A busca por associações esportivas LGBT no perfil do Unicorns terminou com 37 

encontradas, das quais os Beescats do Rio de Janeiro (RJ) era a com o maior número de 

seguidores. Portanto, a próxima etapa da pesquisa se deu verificando os perfis seguidos pelo 

Beescats.  

É importante destacar que na descrição dos usuários nas redes sociais foram buscadas 

por palavras, tais como: “LGBT”, “LGBTQ+”, “diversidade”, “preconceito”, “orgulho” ou 

qualquer outra frase ou símbolo, por exemplo, a bandeira do arco-íris, que desse a entender a 

proposta inclusiva da associação. Essa etapa surgiu para diferenciá-las de outras associações 

esportivas que apareciam como “seguindo” pelos Unicorns, mas que não se classificavam como 

direcionadas para o público LGBT. Ocorrência que foi percebida também com os outros perfis. 

Durante a pesquisa, não foram encontradas associações com perfis fechados, todos eram 

públicos. 

Foi produzida uma tabela no Excel com todas as associações esportivas encontradas 

no Instagram contendo a cidade, o estado, a descrição, o número de publicações, o número de 

seguidores, o número de perfis que a associação segue, data da primeira publicação, data da 

última publicação, modalidade de esportes praticados, patrocinadores e o repertório temático 

publicado no feeds do usuário.  

Após essa etapa foram excluídos os perfis com menos de três fotos publicadas e sem 

stories e aqueles nos quais a última publicação foi do ano de 2018 para baixo. Nesse momento 

é importante explicar que o Instagram permite que o usuário publique em dois espaços 

principais. O primeiro, no qual os dados dessa pesquisa foram coletados, é o chamado “feed”, 

espaço na rede social onde ficam as postagens principais publicadas pelo usuário. O segundo, 

chamado de “stories”, objetiva-se a postagens mais informais que se excluem automaticamente 

após um dia, embora possam ser mantidas permanentemente caso os usuários optem por isso. 

As fotos publicadas no Instagram são os próprios usuários que compartilham. Dessa forma, 

tem-se uma espontaneidade das publicações.  
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As temáticas das fotos publicadas foram divididas em quatro categorias: 1) a atividades 

intrínsecas ao esporte, aquelas vinculadas a prática esportiva por si só; 2) eventos sociais, 

publicações com os membros reunidos em atividades fora do contexto esportivo; 3) político, 

publicações que abordavam temas políticos e de ativismo; 4) temas da saúde; publicações 

diretamente relacionadas com campanhas de saúde (Fig. 1). Essas categorias foram divididas 

em subcategorias conforme exposta na Tabela 1.  

 

Tabela 2 - Categoria, definição, subcategoria e exemplo das imagens analisadas. 

Categoria Definição Subcategorias Exemplo 

Intrínseca ao esporte Postagens 

relacionadas com 

a prática de 

esportes. 

Foto dos membros com 

uniformes; participação em 

campeonatos; fotos com troféus 

e medalhas; fotos dos treinos; 

propaganda de jogos que 

acontecerão e campeonatos; foto 

apresentando os membros dos 

times; logo da associação; 

convite para que as pessoas 

participem do time; 

patrocinador. 

 

 

Social Postagens de 

atividades dos 

membros das 

associações em 

espaços não 

esportivos. 

Confraternizações em bares, 

restaurantes e em casas das 

pessoas; festas organizadas pelos 

times; festa de aniversário de 

membros ou da própria. 

 

 
Política Postagens sobre 

questões políticas 

e ativistas. 

3- Polítcas de minorias: 

Racial; time com a 

bandeira LGBT; 

reafirmando o orgulho 

LGBT; história do 

movimento LGBT; 

visibilidade trans, 

bissexual, lésbica e 

gay. 

 

4- Política voltadas para 

inclusão: antifascista; 

#elenão; postagem 

sobre algum político;  
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Saúde Postagens 

relacionadas com 

temas da área da 

saúde. 

Setembro amarelo; outubro rosa; 

novembro azul; defesa do SUS; 

doação de sangue; infecções 

sexualmente transmissíveis 

(ISTs).  

 

Fonte das imagens: ALLIGAYTORS ESPORTE CLUBE. Instagram: @alligaytorsfc. Disponível em: 

https://www.instagram.com/alligaytorsfc/. Acesso em: 20.jun.2021. 

 

Quanto a critérios éticos da pesquisa, conforme Kozinets (2014), a análise de 

mensagens, comentários, fotos, vídeos e outros documentos arquivados de forma pública na 

internet não configura pesquisa social com seres humanos. Nesse ponto, é importante destacar 

que para esse mapeamento não houve interação ou intervenção do pesquisador com os membros 

das associações ou com os perfis delas na rede social. 

 

RESULTADOS 

 

A partir do levantamento realizado foram identificados 103 perfis em redes sociais 

espalhados pelo Brasil com a configuração de associações esportivas LGBT. Nossa amostra 

final incluiu um total de 90 perfis, representando 87,37% de todos os perfis de associações 

esportivas LGBT. Dos 103 iniciais, 5 foram excluídos por terem menos de 3 postagens e 8 

foram excluídos por postagens mais antigas que 2019. 

Quanto a localização geográfica distribuída por região, observou-se que a maioria 

delas estavam na região Sudeste (46 – 51,11%), seguido pela região Sul (26 – 28,89%), depois 

pela região Nordeste (10 – 11,11%), Centro-oeste (5 – 5,56%), por último na região Norte (3 – 

3,33%). Aqui é importante apontar que a região Sudeste e Sul concentram 80% (72) das 

associações. 

Em relação a distribuição por estado, verificou-se que São Paulo (29 - 32,22%), Rio 

Grande do Sul (13 – 14,44%), Rio de Janeiro (8 – 8,89%) e Paraná (8 – 8,89%) foram os que 

mais apresentaram associações. Os quatro estados juntos somam 58 associações, o que 

representa 64,4 % do delas. 

Observou-se também que as capitais estaduais concentram 76,67% (69), cidades que 

não são capitais, mas que pertencem a regiões metropolitanas são 6,67% (6), enquanto cidades 

https://www.instagram.com/alligaytorsfc/
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do interior representam 16,67% (15) das associações, ou seja, os grandes centros concentram 

75 (83,3%). Encontramos associações esportivas LGBT em 15, dos 27 estados brasileiros.  

 

 

 

Em relação ao número de postagens, a média foi de 236 postagem, sendo que a 

associação que mais postou compartilhou 1144 fotos e a que menos compartilhou 6 fotos.  No 

que se refere a data das últimas postagens, 10 delas postaram pela última vez em 2019, 20 delas 

em 2020 e 60 delas fizeram sua última postagem até junho de 2021. As 90 associações juntas 

publicaram 21.247 postagens. O Gráfico 2 representa o número de postagens das 90 associações 

pesquisadas. 
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Quanto ao Gráfico 2, é importante destacar que das quatro associações consideradas 

outliers, três delas possuem patrocínio. No mesmo sentido, destaca-se que oito associações 

postaram conteúdo demonstrando que possuem patrocínio, seis delas estão entre as sete que 

mais postaram conteúdo. 

Em relação a temática das postagens, conforme as categorias estabelecidas nesse 

artigo, 77 (85,56%) das associações fizeram postagem de conteúdos intrínsecos ao esporte, 70 

(77,78%) delas postaram assuntos relacionados ao ativismo político, 40 (44,4%) delas postaram 

eventos sociais e 30 (33,3%) postaram assuntos relacionados a saúde. 

No que tange as publicações da categoria intrínsecas ao esporte, 29 (32%) publicaram 

propagandas de jogos futuros, isso é, de jogos que estariam participando nos próximos dias. 18 

(20%) publicaram participações em campeonatos. 14 (15,56%) publicaram fotos com troféus 

e/ou medalhas. 30 (33,3%) publicaram fotos apresentando os jogadores dos times. 11 (12,2%) 

publicou o logo do time.  

Quanto a categoria social, os subitens que mais apareceram foram: 13 (14,4%) 

postagem parabenizando aniversariantes dos membros dos times, 35 (38,8%) confraternizações 

em confraternizações diversas, 9 (10%) em festas organizadas pela associação e 19 (21,1%) 

postou convites para as pessoas participarem do time.  

Quanto a categoria política, as principais postagens foram: 22 (24,4%) sobre questões 

étnico-raciais, 17 (18,89%) do time com a bandeira LGBT, 48 (53,3%) reafirmando o orgulho 

de serem LGBT, 9 (10%) informações respectivas sobre a história do movimento LGBT, 16 

(17,78%) com o símbolo do time com a palavra “antifascista”, 9 (10%) postaram uma foto com 

a frase “ele não”, hashtag que ficou famosa na internet por se referir contrariamente ao 

presidente Jair Bolsonaro. Apenas 11 (12,2%) mencionaram especificamente o nome de algum 

político famoso, tendo sido eles a Marielle Franco, vereadora assinada no Rio de Janeiro, 

Fernando Haddad, candidato a presidência pelo PT nas eleições de 2018, e Fabiano Contarato, 

delegado da Polícia Civil e senador federal pelo Espírito Santo assumidamente gay. 

Ainda na categoria política, incluímos as postagens que mencionavam a visibilidade 

de grupos específicos da população LGBT, sendo que 30 (33,3%) postaram sobre visibilidade 

trans, 9 (10%) sobre visibilidade lésbica, 7 (7,78%) sobre visibilidade bissexual. Não foram 

encontradas postagens sobre a visibilidade gay. 

 Além disso, 16 (17,78%) postaram reportagens do time na mídia. Consideramos como 

ativismo político essa subcategoria, pois todas as reportagens se davam pelo fato de serem 

associações esportivas LGBT, reforçando o trabalho delas quanto a luta contra o preconceito. 
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No que tange a saúde, destacaram-se as postagens relativas a informações sobre a 

prevenção de ISTs, com essa temática aparecendo em postagens de 17 (18,89%) associações. 

As campanhas incentivadas pelo Ministério da Saúde, tais como setembro Amarelo (10 – 

11,1%), Outubro Rosa (5 – 5,56%) e Novembro Azul (10 – 11,11%) também apareceram. Essas 

campanhas mensais foram publicadas por 18 (20%) das associações. A doação de sangue por 

homossexuais apareceu em postagens de 5 (5,56%) associações. Apenas foi encontrada uma 

única postagem em defesa do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

DISCUSSÃO 

 

Os dados encontrados no nosso estudo sugerem que a concentração das associações 

esportivas LGBT está nas capitais e grandes centros urbanos do país. Além do fato de que essas 

cidades possuem muitos habitantes, o que por si só já poderia justificar a concentração das 

associações nesses locais, tem-se que essas cidades possuem um histórico de formação de 

grupos, redes e movimentos sociais LGBT mais antigos. Estudo famoso do antropólogo James 

Green, mostrou que as cidades de São Paulo e Rio de janeiro possuem espaços de socialização 

LGBT, principalmente gay, desde 1898.  

Da mesma forma, Barbosa da Silva (2005), em seu trabalho considerado pioneiro sobre 

os estudos da vida das pessoas LGBT no Brasil, em 1959, demonstrou que os gays das cidades 

de Rio de Janeiro e São Paulo já se organizavam em redes de apoio. Para o autor, quando um 

gay conhece mais pessoas como ele, há uma ressignificação das suas experiências e afirmação 

pessoal de sim mesmo e de sua identidade homossexual. 

MacRae (2005) observa a expansão dos espaços e comportamentos de pessoas que 

compartilham a vivência homossexual na cidade de São Paulo em 1980. Na mesma cidade, 

França (2012) registra a existência de diversos espaços frequentados por homossexuais 

masculinos marcados pelo pluralismo. Destaca-se ainda, como apontado por Simões e Facchini 

(2009) que a história do movimento LGBT organizado no Brasil se inicia da década de 1970, 

principalmente nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Contudo, times LGBT podem existir em outras cidades do interior do país, entretanto 

eles não se sentem seguros para se exporem em redes sociais, mantendo suas atividades mais 

escondidas e discretas. Por esse ângulo, entendemos, conforme aponta Santos e Teixeira Filho 

(2014), que nas cidades menores do interior as práticas homoeróticas são mais vigiadas e 

cerceadas pelos moradores locais. 
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A categoria intrínseca ao esporte, pela própria natureza das associações, já era para ser 

esperado que fosse a com mais publicações. No entanto, as postagens feitas por elas no 

Instagram sugerem outros repertórios de ações destacando-se principalmente a categoria 

política e as campanhas de saúde. Estudos que analisaram outros perfis de times, associações e 

confederações esportivas não específicas para as pessoas LGBT não destacaram postagens com 

essas temáticas, ficando restritas apenas aquelas relacionadas ao esporte. 

Nossos achados mostram ainda que as associações integram os membros para 

atividades além daquelas relacionadas ao esporte. Mesmo que menos da metade delas tenham 

postados conteúdos em atividades sociais fora daquelas esperadas em ambientes de práticas 

esportivas, não significa que as outras não tenham feito esses tipos de atividade.  

Portanto, os achados apoiam pesquisas que descobriram que as associações esportivas 

LGBT reforçam a conectividade social das pessoas que participam delas, posto que o vínculo 

delas vai além das atividades esportivas praticadas ali, extrapolando para o convívio na vida 

cotidiana daquelas pessoas. 

Vale destacar que as próprias associações esportivas LGBT por si só já oferecem 

oportunidades de lazer organizadas, onde os participantes podem fazer amigos e interagir com 

outras pessoas com as quais possuem algo em comum, facilitando as oportunidades de vínculo 

fora delas. Tal fato já tem sido destacados em outros estudos com esses tipos de associações, 

os quais as colocam como espaços seguros onde as pessoas LGBT possuem a sensação de 

pertencimento e apoio (BARBOSA; RIBEIRO; LIECHTY, 2020). 

Além disso, isso pode apoiar estudos que demonstram que as pessoas LGBT procuram 

frequentar espaços onde elas se sintam seguras, livres da homofobia, e não por interesses 

pessoais, influenciando como eles se constroem enquanto comunidade e redes de apoio social 

(TAYLOR, 2007). 

A importância das redes sociais na vida das pessoas LGBT se dá pelo apoio de pares 

recebidos por quem participa delas, tendo influência direta na sua saúde física social, 

psicológica e social (HUNTER; BOYLE, 2020). Quanto maior o tamanho da rede social de 

uma pessoa LGBT, mais influentes são os fatores que reduzem o efeito da discriminação, tendo 

como consequencia melhora na saúde e bem-estar (LEAHY; CHOPIK, 2020). 

Entretanto, pesquisas anteriores demonstraram que as pessoas LGBT possuem 

dificuldades maiores para conhecer pessoas e formar redes sociais, devido ao preconceito e a 

homofobia (ESCOBAR-VIERA et al., 2020). Isso pode acontecer porque a heterossexualidade 

é sempre reforçada em espaços públicos (KIVEL; KLEIBER, 2000; SALO et al., 2010), e mais 
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ainda nos esportivos (PRONGER, 2000). Assim, as pessoas LGBT precisam monitorar seus 

comportamentos e trejeitos para não sofrerem violências homofóbicas (MYRDAHL, 2011). 

Por isso, a importância das associações esportivas LGBT vai além da prática esportiva. 

O espaço de convivência e lazer que ali existe facilita com que seus membros ampliem as suas 

redes sociais. Para explicar a importância dessas redes sociais, Moris (2018) sugere o conceito 

de capital gay. Para o autor, trata-se de formas únicas de capital cultural, social e simbólico 

disponíveis para gays em espaços amigáveis e pró-LGBT. 

Essa forma de capital, embora sofra interferência de outros fatores como classe e 

gênero, é construído e ampliado com o pertencimento a uma rede social na qual exista o 

compartilhamento da cultura gay e onde a sua condição de LGBT seja vista como uma forma 

de prestígio social (MORRIS, 2018). 

Tal conceito pode confirmar que as redes sociais das pessoas LGBT são por si só atos 

políticos, pois consolidam o que significa pertencer a esse grupo, sendo responsáveis pela 

criação, transformação e reprodução da cultura interna ao grupo (NARDI, 1999). Além do mais, 

quando uma pessoa de minoria sexual é exposta a cultura LGBT, ela cria uma visão positiva de 

si mesma (WILLIAMS-SAVIN, 2013).  

Perante o exposto, a pesquisa de Place (2011), ao investigar os motivos pelos quais as 

pessoas LGBT se afiliavam e participavam dessas associações, mostrou que a principal razão 

era a oportunidade de conhecer pessoas novas, sendo que a prática esportiva em si não era o 

principal objetivo de quem estava associado nelas. Da mesma forma, Gaston e Dixon (2019), 

constataram que essas associações eram espaços seguros para as pessoas LGBT praticarem 

esportes e um local onde conexões pessoais são criadas. 

Um dado que chama a atenção é que 77 delas postaram algum tipo de conteúdo com 

caráter político ou de ativismo. Diante disso, sugere-se aqui que as associações possuem outros 

enfoques além do esporte. Considerando que os membros dessas associações estão se reunindo 

para praticar esporte por conta do preconceito que sofrem nos espaços tradicionais esportivos, 

e de serem formadas majoritariamente por pessoas LGBT, o que mais se destaca é a presença 

de ativismo político presente em seus perfis. 

É importante acrescentar que mesmo que nem todos os perfis dos grupos tenham feito 

postagens de fotos e imagens diretas nessa categoria, por questões explicadas no método desse 

artigo, foi constatado que todas elas se posicionaram como sendo LGBT na descrição de seus 

perfis. O simples posicionamento de serem uma associação voltada ao público LGBT já é por 

si só um ato político.  
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Assim, conforme o observado nas publicações nas redes sociais das associações, nosso 

estudo sugere que as associações exercem uma grande atividade de ativismo político, variando 

entre questões étnicas-raciais, passando por publicações antifascistas, até chegar nas questões 

de visibilidade dos segmentos que compõe o grupo LGBT e reafirmação do orgulho de 

pertencer a esse grupo.  

As pautas de minorias também incluíram questões de visibilidade das pessoas LGBT. 

Dentro desse grupo, teve destaque o número expressivo de publicações relativas aos direitos e 

respeito às pessoas transexuais. Isso é importante pois as pessoas transgêneros sofrem 

marginalizações pelas normas criadas dentro da comunidade LGBT, permanecendo como um 

grupo subrepresentado nas pautas das minorias sexuais. 

Houve um número importante de publicações políticas partidárias, entretanto apenas 

uma associação declarou apoio a algum candidato específico. A maioria das publicações dentro 

dessa subcategoria foram contra o fascismo e contrários ao Presidente da República Jair 

Messias Bolsonaro. 

A publicações relacionadas com a saúde, as que mais tiveram publicações foram 

relativas as campanhas/meses de conscientização a alguns agravos em saúde: o Setembro 

Amarelo, de prevenção ao suicídio; o Outubro Rosa, de prevenção ao câncer de mama; e o 

Novembro Azul, de prevenção ao câncer da próstata. Nesse ponto, destacamos a campanha 

Setembro Amarelo, pois além de ter sido a mais postada, também é uma questão de saúde 

diretamente ligada a população LGBT, uma vez que a população LGBT possui maiores taxas 

de ansiedade, depressão, automutilação e tendências ao suicídio (BAÉRE; ZANELLO, 2018; 

FULGINITI et al., 2021; INDERBINEN et al., 2021; MEYER et al., 2021; OLIVEIRA; 

VEDANA, 2020). 

Entretanto, chama atenção na categoria saúde para o número baixo de publicações que 

envolvem questões relativas às ISTs. Apenas XX, divulgaram material de prevenção, sendo que 

todos eles se relacionavam com a prevenção da aids, seja pelo uso da PREP ou pelo uso da 

camisinha. Muitos estudos criticam a relação que é feita entre as minorias sexuais, 

principalmente os gays, e as ISTs. De fato, muitas das pesquisas realizada com esse público na 

área da saúde possuem o centramento em HIV/aids (DESCHAMPS; SINGER; BOYLAN, 

2017). Tal situação cria a estigmatização dessas pessoas como essencialmente portadoras de 

alguma IST (CERQUEIRA-SANTOS et al., 2010; RAIMONDI et al., 2019). 

Outro ponto que chama a atenção nas postagens em relação a categoria saúde, é a 

praticamente ausência de publicações sobre os benefícios do esporte, dicas de treino ou de 
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alimentação saudável, categorias esperadas para grupos esportivos. Foram localizadas apenas 

duas postagens com essas temáticas. Tal fato reforça nossa hipótese de que, além do esporte em 

si, existem outros motivos pelos quais as pessoas participam dessas associações. 

Em nosso estudo identificamos também que pode haver uma relação entre o número 

de postagens e o fato de a associação estar sendo patrocinada. Isso significa que o patrocínio 

interfere no número de postagem que as associações fazem nas redes sociais. Uma possível 

explicação para isso talvez seja o chamado “Pink Money”, que é o termo utilizado para 

denominar o dinheiro movimentado por pessoas LGBT através do seu perfil de consumo e o 

potencial lucrativo que esse público oferece às empresas (ARMELIN; PEREIRA, 2020). 

É importante destacar que a ajuda financeira às associações tem sua importância para 

a continuidade das ações que elas desenvolvem. Entretanto, tendo em vista os aspectos de 

ativismo político, é necessário que esses apoios de empresas não venham a sobrepor os aspectos 

de lutas pelas pautas LGBT que as associações têm desenvolvido.  

 

CONCLUSÃO 

 

O mapeamento das associações esportivas LGBT mostrou que elas se localizam 

principalmente em capitais e grandes centros urbanos, com concentração principalmente nas 

regiões Sul e Sudeste. As associações esportivas LGBT possuem ações que vão além das 

práticas esportivas intrínsecas a elas. 

Este trabalho fica limitado pela pouca atenção que o tema tem ganhado nas pesquisas 

acadêmicas sobre pessoas LGBT, dessa forma a escassez de artigos publicados dificulta a 

realização de um trabalho comparativo, que poderia trazer mais compreensão ao fenômeno 

estudado. Além disso, as associações esportivas LGBT estão concentradas em grandes centros 

urbanos e capitais, com um escopo relativamente limitado de cidades e estados, o que sem 

dúvida influenciou os tipos postagens e publicações analisadas. Ademais, nossa amostra ficou 

limitada de várias maneiras uma vez que utilizou uma única rede social para fazer o 

mapeamento dessas associações, podendo ter deixado de fora outras associações que não 

possuem perfil nela. 

Os levantamentos deste estudo sugerem ainda a necessidade de esforços para 

identificar associações esportivas na região Norte e pelo interior do país. Outra dimensão que 

fica por explorar em trabalhos futuros é um inquérito por questionário sobre as características 

sociodemográficas dos membros dessas associações. Com o objetivo de obter uma 
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caracterização mais completa destas organizações, sugere-se questionários sobre elas. Também 

são importantes pesquisas de caráter qualitativo, tais como, estudos de caso de associações. 
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7.2 ARTIGO 2 

 

CAPITAL SOCIAL, SAÚDE E ASSOCIAÇÕES ESPORTIVAS LGBT 

 

RESUMO 

Introdução: Lésbicas, gays, bissexuais e transexuais (LGBT) possuem maiores dificuldades 

de formarem laços sociais e ampliarem seu capital social. Objetivos: Entender como as 

experiências de membros ativos de uma associação esportiva LGBT influenciam no capital 

social deles. Método:  Trata-se de um estudo qualitativo no qual foram feitas 13 entrevistas 

semiestruturadas com participantes ativos de associações esportivas LGBT. Resultados: Esses 

espaços permitem novas formas de conexão entre as pessoas, a construção de relacionamentos 

mais significativos e sentimento de pertencimento a uma comunidade. Conclusão: Associações 

esportivas LGBT podem ampliar o capital social de quem participa delas, ampliando laços de 

amizades e confiança. 

 

Palavras-chave: Minorias Sexuais. Capital Social. Saúde Coletiva. Associativismo. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Neste artigo, é explorado como as associações esportivas para lésbicas, gays, 

bissexuais e transgêneros (LGBT) podem ser úteis para aumentar o capital social de seus 

participantes e, consequentemente, melhorar a saúde de quem participa delas. Segundo Moore 

e Carpiano (2020), a relação entre capital social e saúde tem sido investigado desde os meados 

da década de 1990.  

Para os autores, a entrada desse conceito oriundo da sociologia na literatura em saúde 

foi principalmente através dos estudos sobre recursos baseados em redes de indivíduos e grupos, 

coesão social, apoio social e como possível mediador para explicar a relação entre desigualdade 

de renda e saúde. Dessa forma, o capital social tem se estabelecido com um conceito importante 

para estudos que ampliam o entendimento de determinantes sociais na saúde (MOORE; 

CARPIANO, 2020). 

No que tange a população desse estudo, destacamos que a população LGBT é 

historicamente é alvo de preconceito e discriminação (GREEN, 2019; TREVISAN, 2018), o 

que os afasta de diferentes espaços de interação, com outras pessoas, nos quais os laços sociais 

são formados e o capital social é fortalecido. 
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Assim sendo, foi nesse contexto homofóbico do esporte que as associações esportivas 

LGBT surgiram, pois, seus membros se sentiam excluídas dos espaços de práticas esportivas 

convencionais (MATTHEWS; CHANNON, 2019).  Dessa forma, a estruturação dessas 

associações não pode ser separada das experiências de estigmatização sofridas pelas pessoas 

LGBT durante a prática esportiva (CAUDWELL, 2007). 

O que estamos aqui chamando de associações esportivas LGBT não é uma novidade 

na literatura (FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009; PLACE; BEGGS, 2011). Na França, por 

exemplo, o chamado movimento esportivo gay e lésbico surge ainda na década de 1980, dentro 

do contexto de liberalização política e ascensão de uma subcultura gay (FÉREZ; ELLING; 

LIOTARD, 2009). 

Da mesma forma que, nos Estados Unidos, as associações esportivas LGBT são as 

maiores organizações comunitárias destinadas a esse público (PRONGER, 2000). Essas 

organizações cresceram muito, algumas, como por exemplo, a Associação de Esportes 

Metropolitanos de Chicago (CMSA), chega a ter perto de quatro mil membros ativos (PLACE; 

BEGGS, 2011).  

Para estudar essas associações, utilizaremos a abordagem proposta por Luchmann 

(2014). A autora reconhece a dificuldade que existe em torno do conceito de associação, e 

sugere três perspectivas analíticas: a do Capital Social, dos Movimentos Sociais e da Sociedade 

Civil. A perspectiva teórica que utilizaremos nesse estudo é a do Capital Social.  

Para a autora, esse tipo de associação tem destaque nas interações face a face. 

Classificando-as como “(...) organizações voluntárias, autônomas e sem fins lucrativos, que 

promovem a coordenação e cooperação para benefício mútuo” (LÜCHMANN, 2014, p. 169). 

Os impactos democráticos delas são: “(...) promoção de virtudes democráticas no plano 

individual e social; confiança, solidariedade e espírito cívico; ênfase na cooperação 

(LÜCHMANN, 2014, p. 169). 

De maneira geral, capital social pode ser entendido como o produto obtido pelas 

pessoas que participam de algum tipo de organização. Na prática, esse produto se traduz em 

conhecimentos e conexões sociais que aumentam o campo de influência das pessoas e, dessa 

forma, facilita com que elas atinjam seus objetivos. Isso acontece porque pessoas que 

participam de organizações se sentem mais conectadas, engajadas e com o sentimento de que 

fazem parte de uma comunidade (GIDDENS, 2012). 

Dois teóricos do capital social foram Robert Putnam (1995, 2006) e Pierre Bourdieu 

(1998). O primeiro, possui uma visão mais positiva sobre o conceito, o qual é responsável pelo 
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fortalecimento da confiança e democracia nas comunidades, enquanto o segundo, em uma 

concepção classista, vê o capital social como o fator que mantém as desigualdades sociais, pois 

é o acúmulo dele que mantém os privilégios das classes mais ricas.  

Nesse sentido, Putnam define o capital social como “(...) características da organização 

social, como confiança, normas e sistemas, que contribuam para aumentar a eficiência da 

sociedade, facilitando as ações coordenadas” (PUTNAM, 1996, p.177), para ele “(....) as redes 

e as normas de reciprocidade têm valor” (PUTNAM, 2001, p. 1), tanto na face pública quanto 

na privada.  

 Para Bourdieu (1998, p. 67) é o “(...) conjunto de recursos atuais ou potenciais que 

estão ligados à posse de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de 

interconhecimento e de interreconhecimento ou, em outros termos, à vinculação a um grupo 

(...)” . 

É preciso expor aqui, no que tange ao associativismo, que Putnam (1995), entende que 

a participação em associações torna mais confiantes os cidadãos.  Para ele, “(...) confiança 

social e engajamento cívico estão fortemente correlacionados: quanto maior a densidade de 

participação em associações, mais confiantes tornam-se seus cidadãos (PUTNAM, 1995, p. 72, 

tradução nossa). 

Putnam (2001) afirma que não existe apenas um tipo de capital social , portanto, é 

preciso pensar sobre as suas múltiplas faces, que podem ir de organizações altamente formais 

até aquelas que permitem conexões sociais casuais. Para o autor, é possível formar redes de 

reciprocidade tanto em estruturas organizadas hierarquicamente quanto em ambientes 

informais, como, por exemplo, em um bar. 

Um conceito importante que envolve o capital é o de rede sociais. Nesse sentido, 

Kawachi (1999) entende o capital social como os recursos disponíveis aos indivíduos a partir 

das conexões que fazem em suas redes sociais. Para o autor, capital social refere-se a níveis de 

confiança interpessoal, normas de reciprocidade e ajuda mútua. Na mesma linha, Coleman 

(1988) coloca que o capital social pode ser definido como um recurso de ação das relações 

sociais, o qual produz vantagem para os indivíduos que estão dentro delas.  

No que tange a saúde pública, três perspectivas do capital social foram amplamente 

estudadas. A primeira é a perspectiva do “apoio social”, na qual as redes informais alteram a 

percepção de bem-estar dos indivíduos. A segunda é a da “desigualdade”, na qual o aumento 

das diferenças sociais diminuiu o senso de justiça e a inclusão dos indivíduos. A terceira, da 
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“economia política”, considera os maus resultados em saúde como resultado da exclusão social 

(SZRETER, 2004). 

Assim, vários estudos utilizaram o conceito de capital social para explicar variações 

no estado de saúde dos indivíduos, por exemplo: desigualdade de renda leva ao aumento da 

mortalidade por meio do desinvestimento no capital social (KAWACHI et al., 1997); as 

avaliações de pais sobre o capital social da vizinhança tem relações positivas com a 

autopercepção em saúde de seus filhos (EL-DARDIRY et al., 2012); o capital social interfere 

no comportamento de pessoas idosas (CUI et al., 2021); apoio social e capital social são fatores 

de proteção contra doenças crônicas (AHERN; HENDRYX, 2005);  bairros com capital social 

mais elevado apresentaram menores taxas de mortalidade total (LOCHNER et al., 2003); 

melhores níveis de capital social diminuem os riscos de famílias passarem fome (MARTIN et 

al., 2004); novas conexões sociais com pessoas de diferentes identidades sociais, bem como o 

fortalecimento de laços dentro de redes sociais fechadas, seriam estratégias promissoras para 

melhorar o senso de saúde em sociedades em envelhecimento (KIM et al., 2021). 

Como foi mostrado, vários estudos buscaram relacionar o capital social com a saúde, 

no nível de estilo de vida, no estado de saúde percebido e na ocorrência de eventos clínicos, 

mas é preciso sinalizar que ainda são limitadas as evidências de associação entre capital social  

e todas as causas de mortalidade, isso porque ainda há falta de consenso sobre como medir o 

capital social nas pessoas a nível individual e coletivo (CHOI et al., 2014). 

No mesmo sentindo, cabe um alerta de que intervir nas comunidades com o objetivo 

de aumentar o capital social pode trazer riscos, tais como, sobrecarregar os recursos da 

comunidade, culpabilizar os indivíduos pelos seus problemas de saúde e abandono dos efeitos 

das políticas sociais, econômicas e de saúde (PEARCE; DAVEY SMITH, 2003). Dessa forma, 

investimentos em capital social não podem substituir investimentos econômicos em 

comunidades mais pobres (BAUM, 1999), e nem podem ser usados para disfarçar soluções 

conservadoras e ineficazes para problemas de saúde que possuem causas estruturais (HAWE; 

SHIELL, 2000). 

Apesar disso, no campo da saúde, é particularmente importante entender a qualidade 

das relações entre os indivíduos de grupos sociais com baixo acesso a estruturas de poder, pois 

sem a construção de capital social, ou seja, de relações baseadas no respeito e na confiança, é 

improvável que esforços para o desenvolvimento econômico, para a melhoria na prestação de 

serviços, em medidas de atenção  e assistência sejam efetivos (SZRETER, 2004). 
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É importante ressaltar que o valor da pesquisa se dá também pelo fato de que as pessoas 

LGBT foram marginalizadas nos estudos sobre esporte (KRANE, 2018) e saúde 

(DESCHAMPS; SINGER; BOYLAN, 2017; GRAHAM et al., 2011) e de que o fortalecimento 

de capital social é um caminho importante para diminuir as desigualdades em saúde 

(KAWACHI, 1999). 

Além disso, estressores sociais relacionados ao preconceito, ao estigma e à 

discriminação sofridos pelas pessoas LGBT afetam sua condição de saúde (MEYER, 2003). 

Em comparação com suas contrapartes heterossexuais as minorias sexuais possuem maiores 

taxas de transtornos mentais, suicídio, depressão, uso de tabaco, uso de drogas ilegais, e uso de 

medicamentos psicoativos, sofrem mais assédio sexual no ensino fundamental e médio 

(SMITH; JOHNS; RAJ, 2020) e mais barreiras aos cuidados de saúde (CONRON; MIMIAGA; 

LANDERS, 2010). 

Dessa forma, partindo do pressuposto de que as associações seriam espaços para 

ampliar as redes sociais e diminuir o isolamento de seus membros, este estudo teve como 

objetivo entender como as experiências de membros ativos de uma associação esportiva LGBT 

influenciam no capital social deles. A hipótese desse estudo é que as redes e relações formadas 

nas associações esportivas LGBT fortificam o capital social entre seus membros. 

 

MÉTODO 

 

Foram realizadas 13 entrevistas qualitativas com questionário semiestruturado com 13 

pessoas que se auto identificaram como minorias sexuais e se envolveram em associações 

esportivas LGBT. Os participantes foram recrutados entre junho e julho de 2020. Os critérios 

para inclusão dos participantes foram: mais de 18 anos de idade; auto identificado como LGBT; 

membro ativo de alguma associação esportiva LGBT. Os participantes foram incluídos na 

coleta de dados, independentemente do nível de escolaridade, sexo, etnia ou idade. 

A estratégia de recrutamento contou primeiramente com um mapeamento das 

associações esportivas LGBT existentes no Brasil na rede social Instagram. Nessa etapa, foram 

localizadas 104 associações desse tipo. Foram convidadas 60 associações, sendo que: 32 não 

responderam ao convite; 5 aceitaram, mas, por razões diversas (principalmente, dificuldade de 

conexão da internet), não aconteceram; 13 aceitaram e foram feitas as entrevistas com os 

membros. Como houve saturação dos dados, os convites não foram estendidos a todas as 

associações localizadas no mapeamento. 
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Os convites foram feitos buscando contemplar as cinco grandes regiões do Brasil. 

Foram as próprias associações que escolheram e indicaram quem de seus participantes seria 

entrevistado na pesquisa. Todos os participantes indicados foram incluídos na coleta de dados, 

independentemente do nível de escolaridade, sexo, gênero, orientação sexual, etnia ou idade. 

No escrito do convite enviado, o contexto e o objetivo da pesquisa foram descritos, incluindo 

também o link de acesso a Plataforma Brasil com a aprovação no Comitê de Ética. 

As entrevistas se deram de forma online utilizando a plataforma Google Meets. Todas 

elas foram gravadas com a autorização do participante. A transcrição foi feita na íntegra 

tomando o cuidado para que as informações de identificação dos participantes fossem retiradas. 

A média de duração de cada entrevista foi de 45 minutos. Também foi realizado um 

questionário sociodemográfico dos participantes, tendo sido disponibilizado na plataforma 

Google Forms. 

Para análise temática dos dados, foi utilizado os sete passos sugeridos por Braun e 

Clarke (2013): 1) transcrição; 2) leitura e familiarização; 3) codificação de dados; 4) busca de 

temas; 5) revisão de temas (procurar conexões e padrões temáticos emergentes); 6) definição e 

nomeação dos temas; 7) Análise final ou redação. Para as autoras, esse método permite que os 

pesquisadores sistematicamente identifiquem características salientes dos dados que se 

repetem, uma vez que a repetição deles indica um achado socialmente e psicologicamente 

relevante. 

O consentimento voluntário e informado de cada entrevistado foi obtido antes da 

entrevista. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi enviado e devolvido por 

e-mail, Instagram ou WhatsApp. Todos foram informados de que poderiam se retirar do estudo 

sem explicação ou consequências negativas. Além disso, no início de cada entrevista foi 

explicado todas as questões éticas que envolvem a pesquisa. A aprovação ética foi concedida 

pelo Comitê de ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina. 

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

A análise temática avaliou domínios relacionados à forma como as pessoas LGBT 

perceberam, experimentaram e se envolveram com associações esportivas destinadas a elas. 

Três temas primários foram identificados: (1) novas formas de conexão entre pessoas; (2) 

construção de relacionamentos mais significativos; (3) sentimento de pertencimento a uma 

comunidade. 
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Quanto ao perfil dos participantes, A Tabela 1 descreve as características demográficas 

dos entrevistados. A grande maioria dos entrevistados foram homens gays brancos. Também 

foi solicitado educação e renda, mas poucos dos participantes responderam. Reforçamos que os 

entrevistados foram sugeridos pelas próprias associações. 

 

Tabela 3 Perfil dos participantes da amostra. 

Participante Cidade Estado Idade Gênero Orientação 

Sexual 

Raça/Etnia 

P1 Rio de Janeiro RJ 42 Homem Gay Branco 

P2 Ananindeua PA 25 Homem Gay Branco 

P3 Sobral CE 22 Homem Gay Branco 

P4 Florianópolis SC 28 Homem Gay Branco 

P5 João Pessoa PB 29 Mulher Lésbica Branco 

P6 Salvador BA 26 Homem Gay Negro 

P7 Belém PA 25 Homem Gay Branco 

P8 Rio de Janeiro RJ 30 Homem Gay Branco 

P9 Curitiba PR 45 Homem Gay Branco 

P10 Curitiba PR 23 Homem Bissexual Branco 

P11 Curitiba PR 26 Homem Gay Branco 

P12 Vitória ES 34 Homem Gay Branco 

P13 São Paulo SP 29 Homem Gay Branco 

 

3.1 NOVAS FORMAS DE CONEXÃO COM OUTRAS PESSOAS 

 Os participantes viram o valor da associação esportiva em ajudar a formar novas 

conexões com outras pessoas LGBT, isso é, de conhecer pessoas novas. Sublinhando muito dos 

comentários foi que a participação em associações esportivas LGBT ampliou o quadro de 

amigos e conhecidos de quem participa delas. Sendo que as pessoas das associações passam a 

fazer parte da vida dos participantes para além das questões dos jogos e campeonatos 

esportivos. 

Os participantes expressaram repetidamente a importância que as associações tiveram 

para fazê-los conhecerem pessoas novas. Um dos participantes, inclusive, começou a participar 

de uma delas com esse objetivo quando se mudou de cidade. Ele relatou que já participava de 

uma associação na cidade antiga que morava e que, pela experiência dele, sabia que seria bem 

acolhido em uma nova associação esportiva LGBT em outra cidade. 

 

Um dos principais pontos de dificuldades quando você se muda de cidade é justamente 

ter um vínculo social, fazer amizades, pertencer a um grupo. E com esse grupo, você 

poder sair para balada, sair para um evento, museu etc., enfim, pertencer a um grupo. 
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Quando eu cheguei no (...), apesar de eu ainda não me sentir amigo de ninguém de 

verdade, pelo menos era um grupo de pessoas que me convidavam para sair, para fazer 

alguma coisa. Então esse foi o início que me ajudou bastante a não ficar sozinho na 

cidade (...) (P13) 

 

Nesse ponto, um estudo na Irlanda encontrou resultados muitos semelhantes aos 

achados do presente estudo. Ao entrevistar onze participantes, os pesquisadores perceberam 

que a “conexão” era tema central na motivação de estar nessas associações. A pesquisa também 

mostrou que a valorização de identidade LGBT por meio do compartilhamento de interesses 

entre pares proporcionava oportunidade de conexões sociais (CEATHA et al., 2019). 

No mesmo estudo, o tema da "conexão" enfatizou a natureza compartilhada das 

atividades, com outras pessoas por meio de grupos estabelecidos por comunidades LGBT. As 

mensagens do estudo reforçam o papel central das comunidades LGBT na promoção da saúde 

mental e do bem-estar social, com importantes implicações políticas e práticas. Isso requer a 

contextualização da contribuição das comunidades LGBT dentro de entendimentos de justiça 

social, identidade e reconhecimento (CEATHA et al., 2019). 

Voltando a nossa pesquisa, os entrevistados comentaram sobre como participar da 

associação fez eles conhecerem pessoas para além do círculo social de trabalho, estudos e festas. 

Os participantes relatam ainda o vínculo feito com os membros de outras associações esportivas 

LGBT, por meio de jogos, competições e torneios organizados por elas. 

Eu conheci pessoas que eu nunca tinha visto aqui em (...). Já fui muito envolvido no 

meio gay. A primeira festa LGBT de (...) foi eu e meu sócio que organizamos. Eu conheço 

muita gente, mas com o futebol eu vi que tinha mais gente que eu não conhecia. Havia outras 

pessoas, outro pessoal, além daquelas que eu convivia. Isso foi até mesmo para eles (P12).  

Esse aspecto das associações esportiva LGBT já havia sido destacado em outros 

estudos. Ferez, Elling e Bukenkamp (2009), por exemplo, já apontaram que as criações de 

associações esportivas LGBT também contribuem fornecendo opções de socialização além 

daquelas já disponíveis no núcleo da comunidade LGBT, marcadas basicamente por 

bares/clubes gays e por movimentos de causas políticas. 

Esse achado de nosso estudo é significativo, pois, conforme Hunter e Boyle (2020)  

essas associações seriam espaços mais saudáveis para as pessoal LGBT conhecerem e 

interagirem com outras pessoas, influenciando de forma positiva na saúde mental, física e social 

de quem participa delas. Os autores afirmam ainda que elas possuem um caráter transformador 

na vida das pessoas LGBT, uma vez que ao estarem em grupo de pares podem praticar esportes 

com pessoas de interesses e histórias de vida semelhantes e sem medo da homofobia. 
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3.2 CONSTRUÇÃO DE RELACIONAMENTOS MAIS SIGNIFICATIVOS 

Os participantes também destacaram na construção de relacionamentos mais 

significativos com ajuda mútua entre os membros. Foi muito comum nas entrevistas os 

participantes chamarem as associações de família. Além disso, muitos participantes afirmaram 

que muitos membros das associações passam a morar juntos, não enquanto pares românticos, 

mas como amigos. Nesse sentido, um participante afirmou: “Criou-se realmente amizade entre 

todos. Viramos uma família. Sobretudo somos uma família (P2).” 

Portanto, nossos achados são compatíveis com estudos que sugerem que as pessoas 

LGBT, diferentemente das heterossexuais, buscam mais ajuda e apoio em redes baseadas em 

identidade não familiar, como amigos, parceiros e ex-parceiros (BRENNAN-ING et al., 2014), 

as quais Weston (1997) chama de “família de escolha”. 

Dessa forma, é importante colocar que Wardecker e Mastisck (2020) sugerem que os 

profissionais de saúde devem considerar quem são os familiares de escolhas de seus pacientes 

LGBT, buscando entender como eles se socializam e se relacionam com os outros. Além disso, 

os autores sugerem que profissionais da saúde também devem incentivar e facilitar atividades 

que conectem as pessoas de minorias sexuais umas com as outras. 

Nesse sentido, um estudo com 210 idosos LGBT mostrou que as redes de apoio dessas 

pessoas eram centradas nos amigos, entretanto eles possuíam oportunidades limitadas de 

socialização, principalmente entre as lésbicas (BRENNAN-ING et al., 2014). Isso acontece 

porque vários contextos discriminatórios fazem com que pessoas LGBT experimentem 

marginalização social ao longo da vida (FREDRIKSEN-GOLDSEN; HOY-ELLIS, 2007), 

impedindo que  aumentem suas redes sociais.  

Ainda entre pessoas idosas LGBT destacamos que as redes sociais servem como 

fatores protetores, diminuindo as chances de má saúde geral, incapacidade e depressão 

(FREDRIKSEN-GOLDSEN et al., 2013). No entanto, ao longo da vida, é mais difícil aumentar 

o capital social das pessoas lésbicas, gays e bissexuais do que para outras pessoas, 

especialmente em espaços da sociedade considerados mais conservadores (ESCOBAR-VIERA 

et al., 2020). 

Ainda quanto a motivação que leva as pessoas a participarem dessas associações, um 

estudo com 1151 membros da comunidade LGBT de Chicago participantes de uma associação 

esportiva LGBT concluiu que os fatores sociais foram os mais influentes na determinação da 
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participação nesses espaços, havendo pouca diferença na motivação entre homens e mulheres. 

O estudo concluiu que os três maiores fatores de motivação foram “construir amizades com os 

outros”, “interagir com os outros” e “conhecer pessoas novas e diferentes” (PLACE; BEGGS, 

2011). 

No mesmo sentido, um estudo realizado com homens gays participantes de uma 

associação esportiva LGBT, na Inglaterra, constatou que esse espaço oferecia um refúgio social 

longe das demandas heteronormativas da sociedade, forjando novas pontes de inclusão na 

sociedade (GASTON; DIXON, 2019). 

O apoio que os membros se dão no dia a dia também ficou evidente na fala dos 

entrevistados. Nesse aspecto, uma das ajudas mais importantes se deu de forma econômica, 

principalmente na ajuda ao pagamento das mensalidades para que os membros continuem 

participando da associação ou para irem em eventos relacionadas a elas, como, por exemplo, os 

campeonatos LGBT. Como mostrado na seguinte fala:  

 

Às vezes acontece, quando vamos viajar, que algum integrante não está em condições 

financeiras naquele período para fazer a viagem. Já aconteceu de a gente se juntar 

todos, ou de algumas pessoas em situações melhores, e no final das contas terminou 

indo todo mundo (P2). 

 

Para outro entrevistado, essa ajuda econômica para que a maioria dos membros possam 

participar das atividades ligadas as associações é um indicativo do vínculo que se estabelecem 

entre eles, mais uma vez, chamando as associações como uma família. 

 

Isso explica que há um carinho. Há uma relação de família, uma vontade de estarmos 

todos juntos em todos os momentos. Cria-se realmente uma relação de amizade forte. 

Mesmo fora das coisas do time a gente se reúne para almoço, jogar baralho (P2). 

 

Entretanto, o apoio financeiro não foi apenas para que os membros das associações 

participassem delas e dos eventos esportivos, mas também para dificuldades financeiras que as 

pessoas estavam passando no dia a dia. Nas entrevistas, apareceram vários relatos de membros 

das associações que precisaram de auxílio financeiro e foram ajudados pela associação. 

 

As vezes quando um não tem dinheiro ou condições de comprar alguma coisa a gente 

vai lá e se ajuda. A gente sempre tenta manter todo mundo bem unido e bem sinceros 

nessa questão. Pelo que eu percebo os outros times têm mais ou menos o mesmo 

vínculo. (P11).  
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Na questão financeira, é importante salientar a independência dessas associações 

frente a donativos públicos ou privados, uma vez que a maioria delas dependem quase que 

exclusivamente das mensalidades e doações dos próprios membros. Tal fato leva a presumir 

que continuidade delas dependem de um crescimento do interesse pelo associativismo esportivo 

por parte da comunidade LGBT e pelo reconhecimento da importância das atividades delas pela 

sociedade em geral. 

 

 

3.3 SENTIMENTO DE PERTENCIMENTO A UMA COMUNIDADE 

Os entrevistados descreveram como participar das associações esportivas LGBT e 

aumentam seu senso de pertencimento à uma comunidade: 

 

A sensação que eu tive foi que esse era o time que eu queria participar. O uniforme 

veio com a informação completa: eu sou gay, sou bem resolvido, se for um problema 

ou problema é seu, porque eu estou aqui. Não estou disfarçando. Não estou fazendo 

de conta. O elo que a gente cria é de saber que pode contar. Saber que tem um grupo 

ali que a gente pode falar o que sente. 

 

Vale frisar que as redes sociais são formadas com base nas semelhanças entre as 

pessoas. Quanto mais parecidas as pessoas forem, maior é o laço social formado entre elas. Da 

mesma forma que os laços entre indivíduos não semelhantes também se dissolvem em uma taxa 

mais alta.  Isso significa dizer que as redes sociais tendem a ser homogêneas quanto a 

características sociodemográficas, comportamentais e intrapessoais de seus membros.  

(MCPHERSON; SMITH-LOVIN; COOK, 2001). 

Outro ponto importante relatado pelos participantes no presente estudo é a sensação 

de segurança que o time oferece. Nas entrevistas houve relatos de violências homofóbicas 

sofridas em espaços convencionais de esporte. Dessa forma, as associações esportivas LGBT 

seriam espaços seguros para a prática de esporte, no qual as pessoas não precisavam disfarçar 

seus trejeitos, atos e atitudes. 

 

Ter um lugar que tu não precisa estar se cuidando. De tanto ter apanhado na vida, de 

ter sofrido homofobia e racismo a gente já cria uns vários obstáculos, vários bloqueios, 

e ter um time só gay é seguro, a gente não evita de fazer coisas que vão nos prejudicar 

depois. Então isso é meio uma segurança para nós (P6).  

 

De fato, a literatura tem apontado que um dos espaços no qual as pessoas LGBT mais 

sofrem preconceito é o esportivo. Durante as práticas esportivas as pessoas LGBT sofrem mais 
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bullying do que as heterossexuais. Além disso, os homens gays relatam abandonar os esportes 

com mais frequência por conta do medo de ser intimidado ou discriminado, bem como sofrem 

maior pressão familiar para se adequarem aos esportes considerados masculinos (BAIOCCO et 

al., 2018). Uma pesquisa realizada em 28 países europeus, mostrou que 42% das pessoas LGBT 

evitavam clubes esportivos por medo de agressões homofóbicas (FRA, 2014).  

A própria criação das associações esportivas LGBT e a simples necessidade de 

existência delas indica que as equipes esportivas convencionais não conseguem ofertar as 

condições necessárias para o público LGBT se sentirem acolhidos e seguros para praticarem 

esportes (ENG, 2008). 

Embora a estrutura e os eventos esportivos já existentes na sociedade possam sugerir 

a inutilidade das associações esportivas voltados ao público LGBT, é preciso destacar que a 

especificidade dessas associações está no fato de que elas são movimentos comunitários que 

visam, através do esporte e eventos relacionados a ele, tornar visível e defender as pessoas 

marginalizadas por conta de sua orientação sexual e identidade de gênero (LIOTARD; FEREZ, 

2005). Seguindo essa lógica um dos entrevistados coloca que: 

 

É para a vida. Quando a pessoa se sente ela mesma, ela melhora em tudo para o dia a 

dia dela, para o psicológico dela passar o dia. Ela sabe que tem um lugar que ela pode 

ser ela (P5).  

  

Destaca-se que intimidade e nudez são ocorrências cotidianas em espaços esportivos, 

diminuindo ainda mais a tolerância ao direito dos atletas homossexuais de abrirem e exporem 

a sua sexualidade da mesma forma que os heterossexuais (ENG, 2008). No contexto do futebol, 

por exemplo, um estudo realizado em Portugal, indicou que é constante a ideia entre os 

esportistas de que os homossexuais tendem a violar a decência, a moralidade e as boas maneiras 

(PEREIRA et al., 2014). 

Nesse sentido, muitos dos entrevistados relataram o medo que sentem de estarem em 

vestiários com outras pessoas heterossexuais. Muitos destacaram que esse era um momento 

complicado, pois também sentiam um desconforto vindo dos outros jogadores. Diante disso, 

estar jogando com pares dá uma sensação de segurança. 

 

O fato de ser um time LGBT já deu muita força para nós no sentido de se sentir 

seguros. Só o fato da reunião em torno do grupo identificado como um time gay, eu 

noto que a gente se sente mais forte para ser o que se é, entendeu? 
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Por fim, os resultados e a discussão deles no presente estudo sugerem que as 

associações esportivas LGBT são importantes para ampliar o capital social de quem participa 

delas. As conexões formadas entre as pessoas nesses espaços vão para além dos espaços de 

jogos e competições esportivas, sendo que muitos deles acabam morando juntos, auxiliando em 

momentos de dificuldades financeiras e pessoais. Em suma, segundo os entrevistados, a 

associação passa a ser uma segunda família para as pessoas que participam dela. 

Uma vez que a maioria dos entrevistados jogam em times para homens gays, nosso 

estudo não corresponde a outros encontrados na literatura que apontam que as mulheres 

possuem redes sociais maiores que as dos homens tanto na população LGBT quanto na 

população em geral (EROSHEVA et al., 2016). Uma justificativa para maior participação de 

homens gays em nossa pesquisa talvez seja que o campo do esporte ainda seja considerado 

como um espaço masculino (PRONGER, 2000). 

Existem algumas limitações neste estudo que é importante observar. Em primeiro 

lugar, o mapeamento das associações esportivas LGBT se deu por uma rede social, deixando 

de fora aquelas que não possuíam perfis nela. Segundo, as entrevistas foram feitas durante o 

período de isolamento social causado pela pandemia de COVID-19, momento em que as 

associações estavam com suas principais atividades paradas. Terceiro, os achados apresentados 

não podem ser considerados generalizáveis para todas as populações LGBT, pois a grande 

maioria dos participantes das entrevistas eram homens cisgêneros.  

Uma observação final que cabe nesse espaço, considerando que a pesquisa ocorreu em 

datas de isolamento social, é que durante a pandemia de Covid-19, a depressão foi maior em 

pessoas que viviam em países com alto capital social do que naqueles que viviam em países 

com baixo capital social, indicando que o primeiro grupo teve maior dificuldade de lidar com 

o distanciamento social imposto para lidar com a crise sanitária (LEE et al., 2021). 

 

CONCLUSÃO 

 

Neste artigo, foram discutidas como as associações esportivas voltadas ao público 

LGBT são espaços importantes para que os grupos de minoria sexuais ampliem seus laços de 

amizade e confiança, aumentando o capital social de quem participa delas. 

Com base nos resultados das entrevistas, recomenda-se que outras organizações de 

defesa de direitos das pessoas LGBT entendam esses espaços como de combate a homofobia, 

empoderamento e de promoção à saúde. Uma sugestão é que essas organizações auxiliem na 
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divulgação desses espaços. Também recomendamos que secretarias e conselhos de esportes 

municipais e estaduais construam diálogos mais estreitos com as associações esportivas LGBT, 

e que disponibilizem espaços físicos seguros para a prática esportiva. Além disso, sublinha-se 

a necessidade que as associações esportivas LGBT maiores e mais conhecidas auxiliem e 

incentivem a formação de outras, bem como, criem espaços de acolhimento para novos 

membros. 

Pesquisas futuras devem considerar o efeito do capital social no bem-estar e saúde das 

pessoas LGBT de uma forma mais matizada.  Estudos desse tipo devem buscar garantir a 

inclusão de pessoas de diversas origens socioeconômicas, culturais e de raça/etnia. Assim, 

pesquisas qualitativas futuras devem se concentrar em uma amostra mais diversa de grupos de 

minorias sexuais. Sugere-se também pesquisas com métodos mistos, com amostra maior e 

aplicação de questionários para cálculos de índices de capital social. 
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7.3 ARTIGO 3  

 

OS IMPACTOS DA PANDEMIA DE COVID-19 ENTRE PARTICIPANTES DE 

ASSOCIAÇÕES ESPORTIVAS LGBT 

 

RESUMO 

A crise de saúde desencadeada pela pandemia de COVID-19 e as medidas preventivas tomadas 

para seu controle tem causado forte impacto social e psicológico na população, em especial 

entre os grupos minoritários como as pessoas LGBT. Nesse contexto a vulnerabilidade se faz 

presente por conta do não reconhecimento, já que esses grupos se tornam impossibilitados e 

fragilizados devido às consequências sociais e políticas que agridem diretamente seus direitos 

básicos. Os participantes incluíram 25 pessoas participantes de times LGBT divididos em tres 

grupos focais online. Também foi aplicado um questionário semiestruturado para coleta de 

dados sociodemográficos. A análise revela a agudização de dinâmicas sociais e exclusões 

vivenciadas anteriormente pelas pessoas LGBT com os seguintes eixos temáticos encontrados: 

os efeitos da pandemia em relação a reprodução da vida (trabalho e emprego) e a morte das 

pessoas LGBT, as questões relacionadas a utilização dos serviços de saúde, o sofrimento 

psíquico e o “novo normal”, que se refere ao padrão de estar em sociedade. O grupo mais 

vulnerado pela COVID-19 identificado nesta pesquisa foi o de pessoas trans, sendo mencionada 

a percepção de que a situação que já era complicada antes da pandemia, se tornou mais 

excludente para esse segmento a partir do contexto sanitário. 

Palavras-chave: LGBT. Minorias sexuais. Covid-19. Esporte. 

 

INTRODUÇÃO 

As iniquidades e barreiras de acesso resultantes da discriminação e do preconceito contra 

as pessoas cuja identidade de gênero e/ou orientação sexual que não correspondem com os 

padrões sociais estabelecidos e naturalizados - a cisheternormatividade – revelam-se como 

grandes desafios na contemporaneidade e na área da saúde.  A partir de uma concepção de 

gênero e sexualidade como construções sociais que estão em constante formação no âmbito 

individual e coletivo, mas que algumas são naturalizadas e tomadas como verdade no campo 

social (BUTLER, 2006). 

Historicamente, a população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, pessoas 

intersexuais e outras minorias sexuais e de gênero (LGBT) sofrem diversas desigualdades 

sociais, sendo considerada como condicionantes e determinantes da situação de saúde, não se 

restringindo às suas práticas sexuais e sociais específicas, mas por diversos agravos cotidianos 

resultantes do estigma e da exclusão social (BRASIL, 2013).  



107 

 

Inúmeras desigualdades sociais enfrentadas pela população LGBT são registradas na 

literatura, como dificuldades de acesso nos serviços de saúde e violências incitadas pelos 

profissionais de saúde (ALBUQUERQUE et al., 2016), as necessidades das lésbicas e de outras 

minorias diariamente desconsideradas (ROBERTS, 2018), os impactos na saúde mental e 

ampliação das ideações suicidas (SEMLYEN et al., 2016), dificuldades no acesso ao mercado 

de trabalho, principalmente para as travestis e transexuais (BROOKFIELD et al., 2020), maior 

risco de contaminação por HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis (CHAMBERS 

et al., 2015) entre outras. Esses fatores caracterizam as pessoas LGBT como minorias, pois as 

desigualdades e iniquidades vivenciadas cotidianamente as colocam em uma posição de 

inferioridade e subordinação dentro da sociedade (BOURIS et al., 2016). 

Um dos espaços onde as pessoas LGBT mais sofrem esse processo de exclusão e 

preconceito é o esportivo. Normalmente, esses ambientes são configurados a partir da 

cisheternormatividade, o que faz com que as pessoas LGBT seja vítimas constante de diversas 

formas de violência homofóbica (BAIOCCO et al., 2018; PISTELLA et al., 2020). 

Assim sendo, diante da dificuldade das pessoas LGBT se sentirem acolhidas e bem 

recebidas nos espaços convencionais de práticas esportivas, surgem os grupos esportivos 

organizados por e para as pessoas LGBT (MOCK; MISENER; HAVITZ, 2019). O surgimento 

deles é na década de 1980 na França, dentro do contexto de liberalização política e crescimento 

da cultura LGBT (FÉREZ; ELLING; LIOTARD, 2009). Com o tempo eles foram crescendo e 

hoje são algumas das maiores organizações destinadas a esse público (PLACE; BEGGS, 2011; 

PRONGER, 2000).  

Esses grupos se configuram como espaços seguros para a prática esportiva das pessoas 

LGBT, que podem frequentá-los sem medo da homofobia e sem precisar esconder sua 

orientação sexual dos outros membros da equipe (ANDERSON, 2002; JONES; MCCARTHY, 

2010). Além disso, cria um ambiente amigável no qual os participantes podem conhecer pessoas 

novas, fazer amizades e criarem vínculos pessoais (HUNTER; BOYLE, 2020). Nesse 

propósito, o estudo de Place e Beggs (2011) aponta que a possibilidade de conhecer pessoas 

novas, interagir come elas e construir amizades são os principais motivos que fazem as pessoas 

LGBT participarem desses grupos.  

Nesse sentido, esses espaços são promotores de saúde física, emocional e social para as 

pessoas LGBT (HUNTER; BOYLE, 2020). Vale salientar que essa parcela da população possui 

dificuldade para encontrar espaços de lazer e socialização seguros e longe da homofobia 

(ESCOBAR-VIERA et al., 2020). 
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Dessa maneira, esses grupos permitem uma maior conversa, interação social, 

compartilhamento de experiências e compreensão das vidas das outras pessoas, atendendo uma 

importante necessidade de socialização com outras pessoas de minorias sexuais (MOCK; 

MISENER; HAVITZ, 2019), além disso se caracterizam como refúgio social, longe dos 

preconceitos heterocisnormativo da sociedade (GASTON; DIXON, 2020).  

Essa oportunidade de socialização e interação que esses grupos oferecem para as pessoas 

LGBT é capaz de diminuir o stress de minorias. Também reforça positivamente a expressão 

identitária de ser uma pessoa LGBT. Nessa sequência, quando alguém se envolve em uma 

atividade que consegue diminuir o ônus de monitorar constantemente a sua identidade, ela quer 

passar mais tempo nesse local (MOCK; MISENER; HAVITZ, 2019). 

Levando em consideração que a vulnerabilidade é uma característica de todos as pessoas 

e grupos sociais, as pessoas LGBT assim como outros grupos minoritários, por conta do não 

reconhecimento, são pensadas dentro de um contexto de vulneração, pois, se tornam 

impossibilitados e fragilizados devido às consequências sociais e políticas que agridem 

diretamente seus direitos básicos (TEN HAVE, 2015) causando condições de vidas 

desfavoráveis e evitáveis, sobretudo, por negligência do Estado que não fornece recursos 

mínimos para que as pessoas possam lidar com sua situação de vida de forma digna.  

Nesse sentido, a justiça social se mostra como um elemento crucial ao se pensar nas 

iniquidades sociais e na situação de saúde das populações minoritárias, podendo ser pensada a 

partir de parâmetros da redistribuição socioeconômica que considera as estruturas políticas 

econômicas como geradoras das desigualdades e injustiças sociais, e também a partir da 

perspectiva do reconhecimento, que destaca as injustiças sociais provenientes das iniquidades, 

sendo esses grupos desrespeitados e excluídos  necessitando reivindicar seus direitos de 

inclusão na sociedade, ou seja, lutar pelo seu reconhecimento como pessoas de direito 

(CEATHA et al., 2019). 

O reconhecimento é apontado como fundamental quando se pensa em justiça, tanto 

quanto as questões redistributivas, apontando para o impacto do não reconhecimento, 

sobretudo, nas práticas discriminatórias institucionalizadas e na luta por direitos como cidadãs 

e cidadãos (PLATERO, 2020). 

Vale destacar que o acrônimo LGBT é bastante diverso e abarca realidades sociais muito 

distintas, causando diferenças no grau de vulneração, sem contar ainda com as intersecções de 

gênero, raça, classe social etc., de todo modo, a vulneração relacionada as pessoas LGBT, de 

maneira geral, são agravos decorrentes da discriminação pautada na orientação sexual e 
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identidade de gênero. Ainda, por se tratar de um conceito amplo, a vulneração perpassa diversos 

âmbitos, desde o acesso à saúde, políticas públicas até fatores relacionados ao trabalho e a 

educação (CEATHA et al., 2019). 

Nessa perspectiva, a pandemia por COVID-19 vivenciada por todo mundo, é considerada 

um dos maiores desafios sanitários em escala mundial no século e vem trazendo impactos 

imensuráveis nos diferentes âmbitos da vida de toda população, agravando e impactando 

sobretudo, nas populações vulneradas, como as pessoas LGBT (SIGNORELLI et al., 2020), 

sendo importante ainda considerar todas as intersecções de gênero, raça, classe, território entre 

outros. 

A pandemia por COVID-19 agravou a vida das pessoas LGBT causando o aumento das 

ameaças contra este grupo, aumento das demandas sociais como segurança alimentar, barreiras 

no acesso dos serviços de saúde, acesso a medicamentos, desemprego, dificuldades com 

moradia, diversos tipos de violência e agravos no quadro de saúde mental, afastamento da rede 

de apoio, falta de fonte de renda entre outros (OUTRIGHT, 2020).  

O presente artigo objetiva analisar os efeitos da pandemia de COVID-19 nas pessoas que 

frequentam grupos esportivos destinados às pessoas LGBT, a partir da teoria do 

reconhecimento. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa usando a técnica de grupos focais online de forma 

síncrona utilizando videoconferência na forma sugerida por (2012). Para responder às questões 

que norteiam este estudo, entre os meses de abril a maio de 2020, durante as restrições sociais 

impostas pela pandemia de COVID-19, um total de 25 pessoas participaram da pesquisa, 

divididos em 4 grupos focais. Destaca-se que a formação de grupos presenciais no momento da 

pesquisa estava proibida. 

Este estudo é parte de um projeto de pesquisa maior com foco em pessoas LGBT e 

prática esportiva. O esforço de pesquisa do projeto centra-se nas questões sociais que envolvem 

a prática esportiva entre as pessoas LGBT. Questões de pesquisa abrangentes tratam de como 

se dá a participação de pessoas trans no esporte e o surgimento de times esportivos inclusivos. 

O recrutamento se deu exclusivamente pelas redes sociais Instagram e WhatsApp, a 

partir de um convite divulgado e compartilhado de forma pública.  Os participantes em 

potencial entraram em contato com os pesquisadores mostrando interesse espontâneo em 
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colaborar com a pesquisa. Após o primeiro contato, foram trocadas mensagens eletrônicas para 

combinar a data e o horário dos grupos focais online. 

Os critérios de inclusão compreenderam serem maiores de dezoito anos, serem 

declaradamente LGBT e ter a disponibilidade e a motivação para participar dos grupos focais 

online na data e no horário mais conveniente para a maioria dos participantes e os 

pesquisadores. Os critérios de exclusão foram as dificuldades de acesso à internet que não 

permitiram aos interessados utilizar o sistema de webconferência disponibilizado pelos 

pesquisadores.   

Os grupos focais aconteceram via online. Todos os grupos foram conduzidos em torno 

das mesmas questões norteadoras desenvolvidas e validadas no formato de um roteiro 

semiestruturado. A duração de cada grupo focal online foi de aproximadamente 90 minutos. 

Não foram utilizadas ferramentas de troca de mensagens durante a realização dos grupos focais. 

Foi empregado roteiro de questões abertas sobre como a pandemia afetou os aspectos gerais na 

vida das pessoas LGBT, suas relações interpessoais e uso de serviços de saúde. 

Os grupos focais online foram acompanhados por dois pesquisadores. Um deles ficou 

responsável pela moderação, ou seja, mediando a participação de todos, limitando o predomínio 

de algum participante e restringindo a conversa ao tema da pesquisa. Ao mesmo tempo, o outro 

pesquisador, sem interação com o grupo, teve a função de relator e responsável por questões 

técnicas do grupo focal online, tais como, controlar qualidade da gravação e entrar em contato 

com algum participante que, por acaso, ficasse sem conexão ou saísse da reunião online sem 

avisar. 

Nesse sentido, informamos que em nenhum momento durante as realizações dos 

grupos focais tivemos problemas técnicos de conexão ou com aparelhos eletrônicos que 

impedissem os participantes de continuar na pesquisa. Destaca-se que ambos os pesquisadores 

não fizeram quaisquer tipos de julgamentos durante as realizações dos grupos. 

Os grupos focais foram capturados em áudio e vídeo utilizando um programa 

específico para isso. Todos os participantes mantiveram as câmeras ligadas durante a realização 

dos grupos, mesmo quando não estavam falando. No dia seguinte a realização de cada grupo 

focal, todas as falas foram transcritas na íntegra pelo mediador dos grupos. Nesse momento, 

também foram analisadas as imagens gravadas, buscando observar as diferentes reações dos 

participantes no decorrer dos grupos focais. Após a realização de cada um dos grupos focais, 

os pesquisadores se reuniram online para uma discussão entre eles, levantando suas observações 

e primeiras impressões sobre os dados levantados. 
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Os voluntários que se apresentaram foram divididos conforme a identidade de gênero 

e orientação sexual, configurando os quatro grupos seguintes: G1, mulheres trans (N=09); G2, 

homens trans (N=5); G3, pessoas LGB 1 (N=6); G4, pessoas LGB 2 (N=7).  

Com o objetivo de construir uma melhor compreensão dos participantes, foi 

encaminhado um link onde eles responderam questões relativas aos seus dados 

sociodemográficos. As questões incluíram gênero, raça, educação e renda. Todos os 17 

participantes responderam ao questionário. As repostas seguem na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico dos participantes. 

Número 
Grupo 

Focal (GF) 
Idade Estado 

Interior ou 
capital 

Orientação 
Sexual 

Expressão 
de gênero 

Raça/etnia 
Nível de 

escolaridade 
Atividade 

Paga 
Renda 
mensal 

1 

Mulher 
trans 

34 
São Paulo 

(SP) 
capital Heterosexual Mulher Branca 

Ensino 
médio ou 

similar 
Maquiadora _ 

2 27 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

interior Heterosexual Mulher Negra 
Superior 

incompleto 
ou similar 

Course 
instructor 

and 
assistant 

2 a 3 
salários 
mínimos 

3 29 
São Paulo 

(SP) 
capital Heterosexual Mulher Parda 

Superior 
incompleto 
ou similar 

_ 
1 salário 
mínimo 

4 34 
São Paulo 

(SP) 
capital Heterosexual Mulher Branca 

Ensino 
Superior ou 

similar 
Maquiadora _ 

5 34 
São Paulo 

(SP) 
capital Heterosexual Mulher Branca 

Ensino 
Médio ou 

similar 
Maquiadora _ 

6 34 
São Paulo 

(SP) 
capital Heterosexual Mulher Branca 

Ensino 
Médio ou 

similar 
Maquiadora _ 

7 34 
São Paulo 

(SP) 
capital Heterosexual Mulher Branca 

Ensino 
Médio ou 

similar 
Maquiadora _ 

8 32 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

capital Heterosexual Mulher Branca 
Superior 

incompleto 
ou similar 

Assitente 
parlamentar 

5 a 10 
salários 
mínimo 

9 

Homem 
trans 

24 
Santa 

Catarina 
(SC) 

capital Heterosexual Homem Negra 
Superior 

incompleto 
ou similar 

_ 
Até 1 

salário 
mínimo 

10 19 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

interior Heterosexual Homem Branca 
Ensino 

Médio ou 
similar 

Não 
Até 1 

salário 
mínimo 

11 21 
Santa 

Catarina 
(SC) 

capital Bisexual 
Não-

binário 
Branca 

Superior 
incompleto 
ou similar 

_ 
2 a 3 

salários 
mínimos 

12 25 
São Paulo 

(SP) 
capital Pansexual Homem Parda 

Ensino 
Superior ou 

similar 
Não _ 
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13 19 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

interior Heterosexual Homem Branca 
Ensino 

Médio ou 
similar 

Não 
Até 1 

salário 
mínimo 

14 

LGB 1 

25 
Paraná 

(PR) 
interior Bisexual Mulher Branca 

Ensino 
Superior ou 

similar 

Personal 
trainer e 

instrutor de 
crossfit 

3 a 5 
salários 
mínimos 

15 23 
São Paulo 

(SP) 
interior Bisexual Mulher Parda 

Ensino 
Superior ou 

similar 
Não 

Até 1 
salário 
mínimo 

16 28 
Paraná 

(PR) 
interior Lesbian 

Não-
binário 

Branca 
Ensino 

Superior ou 
similar 

Personal 
trainer / 
atleta 

profissional 

2 a 3 
salários 
mínimos 

17 31 
Paraná 

(PR) 
interior Gay Homem Branca 

Ensino 
Superior ou 

similar 
_ _ 

18 27 
Santa 

Catarina 
(SC) 

interior Lesbian Mulher Branca 
Ensino 

Superior ou 
similar 

Profissional 
da 

Educação 
Física 

2 a 3 
salários 
mínimos 

19 25 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

capital Bisexual Mulher Branca 
Ensino 

Superior ou 
similar 

Assistente 
de gestão 

3 a 5 
salários 
mínimos 

20 

LGB 2 

25 
Santa 

Catarina 
(SC) 

capital Gay Homem Branca 
Ensino 

Superior ou 
similar 

_ 
2 a 3 

salários 
mínimos 

21 29 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

capital Gay Homem Parda 
Ensino 

Superior ou 
similar 

Cozinheiro 
3 a 5 

salários 
mínimos 

22 28 
Goiás 
(GO) 

capital Gay Homem Branca 
Ensino 

Médio ou 
similar 

Veterinário 
5 a 10 

salários 
mínimo 

23 31 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

capital Gay Homem Negra 
Superior 

incompleto 
ou similar 

Sim 
2 a 3 

salários 
mínimos 

24 24 
Rio 

Grande do 
Sul (RS) 

interior Bisexual Mulher Branca 
Superior 

incompleto 
ou similar 

Assistente 
Jurídico 

2 a 3 
salários 
mínimos 

25 26 
Paraná 

(PR) 
capital Gay Homem Branca 

Superior 
incompleto 
ou similar 

Auxíliar de 
logística 

Até 1 
salário 
mínimo 

 

As idades variaram entre 19 e 34, com média de 25,3. A maior parte da amostra reside 

em capitais, sendo São Paulo (SP) a mais predominante, seguida por Porto Alegre (RS), 

Florianópolis (SC) e Curitiba (PR). Quanto a orientação sexual, 35,2% (n=6) se declarou gay, 

11,7% (n=2) lésbicas e 29,4% (n=5) bissexuais, 5,8% (n=1) pansexual e heterossexual foram 

17,5% (n=3). No que tange a expressão de gênero, 58,8% (n=10) se expressa como homem, 

29,4% (n=5) como mulher e 11,7% (n=2) como não-binária. Do conjunto, 70,5% (n=12) se 

autodeclarou como branco, 11,7% (n=2) como preto, 11,7% (n=2) como pardo e 5,8% (n=1) 

como outro. 
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Quanto à escolaridade, 11,7% (n=2) tem o ensino médio ou equivalente, 32% (n=5) 

tem ensino superior incompleto, 29,4% (n=10) tem ensino superior. O número de participantes 

que, no período da realização dos grupos, estavam sem atividade remunerada foi de 3 e 4 não 

responderam essa questão. 

Os grupos focais foram transcritos e analisados para identificar temas reincidentes, 

sendo que apenas esses foram usados no presente artigo. Para analisar os dados, foi utilizada a 

análise temática, realizada em três etapas, conforme proposto por Braun e Clarke (2006). No 

primeiro estágio, os dados foram classificados em diferentes categorias. Na segunda etapa, foi 

dada identificação aos códigos. Na terceira etapa, houve a interpretação dos dados. 

Todos os procedimentos previstos na legislação brasileira vigente foram adotados, 

seguindo o projeto aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFSC, 

sob o CAAE 24963919.4.0000.0121. No link enviado, antes de responder o questionário 

sociodemográfico, os participantes marcaram uma caixa na página dando o consentimento de 

participação na pesquisa. 

 

RESULTADOS   

Apesar do potencial para efeitos sociais inesperados na situação da pandemia de 

COVID-19, os resultados apontam para um panorama de agudização de dinâmicas sociais e 

exclusões vivenciadas anteriormente pelas pessoas LGBT. Foram três os eixos temáticos 

encontrados: os efeitos da pandemia em relação a reprodução da vida (trabalho e emprego) e a 

morte das pessoas LGBT, as questões relacionadas a utilização dos serviços de saúde e 

agudização de sofrimento psíquico das pessoas LGBT, e o “novo normal”, que se refere ao 

padrão de estar em sociedade. 

 

Efeitos da Pandemia 

Um aspecto importante que apareceu em todos os grupos refere-se a agudização de 

disparidades na empregabilidade entre os segmentos LGBT . Enquanto entre pessoas cisgêneras 

a maioria das pessoas não relatou problemas de perda de postos de trabalho ou, quando muito, 

houve a presença de uma “ajuda inespecífica”, sem muito aprofundamento em situações para 

as pessoas que fizeram parte do grupo. O panorama se mostrou diferente junto as pessoas trans, 

especialmente as mulheres trans, cuja renda está predominantente relacionada à atividades de 

trabalho sexual ou estética.  
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No time que só tem gente formada, e ai não teve qualquer tipo de problema 

financeiro (GF atletas LGBT cis). 

 

(...) a maioria é estudante, são atletas novos, então acaba que a faculdade 

está parada, os que trabalham estão trabalhando da forma que dá, eu estou trabalhando 

porque sou da área da saúde (GF atletas LGBT cis). 

 

A gente vê mais empatia porque o pessoal está todo se solidarizando a 

ajudar com doações e tentando manter cada vez mais o time mais unido, mas os 

jogadores estão afastados, tristes (GF atletas LGBT cis).  

 

O COVID veio para atrapalhar tudo, não só o esporte, mas também o 

rendimento também, está demonstrando que sofreu e vai sofrer economicamente 

falando (GF Mulheres trans esportistas). 

 

São os pontos de prostituição aqui da cidade e muitas amigas assim passam 

muitas dificuldades, de você ver isso, de falar, nossa elas sobrevivem do sexo, de 

como tudo isso do COVID afetou muito e afeta muito essas questões (GF Mulheres 

trans esportistas). 

 

Agora eu estou sem emprego então não dá pra eu pagar uma academia (GF 

Homens trans esportistas). 

 

Apenas entre as mulheres trans foi relatada a morte de pessoas relacionadas a COVID-

19, indicando também a diferença na experiência coletiva relacionada ao conhecimento dos 

quadros de agudização da doença, na medida em que não possuímos dados para afirmar que há 

mais morte de mulheres trans, quando comparada aos demais segmentos LGBT. No entanto, é 

muito recorrente a narrativa da morte das mulheres trans, chamando a atenção para como essa 

é uma temática importante para esse grupo e que não foi visível nos demais, nem mesmo entre 

homens trans.  

Eu perdi seis amigas trans, quatro foram por COVID outras foram 

assassinadas (GF Mulheres trans). 

 

Encontramos a (…). Não sabemos se foi tuberculose ou se foi covid... Ela 

fazia muito uso abusivo de álcool e crack. Ainda não saiu o laudo. Ela foi sepultada 

hoje de manhã, teve que ser com o caixão fechado. Também só tava o irmão dela lá, 

eu e o (...) Mais uma, mais uma que vai indo. Foram seis amigas. Uma de Londrina, 

duas de são Paulo, duas do Rio, uma de Belo Horizonte (GF Mulheres trans). 

 

As questões de saúde 

Em relação aos serviços de saúde, também o grupo referido como o mais vulnerado pela 

COVID-19 foi o de pessoas trans, sendo mencionada a percepção de que a situação que já era 

complicada antes da pandemia, se tornou mais excludente para esse segmento a partir do 

contexto sanitário. Em relação a continuidade do tratamento hormonal, as pessoas trans 

apresentaram em ambos os grupos dificuldades majoradas a partir da pandemia, e apontam o 

despreparo em relação a atenção e assistência nessa dimensão por parte dos serviços públicos 
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de saúde.  O panorama é diferente para quem pode fazer uso de serviço privado, seja em termos 

de acesso à prescrição, seja em termos da administração das medicações.  

Houve aumento da vulnerabilidade também nas unidades de saúde, na 

questão dos profissionais de saúde que a gente sabe que ainda tem equipes que ainda 

não estão preparadas para atender essas pessoas, que tem muito preconceito ao 

atendimento com essas pessoas, então além da vulnerabilidade que elas enfrentam em 

casa, elas ainda têm que enfrentar essas vulnerabilidades e preconceitos também, 

muitas vezes, dentro das próprias equipes de saúde. (GF profissionais LGBT). 

 

Eu faço uso por conta própria. Eu mesmo compro e me aplico. (GF 

Mulheres trans) 

 

Eu faço o uso, como 80 a 90 por cento das meninas trans, sozinhas (GF 

Mulheres trans). 

 

Eu ainda faço a terapia hormonal. Eu compro meu hormônio em uma 

farmácia de manipulação.  A pandemia não influenciou em nada em farmácias (GF 

Mulheres trans). 

 

Eu fechei um convênio médico esse ano. A pandemia não foi um problema 

pro acesso aos hormônios não. (GF Mulheres trans esportistas) 

 

Frente a dificuldade de acesso, às pessoas trans têm desenvolvido estratégias solidárias 

como fazer programas e compartilhar lucro para compra de hormônios, “empréstimos” de doses 

até que se consiga renovação de receitas, ou mesmo vendendo as doses que têm para que 

também outras pessoas tenham possibilidade de continuidade do tratamento. Quem tem mais 

capital social e econômico tem maior facilidade, por exemplo com a proximidade de 

profissionais da saúde que se mostram sensíveis.  

 

Gasto 380,00... 400,00 reais por mês por conta dos hormônios. Umas 

amigas vão ajudando, vou fazendo uns programas pra comprar os hormônios. Da 

covid mesmo, tem mais a ver com o movimento dos programas que não tá rolando. 

Tá bem complicado fazer programa nesta época (GF Mulheres trans). 

 

Eu consigo os hormônios comprando na farmácia, porque no SUS nem tem. 

Com a pandemia piorou, porque o ambulatório fechou, para se deslocar ou você tem 

carro ou tem que ir de Uber. Afetou bastante. A gente tem trocado com algumas 

pessoas. Um amigo me deu a testosterona, duas caixinhas, porque a mãe dele é médica 

por que eu não tinha como ir até o ambulatório para pegar. (GF Homens trans). 

 

Tá faltando uns dois exames pra eu fazer. A pandemia atrapalhou sim.  

Atrapalhou pra fazer os exames. Mas eu encontrei pessoas maravilhosas, pessoas 

incríveis, que me ajudaram a conseguir o hormônio, me vendendo ou me emprestando 

pra eu devolver depois. (...) tá todo mundo pedindo ajuda, pedindo pra quem 

conseguiria receita por que não tá conseguindo no posto (GF Homens trans). 
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Geralmente faço acompanhamento pelo ambulatório trans, mas agora 

diversas vezes ele esteve fechado (GF Homens trans). 

 

Eu tomo hormônios através da rede pública. Com a questão da covid 

complicou um pouquinho esse acesso. A gente chega, tenta fazer um encaixe porque 

a gente não consegue marcação com o médico, tanto que a minha médica foi infectada 

pela covid e foi afastada. (GF Homens trans). 

 

A agudização de sofrimentos psíquicos foi outro relato intensamente presente nos 

grupos focais com pessoas trans, quando nos demais grupos houve apenas a menção de 

situações de maior ansiedade, sem qualquer indicativo de necessidade de intervenção 

profissional.  

Faço uso de medicações faz muitos anos, então acaba reforçando também, eu fui para 

no UPA também achando que era COVID mas era ansiedade que estava atacando (GF 

Mulheres trans). 

 

Desde abril, eu estou tendo que me tratar com uma médica psiquiatra porque eu tive 

crises de ansiedade, desenvolvi muito, e eu não tive isso na minha vida e comecei a 

ter agora, parei umas três vezes no pronto socorro achando que eu estava com COVID 

mas na verdade era crise de ansiedade. (GF Mulheres trans) 

 

Estou devastada porque eu não consigo treinar, eu que tinha uma carga horária, 

treinava duas vezes na semana das 18 às 22 horas vôlei, sábado ainda jogava a minha 

pelada de vôlei e domingo ainda treinava handebol das 4 às 6 da tarde e comecei a 

malhar também para poder pegar um pouco mais de condicionamento físico e do nada 

tive que parar, então a minha ansiedade, eu nunca fiz terapia em divã, a minha terapia 

era em quadra, então eu corria eu pulava eu saltava eu gastava energia  tudo ali, então 

a minha ansiedade era muito controlada a minha depressão também, porque eu tenho 

depressão e ansiedade, e enfim, era controlado por conta do esporte, o esporte me 

aliviava e quando eu tive que parar de fazer esporte eu rosnava para o espelho, eu 

trincava os dentes, (GF Mulheres trans) 

 

Eu tive uma depressão de seis meses, eu fiquei afastado da universidade por seis 

meses, foi uma depressão profunda assim, foi nível três, quase nível de ser internado, 

nisso, eu engordei uns 30 quilos, então pensa, um cara que sempre foi viciado em 

corpo (GF Homens trans) 

 

O novo normal 

Uma perspectiva interessante apresentada nos grupos focais se refere a pressão social 

pela realização de certa “normalização” em casa de atividades que eram realizadas 

externamente, como mais uma preocupação frente a pandemia. A despeito do sentido de que 

dá, por exemplo, para exercer atividades físicas em suas próprias casas, foi frequente o 

questionamento por parte dos participantes tanto do sentido de realizá-las, como da perda de 

interesse em desempenhá-las fora do ambiente do time e/ou da academia. Essa tentativa de 

manter certa ideia de que “as coisas são adaptáveis” é entendida como mais deletéria, 

estressogência e culpabilizadora, do que uma estratégia para qualidade de vida e alívio das 

ansiedades no momento da pandemia, segundo as pessoas participantes dos grupos focais.  
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Hoje em dia eu também estou me sentindo muito mais sedentária (GF Mulheres trans). 

 

Infelizmente, por conta do isolamento, não dá para ficar fazendo exercício físico ao 

ar livre, porque você se coloca em risco (GF Mulheres trans). 

 

Eu estou sem rotina e porque eu não posso sair de caso e não estou conseguindo me 

ater a fazer exercícios (GF Homens trans). 

 

As coisas ainda não estão normais, se é que um dia a gente vai poder dizer que as 

coisas vão chegar ao normal, mas por respeito a saúde das outras pessoas, até com a 

minha saúde, porque eu não sei se eu pego quais serão os meus sintomas, se pra mim 

vai ser prejudicial ou se não vai, mas eu penso muito em referente a isso (GF Homens 

trans). 

 

Em casa é pior por essa questão de você não ter uma rotina, parece que se você não é 

obrigado a sair de casa e ir para uma academia levantar um peso (GF Homens trans). 

 

com essa questão de você não poder sair dentro de casa você tem que se organizar 

com uma rotina de exercício dentro de casa e acho que nem pra todo mundo funciona. 

Está sendo um pouco complicado esse fato de ficar assim, está sendo enclausurante 

(GF Homens trans). 

 

ter que estipular um horário que você não está na academia, é um saco, e não são todos 

os dias que eu faço, eu estou mais passando fome para emagrecer (GF Homens trans). 

 

Um ponto significativo ressaltado foi a importância das iniciativas de manutenção de 

contato com as pessoas através dos dispositivos e plataformas online de comunicação. A 

preservação de atividades online pelos grupos e times esportivos LGBT é apresentada como de 

fundamental importância, especialmente por que é no time que muitas pessoas encontram seus 

vínculos mais significativos, muito além da prática esportiva em si, especialmente entre pessoas 

que passam por exclusão social e discriminações.  

 

O time que a gente tem é uma válvula de escape muito grande eu acho que para 90% 

da equipe, então era um domingo ali que a gente pegava para despejar tudo o que a 

gente tinha na semana, todas as coisas ruins que aconteciam, para tentar dar uma 

extravasada mesmo, então nesse sentido a falta de contato, esse distanciamento, está 

sendo complicado, mas estamos tentando trabalhar nessa questão de manter mesmo o 

contato por grupo e tal (GF Homens trans). 

 

A COVID veio muito pra isso mesmo para gente repensar as várias formas de relações 

que a gente tem (GF Mulheres trans). 

 

Então essa questão do COVID atrapalha muito, acima de tudo o esporte proporciona 

conhecer novas pessoas, outras meninas que têm que sua história de vida, e ali a gente 

brinca a gente grita e a gente trabalha e a gente melhora na saúde, tanto psicológica 

quanto física (GF Mulheres trans). 

 

A gente tem nosso contato só via grupo do WhatsApp mesmo, nós somos muito 

amigos então tem esse contato, mas de modo geral atrapalhou. (GF LGBT cis). 

Ai veio a pandemia, fisicamente está todo mundo bem afastado, e isso impactou, 

porque, não tem mais aquele encontro, aquelas risadas... está todo mundo sentindo 
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muito a falta um do outro, mas a gente continua através das mídias sociais que ajuda 

muito nessa proximidade (GF LGBT cis) 

Eu sinto muita falta, essas são grandes questões que eu estou sentindo falta do meu 

time (GF Mulheres trans). 

 

O isolamento pregresso em termos dos efeitos das discriminações promove um cenário de 

tensão para as pessoas LGBT frente a necessidade de suporte social oriundos da pandemia de 

COVID-19. Se por um lado a ausência desse suporte se torna mais evidente para quem imagina 

que pode ser necessário recorrer a ele e, que se precisar, não conta com as famílias que as 

expulsaram de casa, por outro lado, o convívio forçado ocasionado pelos quadros de 

adoecimento e empobrecimento financeiro – da própria pessoa LGBT e/ou de familiares – traz 

a tona conflitos pré-existentes que estão nas origens do afastamento dos núcleos familiares.  

 

Eu sou pessoa que mora aqui. Eu não tenho nenhuma família aqui, nenhum familiar 

aqui, nós que somos trans é que tem que “arrasta mala”, e vai para outro lugar, e vai 

se aventurar. Os amigos acabam se tornando a nossa família. (GF Mulheres trans). 

 

Eu voltei a ter contato com a minha família, porque fazia quase dez anos que eu não 

tinha contato com a minha família, aí depois que fiquei internada na UTI voltei a ter 

essa relação, (GF Mulheres trans). 

 

Para as pessoas trans no geral, o isolamento social traz bastante prejuízos no sentido 

de conviver e ficar presa em casa com uma família que não aceita ou não entende 

essas pessoas. A gente tem já uma relação com o corpo que não é boa e fica ainda 

convivendo com uma questão de pressão de ter que viver ali com pessoas que voa te 

forçar a utilizar uma roupa com a qual você não se identifica, ou te forçar a ter 

comportamentos que não são os seus, vão forças essas pessoas a quadris de ansiedade, 

depressão e até de suicídio (GF LGBT). 

 

Ter agora que conviver dentro de uma família que talvez já não tenha todo esse 

conhecimento que neste processo já não deu esse suporte, consequentemente é muito 

pior. A pessoa não vai ter nenhuma possibilidade em conversar, porque tem que ficar 

dentro de casa e ela vai conviver diariamente com aquele preconceito, com aquelas 

pessoas que não davam todo esse suporte, ou que nunca deram, então 

consequentemente para elas está sendo pior ainda, ou eles, também né enfim, porque 

não são só homens que são transgêneros (GF LGBT). 

 

 

DISCUSSÃO 

 

Os resultados apontam para um panorama de agudização de dinâmicas sociais e 

exclusões vivenciadas anteriormente pelas pessoas LGBT, com piora significativa para pessoas 

transgêneras, tal como apresentado por Poteat et al (2020). Trata-se de um efeito do que já era 

estruturado em termos de discriminações históricas contra essas pessoas (PRIYADARSHINI; 

SWAIN, 2020), com mobilização dos fatores sociais e políticos que estruturam as iniquidades 

em saúde, especialmente em relação às minorias sexuais (KLINE, 2020). 
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Sanchez et al (2020) encontraram resultados semelhantes, apontando que houve uma 

piora em quadro já ruins, com grande proporção de pessoas LGBT com dificuldade de comprar 

comida, pagar suas contas e aumento da necessidade de suporte familiar ou das pessoas que 

apresentam relacionamento conjugal pela perda de seus empregos. Poteat et al (2020) 

encontraram maiores efeitos de perda econômica em populações anteriormente vulneráveis são 

exacerbados, e entre essas as pessoas trans, com imensa piora no nível de pobreza. Esses autores 

relatam que muitas pessoas passaram a morar nas ruas, algumas que não faziam mais programas 

passaram a fazer novamente (POTEAT et al., 2020). Além disso a literatura aponta para o 

aumento da insegurança alimentar e da fome entre pessoas LGBT (POTEAT et al., 2020; 

PRIYADARSHINI; SWAIN, 2020; SANTOS et al., 2020). 

Em termos das relações interpessoais, também os achados da pesquisa estão em 

consonância com a literatura. As pessoas LGBT distanciam-se de suas famílias por não 

encontrarem possibilidade de viverem sua sexualidade e identidade sexual de forma segura 

(PRIYADARSHINI; SWAIN, 2020). Com a necessidade de retorno às famílias de origem, há 

perda desse elemento importante para autonomia (FISH et al., 2020), além daquelas que nem 

mesmo têm para onde retornar. Houve diminuição do suporte social (TORRES et al., 2020) 

especialmente para as pessoas trans (POTEAT et al., 2020), com intensificação do estigma 

social e transfobia (PRIYADARSHINI; SWAIN, 2020).  

Por outro lado, decorrente do isolamento social aumentaram-se as dificuldades para o 

acesso a outras pessoas LGBT e exposição a uma pressão mais forte e presente de famílias 

homofóbicas (FISH et al., 2020; PRIYADARSHINI; SWAIN, 2020). 

Em relação aos efeitos da pandemia na reprodução da vida (trabalho e emprego) e a 

morte das pessoas LGBT, os resultados vão ao encontro com os achados de Goldberg (2020) 

que aponta que as pessoas LGBT estão mais vulneráveis ao desemprego como resultado dos 

intensos impactos causados pela pandemia. 

Esse contexto evidencia ainda mais aspectos presente em nossa sociedade, quando nos 

deparamos com o dado de que o Brasil é o país que mais mata pessoas travestis e transexuais 

(BENEVIDES; NOGUEIRA, 2020) em um Estado que não protege, ou melhor, como aponta 

Foucault (1999) “deixa morrer” e que utiliza a morte como uma divisão das vidas que importam 

e daquelas que não são reconhecíveis como passíveis de existência dentro de uma sociedade 

excludente 
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quanto mais as espécies inferiores tenderem a desaparecer, quanto mais os 

indivíduos anormais forem eliminados, menos degenerados haverá em relação à 

espécie, mais eu - não enquanto indivíduo, mas enquanto espécie - viverei, mais forte 

serei, mais vigoroso serei, mais poderei proliferar’. A morte do outro não é 

simplesmente a minha vida, na medida em que seria minha segurança pessoal; a morte 

do outro, a morte da raça ruim, da raça inferior (ou do degenerado, ou do anormal), é o 

que vai deixar a vida em geral mais sadia; mais sadia e mais pura (FOUCAULT, 1999, 

p 305) 

Ao se deparar com situações de vida que se intensificam durante um período de 

extremos agravos sociais, percebe-se a valorização de determinadas vidas em detrimento de 

outras, neste caso, das pessoas LGBT, apontando sempre as disparidades e intersecções que 

determinam as experiências de vida dessa população, sobretudo, sobre o não reconhecimento 

de cidadãs e cidadãos de direito dentro da sociedade colaborando assim com todas as 

experiências aguçadas neste  momento (CEATHA et al., 2019), implicando diretamente nas 

questões de reconhecimento e vulneração das pessoas LGBT. A insegurança econômica foi 

ainda mais exacerbada (KLINE, 2020), com grande perda dos vínculos de trabalho já precários 

(PRIYADARSHINI; SWAIN, 2020) , perda financeira significativa para todos os estratos 

(TORRES et al., 2020), aumento da dependência de suporte de outras pessoas (POTEAT et al., 

2020). Em termos das pessoas transgêneras ainda há um panorama piorado, com dificuldade 

em receber apoio governamental (SANTOS et al., 2020) e instabilidade para se sustentar por si 

mesmas que as força a retomar ou iniciar prática de trabalho sexual (PRIYADARSHINI; 

SWAIN, 2020). 

Nesse contexto, a utilização dos serviços de saúde e agudização de sofrimento psíquico 

das pessoas LGBT são indícios que o vírus não afeta todas as pessoas da mesma maneira, mas 

que as pessoas LGBT, sobretudo, às pessoas travestis e transexuais encontram ainda mais 

precariedades e se tornam ainda mais vulneradas (IBIAPINA et al., 2016), pois além do 

sofrimento causado pelo próprio vírus, enfrentam diversas iniquidades por conta da estrutura 

social, política e econômica que as invisibiliza (DUARTE, 2021) . 

As dificuldades ou interrupções voltadas para o acesso aos serviços de saúde, bem 

como a medicamentos, incluindo os relacionados ao HIV, inclusive a PrEP e PEP, também 

exames e procedimentos de hormonioterapia para o processo transexualizador além dos 

preconceitos e estigmas efetuados pelos profissionais de saúde são demonstrados pelo relatório 

da da OutRight (2020) , tais experiências geram insegurança e medo para que as pessoas 

busquem tais serviços mesmo em contexto de pandemia (GIBB et al., 2020). 

A diversidade de realidades entre as pessoas que compõem a população LGBT traz 

riscos diferenciados em termos de morbidade ou da mortalidade (ROSA; SHOOK; 
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ACQUAVIVA, 2020). Houve ampliação das dificuldades de acessar os serviços de prevenção, 

testagem e tratamento de HIV (SANCHEZ et al., 2020; SANTOS et al., 2020). Também 

dificuldade das pessoas trans em usarem mesmo as ações assistenciais dos governos e maior 

dificuldade em manter tratamento hormonal e preparo para cirurgia de redesignação, assim 

como ao acesso à terapia antirretroviral (PRIYADARSHINI; SWAIN, 2020). 

As questões de saúde mental, muito prevalente nas pessoas LGBT se mostrou como 

mais um dos fatores agravados durante a pandemia, causadas por diversos motivos decorrentes 

da discriminação e estigma, mas também por situações emergentes a partir da pandemia, como 

o apoio social reduzido, devido as exclusões e isolamento, a necessidade de se abrigar com 

familias perigosas e que aumentam o risco de sofrer abusos e/ou violências, causando medo, 

ansiedade e ideações suicidas (GIBB et al., 2020) tendo nas pessoas trans e travestis mais uma 

vez os relatos mais agudizados e alarmantes (VOTELGBT, 2020). O isolamento social, as 

lacunas de suporte pelo sistema de saúde, a ampliação das discriminações e ausência de 

condições mínimas de existência impactam na saúde mental das pessoas LGBT nesse panorama 

da COVID-19 (PRIYADARSHINI; SWAIN, 2020), com piores condições entre pessoas 

transgêneras e/ou pretas e pardas (TORRES et al., 2020). Nesse sentido, não apenas a falta de 

reconhecimento: esse panorama traz importantes elementos da existência de pessoas LGBT em 

sociedade e o aprofundamento da falta de redistribuição de direitos na sociedade, tal como 

sugerem os dados da presente pesquisa. 

Há indícios de decréscimo da qualidade de vida entre as pessoas LGBT, incremento 

de ansiedade, decréscimo da qualidade de sono (SANCHEZ et al., 2020), com aumento 

significativo de sintomas indicadores de estresse pós traumático e de ideação suicida, aumento 

significativo no abuso de álcool e substâncias psicoativa, especialmente entre transgêneras 

(POTEAT et al., 2020) . Em estudo realizado por Santos et al (2020) houve aumento de 

depressão e ansiedade pra um terço das pessoas, especialmente entre quem perdeu seus 

empregos. Torres et al (2020) encontraram aumento estatisticamente significativo de 

pensamentos suicidas, e aumento do uso e abuso (binge) de álcool, uso de drogas ilícitas durante 

o isolamento social entre pessoas LGBT, com maior aumento na população de pessoas 

transgêneras. 

Nesse sentido, é fundamental a abordagem de saúde mental, risco de depressão e abuso 

de substâncias enquanto questões para o atendimento nos serviços de saúde, com importância 

significativa as lacunas de proteção social e seguridade especificamente sensíveis às realidades 

múltiplas das pessoas LGBT frente a pandemia (KLINE, 2020). Ao passo que os sistemas de 
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saúde respondem a COVID19, LGBTQ+ permanecem vulneráveis às iniquidades de saúde em 

todos os setores, incluindo os cuidados paliativos e de final de vida (ROSA; SHOOK; 

ACQUAVIVA, 2020). Outra consideração importante é sobre a grande diversidade de 

realidades entre as pessoas LGBT, com posições sociais diferentes, assim como experiências 

diferenciadas de marginalidade social e cultural, que impactam em conjunto com outros 

marcadores sociais das diferenças (ROSA; SHOOK; ACQUAVIVA, 2020). 

Mesmo com todas essas dificuldades em termos de reconhecimento e redistribuição 

de direitos enfrentadas pelas pessoas LGBT, o chamado “novo normal” também se refere às 

estratégias para melhorar sua própria qualidade de vida e alívio das ansiedades, tal como 

apontado pelos resultados da presente pesquisa. Contatos por trocas de mensagem foi 

importante para redução de ansiedade e depressão entre pessoas trans, inclusive como 

intervenção e suporte social a partir de mensagens de texto por parte dos serviços de saúde, 

auxiliando na redução de barreiras a partir de compartilhamento de informações e identificação 

de pessoas em mais vulnerabilidade (KNUTSON et al., 2020). 

Nesse sentido de reconhecimento e a relação com o panorama trazido pela pandemia de 

COVID-19, é importante a consideração de McQueen (2015) de que as identidades que 

transgridem as normas de identidade vão gerar resistência institucional em termos de política. 

Sejam os resultados da presente pesquisa ou os encontrados na literatura vão apontar para como 

há diferenças entre quais segmentos são menos assistidos nesse momento e que tem sofrido 

mais com a pandemia: as identidades transgêneros, em concordância com o conceito de 

McQueen (2015) de que se trata de novas elaborações estratégicas das normas que governam, 

em processos pelos quais grupos específicos são construídos, regulados, censurados e até 

mesmo apagados. O autor ainda aponta que o que é considerado desviante dos conjuntos 

estabelecidos de normas, posiciona essas pessoas como marginais e "exceção" que justifica a 

omissão ou exclusão. McQueen (2015) acrescenta que a luta pelo reconhecimento das pessoas 

transgêneras não é apenas uma luta para obter o reconhecimento, mas sim luta de base 

ontológica em relação ao que é reconhecível. 

O reconhecimento depende sempre do autorreconhecimento tanto quanto de como a 

pessoa é reconhecida pelos outros, dentro das relações de poder que estabelecem a base a partir 

da qual emergem as identidades e o sujeito é formado, e não como algo extrínseco à relação 

entre o sujeito e o poder. As dificuldades enfrentadas pelas pessoas LGBT durante a pandemia 

podem ser entendidas como vidas que se tornaram menos habitáveis (liveable-life). O conceito 

de McQueen de vidas habitáveis (liveable life) retrata a suficiência e adequação de 



123 

 

reconhecimento por parte da sociedade para determinadas identidades. Para o autor uma 

primeira dimensão refere-se em como as pessoas se reconhecem a si próprios como tendo um 

lugar na sociedade a partir das experiências que a vida lhes traz, mas também da possibilidade 

de existir das diversas identidades (inclusive antagônicas) na mesma sociedade. Os dados 

apontam para uma falha de visibilidade e de atuação dos serviços de saúde para com as pessoas 

LGBT frente aos aspectos trazidos pela pandemia, ou seja, falta de reconhecimento dessas vidas 

trazendo a experiência de vidas não vivíveis. 

A luta por reconhecimento passa pelas lutas das autoridades sobre quem deve ou não 

ser reconhecido como cidadão de direitos (MCQUEEN, 2015). É nessa direção que Butler 

(2001) defende que reconhecimento e poder são coextensivos. Butler (2004) observa que não 

ser reconhecido torna a vida insuportável, o que pode ser uma interessante perspectiva para se 

pensar os dilemas trazidos pela pandemia de COVID-19 para as pessoas LGBT. 

 

CONCLUSÕES 

 

A pesquisa demonstra que a pandemia por COVID-19 trouxe maior impacto na vida de 

populações precárias, neste caso, das pessoas LGBT. No entanto, a pesquisa demonstra, que as 

pessoas travestis e transexuais foram mais vulneradas a partir dos relatos apresentados nos 

grupos focais online, corroborando com os achados do  “Diagnóstico LGBT + na Pandemia” 

(VOTELGBT, 2020) que aponta que as pessoas transexuais foram o grupo mais vulnerável 

durante a pandemia por Covid-19 no Brasil seguidas por pessoas pretas, pardas e/ou indígenas, 

pessoas bissexuais, mulheres cis e lésbicas, apontando ainda para a importância de um olhar 

interseccional. 
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8 CONCLUSÕES 

 

Esta pesquisa estudou os participantes de associações esportivas LGBT, tentando 

entender como esses grupos de prática esportiva apresentem relações com a constituição de 

capital social e, assim, relacione-se as dimensões menos objetivas da promoção da saúde na 

vida dessas pessoas. Para além dos aspectos fisiológicos oriundos dos esportes, a pesquisa 

mostrou que as pessoas LGBT possuem outros benefícios ao participarem desses espaços.  

Entre esses benefícios está a convivência com outras pessoas LGBT. Isso faz com que 

essas pessoas se entendam, se aceitem e se afirmem positivamente enquanto pertencentes a um 

grupo de minoria sexual. Além disso, as trocas de experiência, o convívio e as amizades 

formadas nesses locais ampliam o capital social delas, vez que não encontram essas mesmas 

possibilidades em grupos gerais destinados a prática esportiva.  

Existem oportunidades substanciais para pesquisas futuras examinarem os diversos 

significados de inclusão e promoção a saúde nas associações esportivas LGBT.  Um caminho 

para isso seira uma comparação das experiências de pessoas LGBT nessas associações versus 

no esporte individual. Também seria importante pesquisas que investigassem as experiências 

de pessoas que praticam esportes na associação esportiva LGBT, mas que já praticaram em 

ambientes convencionais de esporte. 

Por fim, destacamos que, a julgar pela importância desses espaços para a promoção a 

saúde das pessoas LGBT, que eles sejam facilitados por esferas do governo (por exemplo, 

acesso a instalações municipais como quadras e campos) e que as associações mais antigas 

incentivem e ajudem na criação de outras em cidades do interior do país. 
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APÊNDICE A – Questionário semiestruturado 

 

• Qual a sua trajetória de envolvimento com o movimento de esporte LGBT?  

• Você já conhecia as pessoas do grupo anteriormente? 

• Por que o time foi criado? Por que as pessoas LGBT precisam de times específicos? 

• Existem critérios de seleção para participar do grupo? Se sim, quais são? 

• Além da prática esportiva, você participa de outras atividades realizadas pelo grupo? 

Se sim, quais? 

• Quais seriam os benefícios que você tem em participar desse grupo? 

• Você percebeu mudança no seu desempenho profissional participando do grupo? Se 

sim, de que forma? 

• O grupo te ajuda a lidar com o preconceito ou homofobia? Se sim, como? 

• Durante a pandemia de COVID-19, as pessoas do grupo te ajudaram de alguma forma 

a lidar com o distanciamento social? 

• Como você vê a questão dos vínculos pessoais e da importância disso na vida das 

pessoas que participam do XXX?  

• Você percebe que as pessoas se ajudam fora das atividades dos XXX? 

• Você tem alguma experiência em que o vínculo com o time foi muito importante para 

a pessoas? 

• Você percebe algumas diferenças desses vínculos entre você dos XXXX com os 

vínculos quando comparados com outros times? 

• Por que as pessoas LGBT precisam de times específicos? 

• Você percebe algum interessante econômico ou político nos times LGBT? 

• Você acha que existe alguma atividade ou ação que os governos e serviços públicos 

deveriam estrar fazendo pela população LGBT, mas que quem faz são os times 

LGBT? 

• Você tem alguma sugestão em termos de política pública vinculada ao esporte LGBT? 

• Qual a sua opinião sobre os grupos esportivos LGBT? 

• Como fica a questão das pessoas trans nos times, não apenas no XXXX, mas também 

nos outros? 

• Sobre a participação de pessoas trans no esporte. Muitas pessoas alegam que as 

pessoas trans no esporte tem ‘vantagens’ por conta do uso do hormônio e da 

‘construção’ do seu corpo. O que você tem a dizer sobre isso? 

• Como a COVID-19 mudou todo esse panorama que você nos contou? 

• Como ficou a empregabilidade?  

• Se o time tem ajudado financeiramente as pessoas?  

• Percebe alguma dificuldade de saúde por conta da covid19? E as pessoas trans? 

• Alguém teve que voltar para casa e voltar a conviver com familiares que são 

homofóbicos? 
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado 
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